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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ 

Rua General Bocaiúva, 636 - Centro | CEP: 23815-310 

EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 085/2026 
 
A PREFEITURA DE ITAGUAÍ, PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO 

 
 
LOCAL DE REALIZAÇÃO:  PORTAL DE LICITAÇÕES COMPRAS BR, NO ENDEREÇO 
ELETRÔNICO: HTTPS://COMPRASBR.COM.BR 
 
 
OBJETO 
 
Registro de Preços para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DESTINADO A SUPRIR ÀS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO, vinculada à 
Prefeitura Municipal de Itaguaí, na forma estabelecida neste Edital e seus anexos. 
 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
 
R$ 28.330.038,42 (VINTE OITO MILHÕES, TREZENTOS E TRINTA MIL, TRINTA E OITO REAIS E 
QUARENTA E DOIS CENTAVOS).           
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
 
Dia 18/11/2026 às 10:00h (horário de Brasília) 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  
 
Menor preço global 
 
 
MODO DE DISPUTA: 
 
Aberto 
 
 
 
 
 
Obs: Ocorrendo Ponto Facultativo, ou outro fato superveniente de caráter público, que impeçam a 
realização deste certame na data marcada, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o 
primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação. 
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     EDITAL 
 

A PREFEITURA DE ITAGUAÍ, PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO 
 

 PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 085/2026.   

O MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ, por meio da Secretaria Municipal de Licitações e Contratos, inscrito no 
CNPJ sob o nº 29.138.302/0001-02, com sede situada na Rua General Bocaiúva, nº 636, Centro, 
Itaguaí - RJ, torna público que o Sr. Bruno Barbosa de Souza, Secretário Municipal de Licitações e 
Contratos (Interino), ora denominado AUTORIDADE COMPETENTE, na forma do disposto no 
processo administrativo nº 1726/2026, torna público que fará realizar licitação, sob a modalidade 
de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL e o 
regime de execução EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021, do Decreto nº 4.780, de 2023, e legislação aplicável para o Registro de preços para a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS DE MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, COM FORNECIMENTO 
DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DESTINADO A SUPRIR ÀS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO, devidamente descritos, caracterizados e 
especificados neste Edital, no Termo de Referência e anexos, todos na forma da lei. 
 
1. OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE MÃO DE OBRA COM 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DESTINADO A 

SUPRIR ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO, por um período 
de 12 (doze) meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 
 
1.2. A licitação será realizada em lote único, conforme tabela abaixo, devendo o licitante oferecer 
proposta para todos os itens que o compõem. 

 ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
DESTINADO A SUPRIR ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE OBRAS E URBANISMO 

und 1 

 
1.2.1. O dimensionamento dos quantitativos foi realizado com base na análise atual das demandas 
operacionais da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, considerando o histórico de 
contratações anteriores, o levantamento das necessidades atuais de pessoal para apoio às 
atividades desenvolvidas pela pasta e a necessidade de garantir a continuidade e eficiência dos 
serviços prestados à municipalidade, conforme abaixo especificado: 

PRAZO 12 MESES 

CONTRATAÇÃO VIA REGISTRO DE PREÇOS DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TERCEIRIZADOS DE MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E 

EQUIPAMENTOS DESTINADO A SUPRIR ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO 

ITEM DESCRIÇÃO DOS POSTOS UNIDADE QTDE 

1 ENCARREGADO Mês 15 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2 BOMBEIRO HIDRÁULICO Mês 10 

3 SERRALHEIRO Mês 10 

4 SEPULTADOR Mês 20 

5 ELETRICISTA Mês 8 

6 OP DE ROÇADEIRA Mês 60 

7 PEDREIRO Mês 25 

8 SERVENTE DE OBRAS Mês 110 

9 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS Mês 50 

TOTAL DOS FUNCIONÁRIOS 308 

VEÍCULOS 

1 CAMINHONETE TIPO PICK-UP,COM CABINE SIMPLES E CACAMBA H 1320 

FERRAMENTA 

1 ROÇADEIRA COM FORNECIMENTO DE INSUMOS H 60 

Obs: descrição completa dos itens no Termo de Referência e seus anexos; 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. O órgão solicitante, ora em diante, será denominado Órgão Gerenciador. 
 
2.1.1. Aplicam-se ao gerenciador as regras estabelecidas no Termo de Referência, na Ata de Registro 
de Preços e nos demais Anexos a este Edital, que devem ser observadas, também, no que se refere 
às quantidades, prazos e locais de entrega e demais obrigações.  
 
2.2. A Ata de Registro de Preços (em anexo X) poderá ser aderida por quaisquer órgãos ou entidades 
do Município que não tenham participado do certame licitatório, ora denominados não-participantes.   
 
2.2.1. Podem também ser considerados não-participantes os órgãos ou entidades municipais, 
distritais, de outros Estados e federais, resguardadas as disposições de cada ente, desde que 
atendidas as condições do presente Edital e da Ata de Registro de Preços.  
 
2.3. São as seguintes as quantidades estimadas para a contratação, conforme descrição no Termo 
de Referência:  
 
2.3.1. Previsão de contratação pelo gerenciador será conforme item 1.2; e 
  
2.3.2. Previsão de contratação pelos não-participantes: será conforme item 1.2; 

2.3.2.1. As contratações adicionais pelos não-participantes não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de 
Preços para o gerenciador e para os participantes, quando houver.  
 
2.3.2.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata para o gerenciador e para os 
participantes, quando houver, independentemente do número de órgãos ou entidades não-
participantes que aderirem. 
 
2.4. É vedada a participação do órgão ou da entidade em mais de uma Ata de Registro de Preços 
com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência 
de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital da licitação. 
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3. DO CREDENCIAMENTO E DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no próprio Sistema do 
COMPRASBR, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em 
sua forma eletrônica. 

 
3.2. O cadastro no COMPRASBR deverá ser feito no Portal de Compras, no sítio 
www.comprasbr.com.br. 
 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
COMPRASBR e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
3.6. A participação neste Pregão é para empresas cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação. 
 
3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, e para 
o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014. 
 
3.7.1. A obtenção dos benefícios a que se referem os artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 
 
3.8. Será vedada a participação de empresas: 

 
a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos    para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
c) Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou    liquidação. 
 
3.9. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 
3.9.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de  
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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3.9.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 
3.9.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 
 
3.9.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 
3.9.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
 
3.9.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
 
3.9.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
3.9.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante      ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
 
3.9.7. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991. 
 
3.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 
3.10. COOPERATIVAS 
 
3.11.1. Em relação às cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar: 
 
3.11.2. Demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre 
os cooperados; 
 
3.11.3. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 
inciso I e 42, §§ 2º a 6º, da Lei nº 5.764/1971; 
 
3.11.4. Demonstrativo de que qualquer cooperado, com igual qualificação, é capaz de executar o 
objeto contratado; 
 
3.11.5.  A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 
dos cooperados indicados; 
 
3.11.6. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
prestação do serviço;  
 
3.11.7. O registro previsto na Lei nº 5.764/1971, art. 107;  
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3.11.8. A comprovação de integralização das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 
que executarão o contrato; e 
 
3.11.9. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 
5.764/1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 
 
3.11.10. Não será admitida participação de cooperativas de trabalho:  
 
a) fornecedoras de mão de obra, ou que realizam intermediação de mão de obra subordinada, mas 
apenas as prestadoras de serviços por intermédio dos próprios cooperados; ou  
b) cujos atos constitutivos não definam com precisão a natureza dos serviços que se propõem a 
prestar.  
 
3.11.11. Presumir-se-á intermediação de mão de obra subordinada a relação contratual estabelecida 
entre a empresa contratante e as Cooperativas de Trabalho que não observar o disposto nos 
dispositivos acima e na legislação em vigor.  
 
3.11.12. A constituição ou utilização de Cooperativa de Trabalho para fraudar deliberadamente a 
legislação trabalhista, previdenciária e o disposto nesta Lei acarretará aos responsáveis as sanções 
cíveis e administrativas cabíveis. 
 

3.11.13. Considerando que na execução dos serviços contratados, existe a figura do 

encarregado o qual exerce função de chefia e comando sobre a equipe de trabalho e 

considerando o disposto na Súmula nº 281 TCU. 

3.12. Não poderão disputar esta licitação: 

3.12.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.12.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.12.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.12.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  

3.12.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.12.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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3.12.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.12.8. Agente público do órgão ou entidade licitante, na qualidade de pessoa física ou de 
representante de pessoa jurídica; 

3.12.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.12.10. Sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS 
PROPOSTAS DE PREÇOS. 
 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, de acordo com a  descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 
4.1.1. A licitante deverá apresentar, juntamente com sua proposta de preços, declaração 
informando sua atividade principal e seu respectivo enquadramento sindical. 
 
4.1.2. A licitante deverá elaborar sua proposta de preços considerando sua atividade 
principal, observando as disposições do instrumento coletivo de trabalho aplicável. 
 
4.1.3. O licitante deverá apresentar memória de cálculo justificando os índices aplicáveis na 
planilha de custo unitário. 
 
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
4.3. Os licitantes poderão cadastrar suas Propostas e Habilitação no Sistema até 01 (um) minuto 
antes do início da sessão. 
 
4.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
4.6. Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
4.7. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a 
descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo 
detalhadamente as características do objeto cotado, informando marca/fabricante (se for o 
caso) em campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas decimais 
após a vírgula. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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4.8. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
sessão pública do Pregão. 
 
4.9. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de 
serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Itaguaí. 
 
4.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
4.11. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
 
4.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
4.13. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.13.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.13.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.14. Garantia de 1% (um por cento) sobre o valor da licitação conforme Art. 58 § 1º da LEI Nº 
14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, acompanhado da quitação do prêmio. 

4.15. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (Art. 116 da Lei Federal nº 
14.133/2021). 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES. 
 
5.1. Na data/hora agendada, a sessão pública na internet será aberta através do comando do 
Pregoeiro, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances. 
 
5.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 
5.2.1.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
 
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os                     
licitantes. 
 
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por     meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
 
5.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 
 
5.5.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser 0,01 (um) centavo. 
 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
 
5.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
 
5.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 10 (dez) minutos. Após esse prazo, 
e havendo o último lance nos 02 (dois) últimos minutos o Sistema abrirá mais 02 (dois) minutos de 
lances e assim sucessivamente. 
 
5.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada                      imediatamente no 
chat. 
 
5.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
 
5.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
5.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
5.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas   vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio     eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
5.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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5.16. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 
 
5.16.1. No país; 
 
5.16.2. Por empresas brasileiras; 
 
5.16.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
5.16.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 
 
5.17. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
 
5.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 
5.19. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
5.20. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 01 (uma) hora, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, juntamente com a relação 
dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade 
econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados, sob pena de 
desclassificação (art. 69 §3 º da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
5.21. A proposta de preços deverá ser formulada de forma detalhada, item a item.  
 
5.22. Se for adotado o Critério de Julgamento Menor Preço por Lote ou global, a proposta deverá 
ser formulada contendo todos os itens e o desconto precisará ser aplicado de forma linear aos itens 
que o compõe. 
 
5.23. No caso de obras e serviços de engenharia, a proposta de preços deverá vir acompanhada 
da Planilha Orçamentária, Memória de Cálculo, Cronograma Físico-Financeiro e BDI.  
 
5.24. Em se tratando de serviços é necessário que a proposta venha acompanhada da planilha de 
custos e formação de preços. 
 
5.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
6.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado no critério de aceitabilidade, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%205.764%2C%20DE%2016,cooperativas%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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6.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
6.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 
 
6.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
6.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
 
6.6. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.12 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro de Fornecedores do Município de Itaguaí 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  
d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 
e) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União;  

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.  

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro fará jus ao benefício, conforme art. 4º da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto Decreto nº 4.780 /2023. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.8. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
por todos os participantes. 

7.9. No caso de proposta inexequível, a licitante terá o prazo de 1 (uma) hora para comprovar a 
exequibilidade; 

7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
agente de contratação, que comprove: 

7.9.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.9.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, no prazo de até 2 
(duas) horas para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

7.11. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
8.1. Encerrada a sessão pública, os documentos de habilitação e proposta realinhada deverão 
ser enviados via sistema para análise e julgamento no prazo de, no máximo 1 hora, após a 
solicitação do Agente de Contratação pelo sistema. 
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(A) Documentação relativa à habilitação jurídica; 
(B) Documentação relativa à habilitação econômico–financeira; 
(C) Documentação relativa à habilitação fiscal; 
(D) Documentação relativa à habilitação social e trabalhista; 
(E) Documentação relativa à qualificação técnica. 
 
8.1.1. As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos 
equivalentes, na forma de regulamento previsto no art. 70, parágrafo único, da Lei Federal nº 
14.133/2021 e no inciso I do art. 35 do Decreto Municipal 4.780/2023. 
 
8.2. Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste Edital pedidos de 
inscrição, protocolos, cartas ou qualquer outro documento que visem a substituir os exigidos, exceto 
nos casos admitidos pela legislação. 
 
8.3. Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade declarado 
no próprio documento, da mesma forma que não conste previsão em legislação específica, os 
referidos documentos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados até a 
data da realização da licitação. 
 
8.4. O Agente de Contratação poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros e falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 
habilitação.   
 
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização das diligências, 
com vistas ao saneamento de que trata o item 7.3, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata.  
 
8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (Art. 116 da Lei nº 14.133/2021). 
 
A) – HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
(A.1) Pessoa física: cédula de identidade (RG) e (CPF) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional. (Art.68, I, Lei Federal nº 
14.133/2021); 
 
A.2) Registro comercial, no caso de empresário individual; 
 
(A.3) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com chancela digital na forma 
eletrônica ou tradicional, em se tratando de sociedades empresárias, acompanhado dos documentos 
de designação de seus administradores, caso designados em ato separado; 
 
(A.3.1) Cópia da Identidade e CPF dos sócios no Cadastro Social. 
 
(A.4.) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da prova da 
composição da diretoria em exercício. 
 
(A.4.1) A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados no Código Civil 
deverá mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas naturais incumbidas de sua 
administração, exceto se assumir a forma de sociedade cooperativa. 
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(A.5) A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada eventualmente designados 
em ato separado do Contrato Social, mediante termo de posse no livro de atas da Administração e 
averbação no registro competente. 
 
(A.6) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
(A.7) Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima posteriormente à constituição 
da sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma consolidada, contendo 
todas as cláusulas em vigor. 
 
(B) – HABILITAÇÃO ECONÔMICO–FINANCEIRA 
 
(B.1) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, desde que já exigíveis e apresentados na forma da lei, incluindo Termo de 
Abertura e Encerramento do livro contábil acompanhado das notas explicativas e demais 
demonstrações contábeis, conforme dispõe o art. 69 inciso I da Lei nº 14.133/2021. 
 
(B.1.1) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício social no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
 
(B1.2) Os fornecedores criados no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficam autorizados a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura; 
 
(B.1.3) Poderá ser apresentado o balanço intermediário, caso autorizado por lei ou pelo 
contrato/estatuto social. 
 
(B.1.4) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que maior que 1. Será considerado como Índice 
de Liquidez Geral o quociente da soma do Ativo Circulante com o Realizável a Longo Prazo pela 
soma do Passivo Circulante com o Passivo Não Circulante. 
 
                         ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
                    ILG = ––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 
                           PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 
(B.1.5) Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1. Será considerado como índice de 
Liquidez Corrente o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante pelo Passivo 
Circulante. 
 
                                              ATIVO CIRCULANTE 
                     ILG= ––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 
                                          PASSIVO CIRCULANTE 
 
(B.1.6) Índice de Endividamento (IE) menor ou igual a 1. Será considerado Índice de Endividamento 
o quociente da divisão da soma do Passivo Circulante com o Passivo Não Circulante pelo Patrimônio 
Líquido.    
 
                          PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
                    IE = ––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 
                                         PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%205.764%2C%20DE%2016,cooperativas%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias


 

Página 15 de 128 
                                                                 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ                                                  FROS 

Rua General Bocaiúva, 636 - Centro | CEP: 23815-310 

(B.1.7) Serão considerados e aceitos como na forma da lei os balanços patrimoniais e demonstrações 
contábeis que contenham as seguintes exigências: 
 
(B.1.7.1) Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em 
publicação em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada a sede da 
companhia, observado o art. 289 da Lei Federal nº 6.404/76, ressalvada a hipótese das empresas 
enquadradas no art. 294 daquela legislação, que poderão fazer a sua apresentação em publicação 
eletrônica, na forma do disposto na Portaria ME n° 12.071/2021 do Ministério da Economia e suas 
sucessivas alterações; 
 
(B.1.7.2) Quando se tratar de outro tipo societário, o balanço patrimonial acompanhado dos termos 
de abertura e de encerramento do Livro Diário deverá ser devidamente autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, contendo: 
 
(B.1.7.2.1) Quando se tratar de sociedade constituída no exercício atual, essa deverá apresentar 
apenas o balanço de abertura, o qual deverá conter a identificação legível e assinatura do 
responsável contábil da empresa, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – 
CRC, bem como ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante 
ou em outro órgão equivalente. 
 
(B.2) A licitante que não alcançar o índice (ou quaisquer dos índices) acima exigido(s), conforme o 
caso, deverá a empresa apresentar capital social mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do 
valor estimado para a contratação. A comprovação será obrigatoriamente feita pelo balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei. 
 
(B.2.1) O balanço patrimonial e demonstrativo do exercício do resultado deverá ser apresentado na 
forma dos arts. 1.078, 1.079 e 1.186 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil Brasileiro) e atendendo as 
Normas Brasileiras de Contabilidade e Instruções do Conselho Federal de Contabilidade, o mesmo 
se aplica as demais demonstrações contábeis. 
 
(B.2.2) Ressalvada a apresentação pelos Microempreendedores Individuais (MEI), devendo ser 
apresentado documento equivalente. 
 
(B.3) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, inciso II. 
 
(B.3.1) Caso a Licitante não seja sediada na Comarca de Itaguaí deverá apresentar, juntamente com 
as certidões negativas exigidas, declaração passada pelo foro de sua sede, indicando quais os 
Cartórios ou Ofícios de Registros que controlam a distribuição de falências, recuperação judicial e 
extrajudicial, e insolvência civil. 
 
(B.4) Relação de contratos firmados com a iniciativa privada e com a Administração Pública, vigentes 
na data da sessão pública de abertura do procedimento licitatório, contendo o nome do contratante, 
o CNPJ, a data de assinatura do contrato, a vigência e o valor anual do contrato, ou, se o contrato 
tiver sido assinado com vigência inferior a doze meses, o valor total do contrato na forma do art. 80, 
inciso III do BTCU Especial ano 42 nº 19 de 2023. 
 
 (C) – HABILITAÇÃO FISCAL 
 
(C.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas – CPF. (Art. 68, I, Lei Federal nº 14.133/2021). 
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(C.2) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede da licitante, pertinente à atividade empresarial objeto desta licitação. (Art. 68, I, Lei 
Federal nº 14.133/2021). 
 
(C.3) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: (art. 68, III, § 2º, Lei Federal nº 14.133/2021). 

 

(C.3.1) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, inclusive contribuições sociais, e à Dívida Ativa da 
União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria–Geral da Fazenda Nacional –PGFN, da sede da licitante; 
 
(C.3.2) A prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio da licitante será feita por meio 
da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços e certidão negativa ou positiva com efeito negativo da dívida ativa. 
 
(C.3.3) A prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio da licitante será feita por meio 
da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza e certidão negativa ou positiva com efeito negativo da dívida ativa ou, se for o 
caso, certidão comprobatória de que a licitante, pelo respectivo objeto, está isenta de inscrição 
municipal; 
 
(C.4) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF–FGTS. 
(Art.68, IV, § 2º, Lei Federal nº 14.133/2021). 

 
(D) – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO SOCIAL E TRABALHISTA 
 
(D.1) Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, emitida 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego, ou Declaração firmada pela licitante, na forma do Anexo IV 
de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que 
não emprega menor de dezesseis anos, salvo maiores de quatorze anos na condição de aprendiz, 
sob as penas da lei, consoante o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
 
(D.2) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas 
com efeito negativo. (Art. 68, V, Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
(E) – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

(E.1) para comprovação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, para fins de atendimento ao Art. 67 da Lei 
14.133/2021, a licitante deverá apresentar os seguintes documentos: 

(E.2) Comprovação de aptidão para a prestação de serviços compatíveis em características, 

quantidades e complexidade com o objeto da presente contratação, mediante apresentação de um 

ou mais atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, que comprovem a experiência anterior da licitante na gestão e execução de serviços 

terceirizados de mão de obra, em quantitativo mínimo correspondente a 50% (cinquenta por cento) 

dos postos de trabalho previstos para a contratação.  

(E.2.1) para cálculo do quantitativo expresso no item anterior somente será admitido o somatório de 

serviços realizados de forma concomitante. 

(E.2.2) A solicitação obedece a parcela de maior relevância do objeto, no planejamento da 

contratação, nos termos do art. 67, incisos I e II, e §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021. 
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(E.3) A visita técnica será facultativa, considerando que os serviços se referem à disponibilização de 

mão de obra terceirizada para execução de atividades de apoio à Secretaria Municipal de Obras e 

Urbanismo. 

(E.4) caso os interessados optem por realizar visita técnica, o agendamento deverá ser realizado 

previamente junto à Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo de Itaguaí, por meio do telefone (21) 

3782-9000, ramal 2762, ou pelo e-mail gabinete.smou@itaguai.rj.gov.br / smou@itaguai.rj.gov.br. 

 

(E.5) O atestado de visita técnica, quando realizado, será fornecido pela Secretaria Municipal de 
Obras e Urbanismo de Itaguaí. 
 

(E.6) O documento deverá ser assinado pelo representante da empresa licitante e por servidor 
designado pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 

(E.7) os licitantes poderão solicitar esclarecimentos técnicos acerca do Termo de Referência, 
devendo encaminhar questionamentos formalmente, por escrito, assinados por seu representante 
legal. 

(E.8) A licitante deverá apresentar declaração expressa de que tomou conhecimento de todas as 
condições e exigências contidas no Termo de Referência, comprometendo-se a executar os serviços 
em conformidade com as especificações estabelecidas. 

8.7. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação referente aos requisitos deste Edital 
apenas do licitante vencedor. 
 
8.8. Apresentação das declarações constantes no item 19.20, firmadas pela licitante. 

 
8.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do 
sistema, no prazo de até 1 (uma) hora, sob pena de inabilitação. 
 
8.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 
8.11. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: (art. 64, Lei federal nº 
14.133/2021). 
 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e (art. 64, I, Lei 
Federal nº 14.133/2021). 

 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. (Art. 64, II, Lei federal nº 14.133/2021). 
 
8.12. O Agente de Contratação poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 
(Art. 64, § 1º, Lei Federal nº 14.133.2021). 
 

mailto:gabinete.smou@itaguai.rj.gov.br
mailto:smou@itaguai.rj.gov.br
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8.13. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, 
e a ocorrência será registrada em ata. 
 

8.14. Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar não atender às 
exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação. 
 
8.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado. 
 
8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após declarada sua habilitação.  
 
8.17. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
 

8.17.1. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
8.17.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 

8.18. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de 
até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, cujo valor estimado da contratação não supere o limite 
do disposto na alínea "c" do inciso IV do Art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, nas contratações com 
valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas 
contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c" do inciso IV do 
art. 75 da Lei nº 14.133/2021, somente será exigida: 
 

a) das pessoas jurídicas, a comprovação relativa à habilitação jurídica, regularidade fiscal estadual, 
à Seguridade Social e ao FGTS e a regularidade perante a Justiça do Trabalho; e 
b) das pessoas físicas, a comprovação da regularidade fiscal com a Fazenda Estadual. 
 
8.19. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
 

8.20. O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no Brasil, com poderes para receber 
citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando o instrumento 
de mandato com os documentos de habilitação. 
 
8.21. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 
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8.22. As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios. Inexistindo esse prazo, reputar-se-ão 
válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 
 
8.23. O pregoeiro verificará a autenticidade e regularidade de todos os documentos 
apresentados via internet.     
 
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
9.1. Homologado o resultado do processo licitatório, o(s) licitante(s) melhor classificado(s), 
deverá(ão) ser convocado(s) para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste 
Edital. 
 
9.1.1. O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período (Conforme 
art. 84 da Lei. 14.133/2021), desde que: 
 
a) a solicitação seja justificada pelo licitante melhor classificado e apresentada dentro do prazo; e 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 
9.2. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a descrição do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e os demais requisitos 
estabelecidos no Decreto nº 4.780/2023. 
 
9.2.1. Quando a quantidade ofertada pelo primeiro colocado não for suficiente para suprir a demanda 
estimada, ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos 
necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total 
estimada para o item ou grupo de itens. 
 
9.3. O registro de preços e as atas dele decorrentes deverão ser divulgados no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP e no Portal da Transparência do Município de Itaguaí. 
 
9.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação para 
a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.  
 
9.5. É facultado à Administração, quando o(s) fornecedor(es) convocado(s) não assinar(em) a Ata de 
Registro de Preços no prazo e condições estabelecidas, convocar os proponentes do Cadastro  
de Reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado, de modo a integrar a Ata na qualidade de fornecedor. 
 
9.6. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, contado a partir do 1º 
(primeiro) dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.  
 
9.6.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual período, 
mediante termo aditivo, desde que as condições e os preços permaneçam vantajosos, observados 
os requisitos estabelecidos no Decreto nº 4.780/2023 e na referida Ata. 
 
9.7. Os preços registrados poderão ser revistos e alterados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da Ata tal como pactuado, 
nos termos da alínea “d’ do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
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9.7.1. Os preços registrados poderão, ainda, ser reajustados ou repactuados, observando-se as 
regras estabelecidas no item 17 deste Edital, nos termos da Lei nº 14.133/ 2021. 
9.7.2. As condições para alteração ou atualização dos preços registrados se encontram previstas na 
Ata de Registro de Preços. 
 
9.8. O registro do fornecedor será cancelado, na forma do Decreto nº 4.780/2023 e da Ata de Registro 
de Preços, quando: 
 
a) forem descumpridas as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado; 
b) não assinar o contrato ou não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; ou 
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, observado 
os §§ 4º e 5º do referido dispositivo.  
 
9.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador, 
na forma do Decreto nº 4.780/2023 e da Ata de Registro de Preços, desde que devidamente 
comprovados e justificados:  
 
a)  por razão de interesse público;  
b) pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou  
c) a pedido do fornecedor, decorrente de fato superveniente, de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da Ata. 
 
9.10. Compete ao gerenciador aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado neste Edital e na Ata de Registro de Preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, e promover 
as publicações, encaminhamentos e registros cabíveis. 
 
9.11. Compete aos participantes e aos não-participantes aplicar, quando admitidos, garantida a 
ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações, e promover as publicações, 
encaminhamentos e registros cabíveis. 
 
10. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
 
10.1. Após a fase recursal, os licitantes serão convocados para reduzir seus preços ao valor da 
proposta do proponente melhor classificado, ocasião na qual será oportunizada a formação de 
eventual Cadastro de Reserva.  
 
10.1.1. A apresentação de novas propostas na forma do caput deste item não prejudicará o resultado 
do certame, inclusive quanto à ordem de classificação das propostas. 
 
10.2. Homologada a licitação, deverão ser registrados na Ata de Registro de Preços, para fins de 
formação de Cadastro de Reserva:  
 
10.2.1. Os licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do proponente 
vencedor do certame, observada a ordem de classificação; e  
 
10.2.2. Os proponentes que mantiverem sua proposta original.  
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10.3. A ordem de classificação dos registrados na Ata deverá ser respeitada para as contratações, 
cabendo ao gerenciador realizar os devidos registros na Ata de Registro de Preços, para a sua 
atualização. 
 
10.4. A habilitação dos proponentes que irão compor o Cadastro de Reserva somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos proponentes remanescentes. 
 
10.5. O Cadastro de Reserva poderá ser empregado no caso do item 9.5, bem como de cancelamento 
do registro do proponente ou dos preços, nas hipóteses previstas no Decreto nº 4.780/2023 e na Ata 
de Registro de Preços. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS 
 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 
 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial (Portal da Transparência do Município de Itaguaí) no endereço eletrônico: Transparência 
Itaguaí e no endereço eletrônico: HTTPS://COMPRASBR.COM.BR, no prazo de até 3 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por forma 
eletrônica através do PORTAL DE LICITAÇÕES COMPRAS BR, no endereço eletrônico: 
HTTPS://COMPRASBR.COM.BR 

11.3.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

11.3.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pela autoridade competente.  

11.3.3. Modificado substancialmente o edital como resultado da resposta à impugnação ou ao pedido 
de esclarecimento, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
11.4. Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 30 minutos após o término do julgamento das 
propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua 
intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o 
objeto ao licitante declarado vencedor.  

 
11.4.1. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de três dias 
úteis, em campo próprio do sistema eletrônico de contratações ou, em sua indisponibilidade, para o 
e-mail funcional: licitacao.smlic@itaguai.rj.gov.br, mediante confirmação de recebimento, 
contados: 
 
a) a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
b) a partir da ata de julgamento, nas licitações com inversão de fases. 
 
11.4.2. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no 
prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do 
recurso. 
 
11.4.3. O recurso interposto fora do prazo não serão conhecidos. 

mailto:licitacao.smlic@itaguai.rj.gov.br
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11.4.4. Caberá ao Agente de Contratação, no prazo de 3 (três) dias úteis, receber, examinar e decidir 
os recursos e encaminhá-los à autoridade superior quando mantiver sua decisão, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
11.4.5. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
11.4.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
11.4.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
12.1. Constitui infração administrativa, a prática, pelo licitante ou contratado, das seguintes condutas 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021: 
 
12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
12.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
12.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
 
12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;  
 
12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
em especial quando: 

12.1.5.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 
12.1.5.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
12.1.5.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
 
12.1.5.4. Deixar de apresentar amostra; ou 
 
12.1.5.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do instrumento 
convocatório;  

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.6.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
 
12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante o certame ou a execução do contrato; 
 
12.1.9. Fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

12.1.10.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
12.1.10.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
12.1.10.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
 
12.1.10.4. Apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao 
enquadramento como ME/EPP;  

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
 
12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
12.2. O licitante ou contratado que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
12.2.1. Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item 
12.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
12.2.2. Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos 
subitens 12.1.1 a 12.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros: 
 
a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 12.1.1, incidente sobre o valor 
anual do Contrato;  
b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.2 a 12.1.7, incidente 
sobre o valor anual do Contrato; 
c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.8 a 12.1.12, incidente 
sobre o valor anual do Contrato; 
d) multa de 0,5% a 15% incidente sobre o valor anual do Contrato, caso não comprovado, no prazo 
estabelecido pela fiscalização, o cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução, 
quando for o caso, do contrato de prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, 
na forma do art. 50 da Lei nº 14.133/2021, em especial quanto ao: 
 

I) registro de ponto; 
II) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal 
remunerado e décimo terceiro salário; 
III) comprovante de depósito do FGTS; 
IV) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 
V) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
dispensados até a data da extinção do Contrato; e 
VI) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em 
norma coletiva. 

 
12.2.2.1. Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá 
exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato. 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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12.2.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 
14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 12.13. 
 
12.2.2.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na 
forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
12.2.3. Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos 
casos relacionados nos subitens 12.1.2 a 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade  
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do Município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 
 
12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 
14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 
12.3. Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o 
atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o contratado, independente 
de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por 
cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do 
saldo não atendido, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 
 
12.3.1. Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, 
a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do Contrato por dia 
útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2% (dois por cento). 
 
12.3.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 
12.3.1 autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas. 
 
12.3.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas 
no Contrato. 
 
12.4. No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a extinção do Contrato, será 
automaticamente devida multa compensatória no valor de 5% do valor do Contrato. 
   
12.4.1. A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória 
convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da 
obrigação principal. 
 
12.5. Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 
1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021: 
 
12.5.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
12.5.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 
12.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 
da Lei n° 5.427, de 1º de abril de 2009; 
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12.5.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
12.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
12.6. A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, 
sendo competentes para sua aplicação:  
 
a) as sanções previstas nos itens 12.2.1, 12.2.2 e 12.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa; 
b) a aplicação da sanção prevista no item 12.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, 
é de competência exclusiva: 
 
b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Secretário 
Municipal; ou 
 
b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e 
autarquia), da autoridade máxima da entidade. 
 
12.7. A aplicação de quaisquer das penalidades administrativas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou contratado, devendo 
ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Decreto nº 
4.780/2023. 
 
12.7.1. A aplicação de sanção será antecedida de intimação do licitante ou contratado, que indicará 
a infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do Contrato infringidos e os fundamentos 
legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o 
caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção 
de provas. 
 
12.7.2. A defesa prévia do licitante ou contratado será exercida no prazo de: 

a)15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.1 e 12.2.2, 
contado da data da intimação; 
b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.3 e 12.2.4, 
contado da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 
14.133/2021. 

12.7.3. Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade 
competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos 
respectivos fundamentos jurídicos. 
 
12.8. A aplicação das sanções previstas no edital e no contrato não exclui, em hipótese alguma: 
 
a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, 
§ 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e 
b) a possibilidade de extinção administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº 
14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
 
12.8.1. Aplica-se o disposto na alínea “a” do item 9.8 à multa compensatória, nos termos do 
parágrafo único do art. 416 do Código Civil.  
 
12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei 
nº 14.133/2021. 
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12.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, 
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre 
a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 
– PAR.  
 
12.10.1. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional, nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito 
normal na unidade administrativa. 
 
12.10.2. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público.  
 
12.10.2.1. Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na forma do 
art. 81, do Decreto Municipal 4.780, de 31 de março de 2023. 
 
12.11. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o 
caso, aplicação de sanções ao licitante ou contratado, em decorrência de conduta vedada no edital 
e/ou no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-
mail") cadastrado pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações do Município. 
 
12.11.1. O licitante ou contratado deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") 
cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações e confirmar o recebimento das mensagens 
encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do 
recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades 
assumidas ou eventuais sanções aplicadas. 
 
12.12. O contratante deverá remeter para a Secretaria Municipal de Governo o extrato de publicação 
no Jornal Oficial do Município do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da 
extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Município 
de Itaguaí. 
 
12.12.1. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Município, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, 
ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021. 
 
12.13. Caso não seja efetuado o pagamento da multa aplicada ou o valor seja superior ao do 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado e da garantia prestada, deverá 
ser emitida nota de débito no valor total ou do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final 
quanto à penalidade. 
 
12.13.1. A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Município para inscrição 
do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 
de março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986. 
 
12.13.2. O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõem os 
arts. 4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de 2008, sendo que, em caso de dúvida, a 
Procuradoria da Dívida Ativa deverá ser consultada. 
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13. DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS ORIUNDOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
13.1. Compete ao gerenciador, aos participantes, quando houver, e aos eventuais não-participantes 
promover as ações necessárias para as suas próprias contratações com o fornecedor registrado, 
durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

13.2. A Administração convocará o fornecedor registrado para assinar o termo de contrato ou para 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, no Decreto nº 
4.780/2023 e neste Edital. 
 
13.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte interessada durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 
motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

13.4. Na hipótese de o fornecedor registrado não assinar o contrato, ou não aceitar ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, a Administração poderá convocar 
os proponentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 
nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.  

13.5. A recusa injustificada do fornecedor registrado em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda 
da garantia de proposta apresentada, quando existente, em favor do órgão ou entidade licitante. 
 
13.6. As consequências de que trata o item anterior não serão aplicadas ao integrante do Cadastro 
de Reserva que, quando convocado, se recusar a compor a Ata de Registro de Preços.  

14. DA SUBCONTRATAÇÃO E DA GARANTIA   

14.1. DA SUBCONTRATAÇÃO  

14.1.1. Da Vedação de Subcontratação: 
 
14.1.1.1. Vedação Absoluta: Considerando que o objeto licitado consiste na prestação de serviços 
terceirizados contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, é expressamente 
vedada a subcontratação, parcial ou total, da execução dos postos de trabalho contratados, nos 
termos do art. 122 da Lei nº 14.133/2021. 
 

14.1.1.2. Fundamentação Jurídica: A vedação justifica-se pela natureza intuito personae do 
contrato administrativo pela corresponsabilidade na retenção de encargos trabalhistas e 
previdenciários e pelo risco de precarização das condições laborais. Tal vedação visa resguardar a 
Administração Pública contra a transferência da execução a terceiros que não tiveram sua habilitação 
técnica e jurídica avaliada, estando em estrita consonância com a jurisprudência consolidada do 
Tribunal de Contas da União (Acórdãos TCU nº 1.547/2022-Plenário, nº 2.140/2023-Plenário e nº 
2.155/2024-Plenário). 
 

14.1.1.3. Não se considera subcontratação a aquisição de insumos, tais como uniformes, 
equipamentos de proteção individual (EPIs), ferramentas de trabalho, ou a contratação de serviços 
de apoio acessórios, como exames médicos admissionais/periódicos por parte da Contratada junto a 
terceiros, permanecendo a responsabilidade integral e exclusiva sobre estes fornecimentos sob a 
alçada da empresa adjudicatária ou do consórcio vencedor. 



 

 

 Página 28 de 128                                                                                                            
                                                                      PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ                                                                  FROS  

Rua General Bocaiúva, 636 - Centro | CEP: 23815-310 

14.2. DA GARANTIA  

Não haverá exigência da garantia da contratação nos moldes dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pois não há elevado risco de dano à administração pública. 
 
15. PAGAMENTO 

15.1. Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente, cujo 
número e agência deverão ser informados pelo contratado nas medições mensais, após serem 
aprovadas e atestadas por servidores designados para fiscalização do contrato. 
 
15.1.1. O prazo de pagamento da Nota Fiscal será de até 30 (trinta) dias úteis a partir da data final 
do período de adimplemento e mediante sua apresentação juntamente com os demais documentos 
acima mencionados ao Protocolo Geral Municipal. 

15.1.2. Para receber seus créditos a contratada deverá comprovar as regularidades fiscais e 
trabalhista que lhe foram exigidas quando da habilitação.  
 
15.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 
Forma de pagamento 
 
15.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

 
15.5. O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo 
fiscal do contrato, no Setor de Protocolo da Prefeitura de Itaguaí, situado na Rua General Bocaiúva, 
636, Centro, Itaguaí acompanhada das certidões de regularidade fiscal e trabalhista da 
CONTRATADA e demais documentos que vierem a ser exigidos pelo órgão de Controle Municipal. 

15.5.1. A Nota fiscal correspondente, deverá ser emitida em nome do Contratante: 

a)  PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ 

CNPJ: 29.138.302/0001-02 

Endereço: RUA GENERAL BOCAIÚVA, 636 – CENTRO – ITAGUAÍ – RJ 

CEP: 23.815-310 

15.6. A Contratante reserva-se o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de 
penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros; 
 
15.7. Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo de pagamento passará a 
fluir após a sua reapresentação. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria contratada, 
obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação 
e das propostas de preços, bem como, da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas 
emitidas com outro CNPJ; 
 
15.8. No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da 
instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a 
impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira 
contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento 
poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Neste caso, 
eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela 
CONTRATADA; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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15.9. A nota fiscal isenta de erros, deverá ser previamente atestada pelo Fiscal do Contrato e servidor 
designado pelo ordenador de despesas; 
 
15.10. Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa do contratado, o prazo 
de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva 
reapresentação; 
 
15.11. Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, 
devidamente atestada pelos agentes competentes. 
 
15.12. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato 
atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros 
moratórios de 0,5% ao mês, calculando pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao 
estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 
 
15.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

 
15.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
15.15. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
15.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

 
16. PRAZO CONTRATUAL  
 
16.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da emissão da 
ordem de serviço na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, in verbis: 

 
“ Art. 106. A administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) 
anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuo, observadas as 
seguintes diretrizes” 
 
“Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser 
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que 
haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições 
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer 
das partes”. 

 
16.2. A divulgação do Contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição 
indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer em 20 dias úteis, 
contados da data de sua assinatura; 
 
17. DO REAJUSTE 

17.1. Os preços contratados serão reajustados após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação 
do CONTRATADO. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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17.2. O interregno mínimo de 1 (um) para o primeiro reajuste será contado da data do orçamento 
estimado.  

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste. 

17.4. Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice 
IPCA, exclusivamente para as obrigações que se iniciem após a anualidade. 

17.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

17.5.1. Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na aferição final o índice 
definitivo. 

17.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por 
meio de termo aditivo. 

17.8.  O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do Contrato e antes de eventual 
prorrogação contratual, sob pena de preclusão. 

17.8.1. Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados: 

a) da data-base prevista no contrato, desde que requerido o reajuste no prazo de 60 (sessenta) dias 
da data de publicação do índice ajustado contratualmente; 

b) a partir da data do requerimento do CONTRATADO, caso o pedido seja formulado após o prazo 
fixado na alínea “a”,  acima, o que não acarretará a alteração do marco para cômputo da anualidade 
do reajustamento, já adotado no edital e no contrato. 

17.9. Caso, na data de eventual prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o índice de 
reajuste, deverá, a requerimento do CONTRATADO, ser inserida cláusula no termo aditivo de 
prorrogação para resguardar o direito futuro do CONTRATADO, a ser exercido tão logo se disponha 
dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

17.10. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste solicitado 
tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório. 

17.11. O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única alteração contratual a ser 
realizada. 

17.12. O reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea 
“d”, da Lei n.º 14.133/2021. 
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18. EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS 

18.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo 
de Referência anexo a este Edital, na forma do Decreto nº 4.780/2023. 
 
18.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico (www.comprasbr.com.br). 
 
19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação. 
 
19.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

19.4. Antes de apresentar a proposta, a licitante deverá realizar todos os levantamentos essenciais, 
de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais 
pretensões de acréscimos de preços, alteração de data de entrega ou alteração de qualidade. 
Inclusive consultando com antecedência os seus fornecedores quanto aos prazos de entrega, não 
cabendo a justificativa de atraso do fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por parte 
dos fornecedores; 
 
19.5. O preço total proposto deverá considerar a consecução do objeto, englobando todos os custos 
diretos e indiretos incidentes, inclusive a entrega e o descarregamento; 

19.6. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133/21, assegurado o 
direito de defesa sobre os motivos apresentados para a prática do ato de revogação ou anulação.   

19.7. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório poderá revogá-lo somente 
em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 
e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado. 

19.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
19.9. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato.  
 
19.10. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
19.11. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

http://www.comprasbr.com/
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19.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
 
19.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

19.14. Para as sanções administrativas serão levadas em conta a legislação que rege a matéria 
concernente às licitações e contratos administrativos; 
 
19.15. É vedada a realização de acréscimos nos quantitativos registrados na Ata de registro de 
Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125, da Lei nº 14.133, de 2021. 

19.16. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 
 
19.17. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), Portal da Transparência do Município de Itaguaí: Transparência Itaguai e endereço 
eletrônico www.comprasbr.com.br. 
 
19.18. Os casos omissos serão resolvidos pela Autoridade Superior, com auxílio do Pregoeiro e da 
Equipe de Apoio. 

19.19. O foro da Comarca de Itaguaí é designado como o competente para dirimir quaisquer 
controvérsias relativas a este Pregão e a adjudicação, contratação e execução dela decorrentes. 

19.20. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I - Termo de Referência  
Anexo II - Critério de Aceitabilidade 
Anexo III - Modelo de apresentação da proposta 
Anexo IV - Declaração de não utilização de mão-de-obra infantil 
Anexo V - Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação 
Anexo VI - Declaração de não cadastramento de inexistência de débitos junto à fazenda 
Pública do Município de Itaguaí 
Anexo VII - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
Deficiência e para reabilitado da previdência social  
Anexo VIII - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
Custos  
Anexo IX - Declaração de Microempresa ou Empresa de pequeno porte 
Anexo X - Ata de Registro de Preços 
Anexo XI - Minuta de Termo de Contrato         

     
 
    Itaguaí, 05 de novembro de 2026. 
 

______________________________________________________________ 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS (Interino)  

BRUNO BARBOSA DE SOUZA   
MAT: 51.569 

https://portal.transparencia.itaguai.rj.gov.br/
http://www.comprasbr.com.br/
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ANEXO – I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

CONTRATAÇÃO VIA REGISTRO DE PREÇOS DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, COM 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DESTINADO A SUPRIR ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO.  

 

Itaguaí – RJ 

2026 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 

1.1. CONTRATAÇÃO VIA REGISTRO DE PREÇOS DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DESTINADO A SUPRIR 
ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO, para 
atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 
 

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1. De acordo com a manifestação do Gabinete da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, 

Ofício nº 153/26/SMOU, fls. 002, e Documento de Formalização de Demanda – DFD, fls. 003/007, 

faz-se necessária a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, COM 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS, DESTINADOS A SUPRIR AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO, visando assegurar, 

de forma eficiente e contínua as demandas da Secretaria, garantindo a continuidade dos serviços 

essenciais e o atendimento às demandas de interesse público. 

 

2.2. Para impedir o crescimento desmesurado da máquina administrativa, a administração procurará 

desobrigar-se da realização material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à 

execução indireta, observados os limites legais aplicáveis à terceirização de serviços, especialmente 

quanto à execução de atividades de apoio operacional e administrativo, sem prejuízo das atribuições 

próprias dos servidores públicos. 

 

2.3. A principal missão das atividades-meio e de apoio operacional é garantir a operacionalização 

integral das atividades finalísticas (atividades atreladas às funções de Estado) de forma contínua, 

eficiente, flexível, fácil, segura e confiável. Para atingir esse objetivo, a Administração Pública vem 

buscando, de forma racional e persistente, obter melhor emprego de seus escassos recursos, visando 

atingir a eficácia e a eficiência de suas ações. Essa difícil missão, muitas vezes, torna-se impossível 

de ser cumprida a contento, em razão da falta de uma estrutura específica para execução de tarefas 

que, embora sejam consideradas auxiliares, são imprescindíveis para o funcionamento das 

organizações, como é o caso dos serviços terceirizados que se pretende licitar. 
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2.4. Buscando sempre a prática dos princípios da eficiência e efetividade, quando se tenta alcançar 

alta produtividade, agilidade, qualidade, segurança e máxima perfeição do trabalho, as adequações 

dos atuais serviços são as metas visadas pela Administração das atividades-meio e de apoio 

operacional, o que não seria possível sem a contratação de serviços especializados terceirizados. 

 

2.5. Sendo assim, a terceirização dos referidos serviços tem sido o meio mais adequado para atingir 

a meta desejada, pois busca-se, dessa forma, o atendimento aos princípios da economicidade e 

eficiência, bem como um elevado padrão na satisfação do interesse público. 

 

2.6. A relevância dessa contratação para o interesse público é inegável, considerando a necessidade 

de assegurar a continuidade dos serviços indispensáveis ao funcionamento e à execução das 

atividades da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 

 

2.7. Os serviços abrangem postos de trabalho indispensáveis ao funcionamento e à execução das 

atividades da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, incluindo, entre outros, serviços de coveiro, 

operador de roçadeira, pedreiro, jardineiro, eletricista, carpinteiro e bombeiro hidráulico. A interrupção 

ou redução da disponibilidade desses profissionais compromete diretamente a capacidade 

operacional da Administração Municipal para atender às demandas de manutenção, conservação, 

obras e demais serviços sob sua responsabilidade. 

 

2.8. Em razão da necessidade de evitar a interrupção dos serviços e assegurar a continuidade das 

atividades essenciais, faz-se necessária a presente contratação, garantindo a manutenção dos 

serviços indispensáveis ao funcionamento da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 

 

2.9. Assim, mostra-se imprescindível a estruturação e a regular instrução do presente processo de 

contratação, destinado a atender à atual necessidade da Secretaria, contemplando objeto mais 

amplo, de modo que exista solução contratual regular apta a assegurar a continuidade dos serviços, 

evitando-se situações de descontinuidade. 

 

2.10. O presente processo constitui procedimento próprio e regular, destinado a estabelecer solução 

contratual definitiva para a demanda administrativa. A sua instrução mostra-se necessária em razão 

do tempo inerente às etapas de planejamento, instrução processual, pesquisa de preços, elaboração 

dos documentos pertinentes, análise pelos setores competentes e demais procedimentos 

necessários à conclusão de uma contratação regular. 

 

2.11. Dessa forma, a contratação regular ora planejada deverá assegurar a continuidade dos 

serviços, sem interrupção das atividades essenciais desempenhadas pelos profissionais 

terceirizados. A medida permitirá maior previsibilidade e segurança à Administração Pública, além de 

contribuir para o adequado planejamento da prestação dos serviços e para a preservação da 

continuidade das atividades de interesse público. 

 

2.12. A adoção da presente medida busca, portanto, evitar a descontinuidade dos serviços públicos, 

preservar a capacidade operacional da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo e assegurar o 

atendimento ao interesse público, especialmente diante da natureza essencial das atividades 

desempenhadas pelos profissionais abrangidos pela contratação. 
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2.13. Diante desse cenário, justifica-se a abertura e a regular instrução do presente processo 

administrativo, destinado à contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de 

mão de obra terceirizada, com dedicação exclusiva, com fornecimento de materiais e equipamentos, 

uma vez que a Administração Pública não dispõe de mão de obra suficiente para atender a essas 

demandas com a agilidade e eficiência necessárias. A contratação mostra-se imprescindível para 

assegurar a continuidade dos serviços por meio de procedimento regular, devidamente planejado e 

instruído, afastando-se o risco de paralisação e garantindo-se a manutenção das atividades 

essenciais da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 

 

2.14. A contratação deverá ser realizada por meio de Sistema de Registro de Preços,  modalidade 

Pregão, na forma eletrônica, nos termos dos arts. 6º, XLI, 28, inciso I, e 29 da Lei nº 14.133/2021, 

considerando que o objeto consiste na prestação de serviços comuns, cujos padrões de desempenho 

e qualidade podem ser objetivamente definidos no Termo de Referência, por meio de especificações 

usuais de mercado. 

 

2.15.  O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, contado a partir do 1º 

(primeiro) dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.  

 

2.16. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual período, 

mediante termo aditivo, desde que as condições e os preços permaneçam vantajosos, observados 

os requisitos estabelecidos no Decreto nº 4.780/2023 e na referida Ata. 

 

2.17. Objeto e Estrutura da Contratação 
 

2.17.1. Para que a Secretaria mantenha sua capacidade plena de atuação, a nova contratação 
seguirá os moldes técnicos abaixo: 

 

 Regime de Execução: Prestação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de 
obra. 
 Escopo Adicional: Fornecimento integral de materiais necessários às rotinas. 
 Equipamentos: Disponibilização de maquinário e ferramentas específicas para os postos. 
 Abrangência: Atendimento exclusivo das demandas da Secretaria de Obras e Urbanismo. 
 

2.17.2. Acrescenta-se, ainda, que para impedir o crescimento desmesurado da máquina 
administrativa, a administração procurará, sempre que possível, à execução indireta, cujas algumas 
das categorias profissionais não mais ingressarão na Administração Pública Municipal, visto que não 
haverá concurso público para o provimento desses cargos. 
 

2.17.3. A principal missão das atividades meio e apoio operacional é garantir a operacionalização 
integral das atividades finalísticas (atividades atreladas às funções de estado) de forma contínua, 
eficiente, flexível, fácil, segura e confiável. Para atingir esse objetivo a administração pública vem 
buscando, de forma racional e persistente, obter melhor emprego de seus escassos recursos visando 
atingir a eficácia e eficiência de suas ações. Essa difícil missão, muitas vezes, torna-se impossível 
de ser cumprida a contento, em razão da falta de uma estrutura específica para execução de tarefas 
que, embora sejam consideradas auxiliares, são imprescindíveis para o funcionamento das 
organizações, como é o caso dos serviços terceirizados que se pretende licitar. 
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2.17.4. Buscando sempre a prática dos princípios da eficiência e efetividade, quando se tenta 
alcançar a alta produtividade, agilidade, qualidade, segurança e máxima perfeição do trabalho, as 
adequações dos atuais serviços são as metas visadas pela administração das atividades meio e 
apoio operacional, o que não seria possível sem a contratação de serviços especializados 
terceirizados. 
 

2.17.5. Sendo assim, a terceirização dos referidos serviços tem sido o meio mais adequado para 
atingirmos a meta desejada, pois, busca-se desta forma o atendimento dos princípios da 
economicidade e eficiência, bem como, um elevado padrão na satisfação do interesse público.  
 

2.17.6. Diante desse cenário, justifica-se a contratação em questão, uma vez que a Administração 
Pública não dispõe mão de obra para atender a essas demandas com a agilidade e eficiência 
necessárias, tornando-se imprescindível a contratação em comento.  

 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 
 

3.1. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços terceirizados de mão de obra com dedicação exclusiva, com fornecimento de materiais e 
equipamentos, destinada a suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo 
do Município de Itaguaí/RJ, assegurando a continuidade dos serviços essenciais, de modo que a 
contratação regular seja concluída antes da rescisão do contrato emergencial atualmente vigente. 
 

3.2. Os profissionais disponibilizados pela empresa contratada atuarão no apoio à execução de 
serviços operacionais, de manutenção e conservação de interesse público, incluindo atividades como 
roçada, capina, limpeza de áreas públicas, pequenos reparos, manutenção de espaços públicos, 
apoio em serviços de conservação urbana e demais atividades correlatas, conforme as demandas 
da Administração Municipal. 

 

3.3. A execução dos serviços ocorrerá de forma contínua e planejada, mediante a disponibilização 
de profissionais devidamente qualificados, sob gestão administrativa da empresa contratada, que 
será responsável pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e de 
segurança do trabalho, em conformidade com a legislação vigente. 
 

3.4. Os profissionais poderão ser alocados em diferentes frentes de trabalho vinculadas às 
atividades da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, incluindo logradouros públicos, áreas 
institucionais, equipamentos urbanos, vias públicas, unidades cemiteriais e demais espaços sob 
responsabilidade do Município, conforme as necessidades operacionais identificadas pela 
Administração. 

 

3.5. A empresa contratada deverá assegurar a adequada gestão da mão de obra e dos recursos 
necessários à execução contratual, garantindo a regularidade da prestação dos serviços, a 
substituição imediata de profissionais quando necessário, bem como o fornecimento de materiais, 
ferramentas, equipamentos, uniformes, equipamentos de proteção individual – EPIs e demais 
insumos indispensáveis à execução segura, contínua e eficiente das atividades. 

 

3.6. A presente contratação visa garantir a continuidade dos serviços públicos essenciais 
desempenhados pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, evitando prejuízos à manutenção 
urbana, à conservação dos espaços públicos e ao atendimento das demandas da população, 
considerando a insuficiência de mão de obra própria da Administração para execução das atividades 
demandadas. 
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4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

4.1. A presente contratação tem fundamentação legal na Lei nº 14.133/2021, que estabelece 
normas gerais de licitação e contratação para as administrações públicas diretas, autárquicas e 
fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  
 

4.2. Considerando que o objeto trata da CONTRATAÇÃO VIA REGISTRO DE PREÇOS DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE MÃO DE 
OBRA COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS DESTINADO A SUPRIR ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE OBRAS E URBANISMO, é necessário que a empresa contratada atenda aos seguintes 
requisitos: 
 

4.2.1. A empresa contratada deverá observar integralmente as exigências contidas no Termo de 
Referência, Edital, e demais documentos que compõem o processo de contratação. 

4.2.2. Os serviços deverão ser executados em conformidade com a legislação trabalhista, 
previdenciária, fiscal e demais normas aplicáveis à prestação de serviços terceirizados com 
dedicação exclusiva de mão de obra. 

 

4.2.3. A contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, a compatibilidade com as 
condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação, conforme previsto na Lei nº 
14.133/2021. 
 

4.2.4. A contratada deverá comprovar aptidão para a prestação de serviços compatíveis com o 
objeto da contratação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 

4.2.5. A contratada deverá possuir estrutura administrativa e operacional suficiente para garantir a 
adequada execução dos serviços, incluindo gestão de pessoal, controle de frequência, substituições 
e supervisão das atividades. 

 

4.2.6. A contratada deverá cumprir rigorosamente as normas de saúde e segurança do trabalho, 
bem como fornecer aos trabalhadores todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs e 
ferramental necessários à execução das atividades, quando aplicável, sem ônus para a 
Administração. 

 

4.2.7. A empresa deverá garantir a substituição imediata de profissionais ausentes, afastados ou 
que não estejam desempenhando adequadamente suas funções, sempre que solicitado pela 
contratante. 

 

4.2.8. A contratada deverá garantir a manutenção de supervisor ou preposto responsável, para 
acompanhamento, controle e comunicação com a Administração durante toda a vigência do contrato. 

 

4.2.9. Os profissionais disponibilizados deverão possuir qualificação compatível com as atividades 
a serem desempenhadas, conforme especificações definidas no Termo de Referência. 

 

4.2.10.  A contratada deverá cumprir integralmente todas as obrigações relativas à legislação 
trabalhista, previdenciária e convencional aplicável, incluindo o pagamento de salários, férias, 13º 
salário, encargos sociais, vale-alimentação ou vale-refeição, benefícios previstos em convenção 
coletiva de trabalho e demais direitos dos trabalhadores. 
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4.2.11. A contratada deverá apresentar, sempre que solicitado pela Administração, documentos 
comprobatórios do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais relativas aos 
empregados vinculados ao contrato. 

 

4.2.12. Disponibilidade para atendimento emergencial, quando solicitado, dentro dos limites definidos 
em contrato. 

 

4.2.13. A execução dos serviços será realizada de forma contínua e sob demanda, com possibilidade 
de alocação dos profissionais em locais diversos dentro do território municipal, conforme as 
necessidades definidas pela Secretaria de Obras. 

 

4.2.14. Todos os requisitos deverão estar descritos e regulamentados no Termo de Referência, que 
servirá como base para o edital de licitação e para a futura formalização contratual, observando os 
princípios da legalidade, eficiência, economicidade e interesse público. 

 

4.2.15. Cumprir rigorosamente as normas vigentes de saúde, segurança do trabalho, meio ambiente 
e saúde ocupacional, incluindo a realização de treinamentos quando necessário. 
 

4.2.16. As obrigações da Contratada e da Contratante estarão detalhadas no Termo de Referência e 
no Edital. 

4.3. O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, a partir da data constante da 
ordem de serviço a ser emitida pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, podendo ser 
prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão 
em edital e que autoridade competente atese que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, conforme preceitua os Arts. 106 e 107 da Lei nº 14.1333/2021. 
 

4.4. O critério de julgamento da proposta será pelo menor preço, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 

4.5. O regime de execução será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, considerando ser o mais 
comum para mão de obra, onde o pagamento é feito por homem-hora, homem-mês ou unidades de 
medida definidas, ajustando-se conforme o número real de postos ocupados.  
 

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1.  Os serviços serão executados no âmbito do Município de Itaguaí, nos locais indicados pela 
Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, mediante a disponibilização de mão de obra terceirizada 
com dedicação exclusiva, conforme as necessidades administrativas e operacionais da contratante. 
 

5.2. A execução das atividades deverá ocorrer de acordo com as orientações e programação da 
Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, cabendo à empresa contratada disponibilizar os 
profissionais necessários para o desempenho das atividades operacionais e de apoio. 
 

5.3. O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão da 
Ordem de Início dos Serviços pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 
 

5.4. A empresa contratada será responsável pelo recrutamento, seleção, contratação e 
substituição dos profissionais necessários à execução dos serviços, devendo garantir a continuidade 
da prestação dos serviços durante toda a vigência contratual. 
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 Materiais a serem disponibilizados 

 

5.5. A presente contratação refere-se à disponibilização de mão de obra terceirizada com 
dedicação exclusiva, com fornecimento de materiais e equipamentos, sendo de responsabilidade da 
empresa contratada, sem ônus adicional para a Administração, o fornecimento de uniformes 
padronizados e equipamentos de proteção individual (EPIs) adequados às atividades 
desempenhadas pelos profissionais, em conformidade com a legislação vigente de segurança e 
saúde no trabalho. 
 

5.6. Especificamente para a função de Roçador, a contratada deverá fornecer, além dos uniformes 
e EPIs, todos os materiais, ferramentas e equipamentos operacionais necessários à execução das 
atividades, incluindo, roçadeiras, acessórios, insumos, combustível e demais itens indispensáveis ao 
desempenho seguro, contínuo e eficiente das atividades de roçagem e conservação urbana. Os 
uniformes deverão ser fornecidos em quantidade suficiente para garantir a adequada apresentação 
e identificação dos profissionais, devendo ser substituídos sempre que apresentarem desgaste ou 
dano. 
 

5.7. Os equipamentos de proteção individual deverão ser compatíveis com as atividades 
executadas, cabendo à empresa contratada garantir sua utilização pelos empregados, bem como 
promover orientações e treinamentos necessários quanto ao uso adequado, conservação e 
substituição dos equipamentos, conforme normas regulamentadoras aplicáveis. 

 

6 ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES ESTIMADAS 
 

6.1. O dimensionamento dos quantitativos foi realizado com base na análise atual das demandas 
operacionais da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, considerando o histórico de 
contratações anteriores, o levantamento das necessidades atuais de pessoal para apoio às 
atividades desenvolvidas pela pasta e a necessidade de garantir a continuidade e eficiência dos 
serviços prestados à municipalidade, conforme abaixo especificado. 
 

6.2. Para a adequada execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar mão de obra 
terceirizada com dedicação exclusiva, devidamente qualificada, em conformidade com as funções e 
quantitativos estimados definidos pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 

 

6.3. A alocação dos profissionais deverá atender às demandas operacionais da Secretaria, de 
forma contínua e compatível com a natureza da contratação, incluindo a disponibilização de materiais, 
equipamentos, ferramentas e insumos necessários à execução dos serviços, conforme aplicável a 
cada função. 

 

6.4. O detalhamento das funções, quantitativos e estimativas encontra-se na Tabela abaixo, a qual 
integra o presente Termo de Referência e apresenta os postos de trabalho necessários à execução 
do objeto.  
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PRAZO 12 MESES 

CONTRATAÇÃO VIA REGISTRO DE PREÇOS DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TERCEIRIZADOS DE MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E 

EQUIPAMENTOS DESTINADO A SUPRIR ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO 

ITE
M DESCRIÇÃO DOS POSTOS 

UNIDA
DE 

QTD
E VALOR UNITÁRIO VALOR MENSAL VALOR ANUAL 

1 ENCARREGADO Mês 15 
 R$                 

13.768,33  
 R$             

206.524,92  
 R$           

2.478.299,06  

2 BOMBEIRO HIDRÁULICO Mês 10 
 R$                    

8.141,46  
 R$               

81.414,65  
 R$               

976.975,78  

3 SERRALHEIRO Mês 10 
 R$                    

8.141,46  
 R$               

81.414,65  
 R$               

976.975,78  

4 SEPULTADOR Mês 20 
 R$                    

6.842,63  
 R$             

136.852,58  
 R$           

1.642.230,99  

5 ELETRICISTA Mês 8 
 R$                    

8.141,46  
 R$               

65.131,72  
 R$               

781.580,62  

6 OP DE ROÇADEIRA Mês 60 
 R$                    

8.093,88  
 R$             

485.632,57  
 R$           

5.827.590,83  

7 PEDREIRO Mês 25 
 R$                    

8.141,46  
 R$             

203.536,62  
 R$           

2.442.439,45  

8 SERVENTE DE OBRAS Mês 110 
 R$                    

6.085,01  
 R$             

669.351,53  
 R$           

8.032.218,36  

9 
AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS Mês 50 
 R$                    

6.085,01  
 R$             

304.250,70  
 R$           

3.651.008,35  

TOTAL DOS FUNCIONÁRIOS 
308 

  
 R$         

2.234.109,93  
 R$         

26.809.319,22  

 VEÍCULOS  

1 
CAMINHONETE TIPO 

PICK-UP, COM CABINE 
SIMPLES E CACAMBA 

H 
132

0 
 R$                          

72,52  
 R$               

95.726,40  
 R$           

1.148.716,80  

 FERRAMENTA  

1 
ROÇADEIRA COM 

FORNECIMENTO DE 
INSUMOS 

H 60 
 R$                       

516,67  
 R$               

31.000,20  
 R$               

372.002,40  

 VALOR TOTAL  
 R$         

2.360.836,53  
 R$         

28.330.038,42  
 

OBS: Segue em anexo, Planilha Analítica de Custos e Formação de Preços. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

7.1. A gestão do contrato deverá ser orientada pelos princípios da eficiência, transparência e boa-
fé, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021. As partes envolvidas deverão cumprir fielmente as 
obrigações pactuadas, sendo responsáveis pelas consequências de eventual inexecução total ou 
parcial. 
 

7.2.  Em situações de paralisação, impedimento ou suspensão da execução contratual por motivos 
justificados, deverão ser avaliadas medidas de compensação, como a reprogramação do cronograma 
de execução, respeitando os procedimentos legais e administrativos pertinentes. 
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7.3. As comunicações entre o contratante e a contratada deverão ocorrer preferencialmente por 
meio eletrônico institucional, observando-se a formalização dos atos sempre que necessário, a fim 
de garantir a rastreabilidade e a segurança jurídica dos registros. 
 

7.4. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.  

 

7.5.   Recomenda-se a realização de uma reunião inicial de alinhamento entre contratante e 
contratada após a assinatura do contrato, com o objetivo de apresentar o plano de fiscalização, 
esclarecer obrigações contratuais, revisar estratégias de execução, validar o plano de execução da 
contratada (quando houver), estabelecer métodos de aferição dos resultados e reforçar o 
conhecimento sobre eventuais sanções aplicáveis. 
 

7.6. Fiscalização 
 

7.6.1.   A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos servidores Carlos 
Rodolfo Jerônimo Torres, Matrícula 56.734 e Elielson Alvarenga Efigênio, Matrícula 56.813, 
lotados na Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, para cumprimento do previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, art. 117, caput. 

7.6.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.  
 

7.6.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 
 

7.6.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
 

7.6.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
 

7.6.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
 

7.6.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.  
 

7.6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  
 

7.6.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  
 

7.6.10. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:  
7.6.10.1. Mapa de Controle de Execução do Contrato;  
7.6.10.2. Relatório de fiscalização da execução dos serviços; 
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7.6.10.3. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por 
danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e 
não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021; 
 

7.6.10.4. Ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer 
caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no presente processo administrativo e tudo o mais 
que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus para o MUNICÍPIO ou 
modificação da contratação. 
 

7.7. Gestor do Contrato 
 

7.7.1. A gestão do Contrato será realizada pelo Servidor Paulo Rodrigo Barros Gomes, Matrícula 
56.367, lotado na Secretaria de Obras e Urbanismo, que coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
 

7.7.2. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
 

7.7.3. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
 

7.7.4. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
 

7.7.5. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 

7.7.6. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso.  
 

7.7.7. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  
 

7.7.8. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de responsável para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 

Do Recebimento 

8.1. O objeto do contrato, consistente na prestação de serviços terceirizados com dedicação 
exclusiva de mão de obra, com fornecimento de materiais, equipamentos, ferramentas e insumos 
necessários à execução dos serviços, será recebido em conformidade com o art. 140, inciso I, da Lei 
nº 14.133/2021, da seguinte forma: 

 

a) Provisoriamente, pelo fiscal do contrato, mediante termo circunstanciado, após a verificação 

da disponibilização da mão de obra contratada, dos materiais e equipamentos previstos, bem 

como da execução dos serviços no período de referência, conforme as condições estabelecidas 

no Termo de Referência; 

 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, 

considerando cada período de medição e a regularidade da execução contínua dos serviços, 

incluindo a verificação da adequada disponibilização de mão de obra, materiais, equipamentos 

e insumos necessários à execução do objeto. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou 

em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, 

no Edital e no Contrato. 

 

8.2.  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
quanto à qualidade dos serviços prestados, nem à observância das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e fiscais, nos termos da legislação vigente. 
 

8.3.  Salvo disposição em contrário, eventuais verificações, inspeções ou diligências necessárias 
à comprovação da adequada prestação dos serviços correrão por conta da CONTRATADA. 

 

8.4.  A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar os serviços que não atendam às condições 
estabelecidas, inclusive quanto à qualificação dos profissionais, frequência, assiduidade e 
desempenho. 

 

8.5.  Em caso de irregularidades na prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá promover a 
imediata regularização, inclusive com a substituição de profissionais ou correção das falhas, sem 
ônus adicional para a Administração, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

 

8.6.  O recebimento não exime a CONTRATADA da obrigação de corrigir, a qualquer tempo, 
falhas, vícios ou inadequações na execução dos serviços. 

 

8.7.  A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros decorrentes da execução do contrato, nos termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

 

8.8.  A CONTRATADA é a única responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais decorrentes da execução contratual, conforme art. 121 da Lei nº 14.133/2021. 

Liquidação  

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  
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8.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 

8.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  
 

8.11.1.  Prazo de validade;  
 

8.11.2. Data da emissão;  
 

8.11.3. Dados do contrato e do órgão contratante;  
 

8.11.4. Período respectivo de execução do contrato;  
 

8.11.5. Valor a pagar; e  
 

8.11.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
 

8.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante;  
 

8.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. A Administração deverá realizar verificação 
da manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
 

8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
 

8.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  
 

8.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  
 

8.17. As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Município Contratante: 

MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ, CNPJ: 29.138.302/0001-02 – Rua General Bocaiúva, 636 Centro – 
Itaguaí/ RJ – CEP: 23.815-310.   

8.18. A Entidade pública municipal contratante efetuará a retenção na fonte, quando aplicável, do 
imposto sobre a renda, Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza ou correlatos. 
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Da Medição dos Serviços 

8.19. A medição dos serviços será realizada mensalmente, com base na efetiva disponibilização da 
mão de obra terceirizada com dedicação exclusiva, bem como dos materiais, equipamentos, 
ferramentas e insumos necessários à execução dos serviços, considerando: 

 O quantitativo de postos de trabalho efetivamente disponibilizados e ocupados;  
 A frequência dos profissionais, mediante controle de ponto;  
 O cumprimento da jornada contratual estabelecida;  
 As substituições realizadas no período de medição;  
 Eventuais faltas, atrasos ou afastamentos não cobertos;  
 A efetiva disponibilização dos materiais, equipamentos e insumos necessários à execução 

das atividades, quando aplicável por função.  

8.20. A medição será formalizada por meio de relatório mensal atestado pelo fiscal do contrato, 
admitindo-se a realização de glosas proporcionais em caso de descumprimento parcial ou total das 
obrigações contratuais, inclusive quanto à ausência de profissionais, indisponibilidade de materiais, 
equipamentos ou insumos necessários à execução do objeto. 

Prazo de Pagamento 

8.21.  Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente, 
cujo número e agência deverão ser informados pelo contratado nas medições mensais, após serem 
aprovadas e atestadas por servidores designados para fiscalização do contrato. 
 

8.22. O prazo de pagamento da Nota Fiscal será de até 30 (trinta) dias úteis a partir da data final 
do período de adimplemento e mediante sua apresentação juntamente com os demais documentos 
acima mencionados ao Protocolo Geral Municipal. 

Forma de Pagamento 

8.23. O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada 
pelo fiscal do contrato, no Setor de Protocolo da Prefeitura de Itaguaí, situado na Rua General 
Bocaiúva, 636, Centro, Itaguaí acompanhada das certidões de regularidade fiscal e trabalhista da 
CONTRATADA e demais documentos que vierem a ser exigidos pelo órgão de Controle Municipal, 
conforme especificado neste Termo de Referência. 
 

8.24.  A contratante reserva-se o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de 
penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros. 

 

8.25.  Para receber seus créditos a CONTRATADA deverá comprovar as regularidades fiscal e 
trabalhista que lhe foram exigidas quando da habilitação. 

 

8.26.  Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo de pagamento passará 
a fluir após a sua reapresentação. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria 
CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos 
de habilitação e das propostas de preços, bem como, da Nota de Empenho, não se admitindo notas 
fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ. 

 

8.27.  A nota fiscal isenta de erros, deverá ser previamente atestada pelo Fiscal do Contrato 
designado pelo ordenador de despesas, da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo e outro 
servidor da mesma pasta. 
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8.28.  No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da 
instituição financeira CONTRATADA pelo Município ou caso verificada pelo contratante a 
impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira 
CONTRATADA pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o 
pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse 
caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela 
CONTRATADA. 

 

8.29.  Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa do contratado, o 
prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva 
reapresentação. 

 

8.30. Considera-se adimplemento da prestação a execução dos serviços, devidamente atestada 
pelo (s) agente (s) competente(s). 

 

9.        FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
 

9.1. A presente contratação será realizada mediante de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, no SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, sob forma ELETRÔNICA, com 
adoção do critério de julgamento pelo tipo MENOR PREÇO GLOBAL nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021 e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis. 
 

9.2. O regime de execução será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, considerando ser o mais 
comum para mão de obra, onde o pagamento é feito por homem-hora, homem-mês ou unidades de 
medida definidas, ajustando-se conforme o número real de postos ocupados. 

 

9.3. A adoção desse regime permite maior flexibilidade administrativa, uma vez que a 
Administração poderá ajustar quantitativos de postos de trabalho conforme a necessidade 
operacional da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, respeitados os limites legais e 
contratuais. 

 

9.4. O modelo também facilita a fiscalização e o controle contratual, permitindo o 
acompanhamento da prestação dos serviços por meio da verificação da efetiva disponibilização da 
mão de obra, cumprimento da jornada de trabalho e execução das atividades previstas. 

 

9.5. O pagamento dos serviços será mensal e realizado mediante comprovação da efetiva 
prestação dos serviços e da disponibilização dos profissionais, observadas as disposições constantes 
no Termo de Referência e na planilha de custos. 

 

9.6. A decisão pelo não parcelamento do objeto fundamenta-se em critérios técnicos e 
operacionais, considerando a natureza dos serviços terceirizados com dedicação exclusiva de mão 
de obra, que exigem gestão integrada de pessoal, supervisão administrativa e controle centralizado 
das obrigações trabalhistas e contratuais. 

 

9.7. Do ponto de vista técnico-operacional, o parcelamento da contratação poderia gerar 
dificuldades na coordenação dos serviços, na gestão dos profissionais alocados e no controle das 
obrigações trabalhistas, podendo comprometer a eficiência da execução contratual. 

 

9.8. Sob o aspecto administrativo e financeiro, a contratação de uma única empresa responsável 
pela prestação dos serviços possibilita maior eficiência na gestão contratual, redução de custos 
administrativos, padronização dos procedimentos e melhor controle da execução dos serviços. 
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9.9. Dessa forma, a contratação de empresa única para execução do objeto assegura maior 
eficiência operacional, melhor fiscalização contratual e adequada responsabilização pela execução 
dos serviços, atendendo ao princípio da economicidade e da eficiência na Administração Pública. 
 

9.10. Para a perfeita execução do objeto, a contratada deverá disponibilizar todos os materiais, 
equipamentos, ferramentas, utensílios e mão de obra necessários, em quantidade e qualidade 
compatíveis com as exigências estabelecidas no Edital e Termo de Referência. 
 

9.11. Durante a execução contratual, a empresa deverá obedecer às especificações constantes no 
Termo de Referência, Edital, planilha orçamentária e às normas e legislações técnicas aplicáveis a 
execução do objeto. 
 
10. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 

10.1. A decisão pelo não parcelamento da solução fundamenta-se em critérios técnicos e 
administrativos, considerando a natureza do objeto, que consiste na contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços terceirizados de mão de obra com dedicação exclusiva, com 
fornecimento de materiais e equipamentos visando garantir eficiência, padronização e adequada 
gestão da execução contratual. 

 

10.2. Do ponto de vista técnico-operacional, o parcelamento da contratação poderia gerar 
dificuldades na coordenação das atividades, na supervisão dos profissionais e na gestão das rotinas 
administrativas relacionadas à prestação dos serviços. A contratação de uma única empresa 
assegura maior integração na gestão dos postos de trabalho, bem como a responsabilização integral 
pela execução dos serviços. 

 

10.3. Sob o aspecto administrativo e financeiro, a divisão do objeto entre múltiplos contratos poderia 
aumentar os custos operacionais da Administração, em razão da necessidade de fiscalização 
simultânea de diferentes empresas, além de elevar a complexidade do controle das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e contratuais. 

 

10.4. A contratação centralizada possibilita maior eficiência na gestão contratual, permitindo 
acompanhamento contínuo da execução dos serviços, melhor controle da frequência dos 
profissionais, substituições quando necessárias e verificação do cumprimento das obrigações legais 
e trabalhistas. 

 

10.5. Dessa forma, o não parcelamento do objeto justifica-se pela necessidade de garantir maior 
eficiência administrativa, padronização na prestação dos serviços, melhor controle contratual e 
adequada responsabilização da empresa contratada, assegurando a economicidade e a efetividade 
da contratação. 
 

11. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO E DA VEDAÇÃO À 
SUBCONTRATAÇÃO 
 

11.1. Será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio nesta licitação, nos termos 
do art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 
 

11.1.1. Justificativa: A permissão justifica-se pela escala da contratação, pela pluralidade de postos 
de trabalho e perfis profissionais exigidos, bem como pela necessidade de assegurar o suporte 
operacional ininterrupto às demandas finalísticas da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. A 
medida visa ampliar a competitividade no certame, mitigando o risco de deserção ou fracasso da 
licitação, e possibilitando que as empresas somem capacidades operacionais e logísticas para 
garantir a execução integral e a eficiência na prestação dos serviços. 
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11.2. Para a participação em consórcio, deverão ser atendidas as seguintes condições: 
 
11.2.1. Compromisso de Constituição: Apresentação de compromisso público ou particular de 
constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados. 
 

11.2.2. Liderança: Indicação expressa da empresa líder, que responderá perante o Município de 
Itaguaí durante a fase licitatória e ao longo de toda a execução contratual. 
 

11.2.3. Habilitação Individual: Apresentação dos documentos de habilitação legal, regularidade fiscal, 
social e trabalhista por cada uma das empresas consorciadas. 
 

11.2.4. Somatório de Qualificação: Admitir-se-á o somatório dos atestados de qualificação técnica e 
dos valores para fins de qualificação econômico-financeira das consorciadas. 
 

11.2.5. Acréscimo Econômico-Financeiro: Exigência de acréscimo de 10% (dez por cento) sobre os 
valores mínimos exigidos para a qualificação econômico-financeira das empresas em consórcio, nos 
termos do art. 15, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, ficando afastada essa exigência caso o consórcio seja 
formado integralmente por Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos moldes 
do art. 15, § 2º, do mesmo diploma legal. 
 

11.2.6. Unicidade de Participação: Impedimento de participação de uma mesma empresa em mais 
de um consórcio, ou de forma isolada nesta licitação. 
 

11.2.7. Responsabilidade Solidária: Declaração expressa de responsabilidade solidária de todos os 
integrantes pelos atos praticados na licitação e por todas as obrigações decorrentes da execução do 
contrato (art. 15, inciso V, da Lei nº 14.133/2021). 
 

11.3.  Da Vedação de Subcontratação: 
 

11.3.1 Vedação Absoluta: Considerando que o objeto licitado consiste na prestação de serviços 
terceirizados contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, é expressamente 
vedada a subcontratação, parcial ou total, da execução dos postos de trabalho contratados, nos 
termos do art. 122 da Lei nº 14.133/2021. 
 

11.3.2 Fundamentação Jurídica: A vedação justifica-se pela natureza intuito personae do contrato 
administrativo pela corresponsabilidade na retenção de encargos trabalhistas e previdenciários e 
pelo risco de precarização das condições laborais. Tal vedação visa resguardar a Administração 
Pública contra a transferência da execução a terceiros que não tiveram sua habilitação técnica e 
jurídica avaliada, estando em estrita consonância com a jurisprudência consolidada do Tribunal de 
Contas da União (Acórdãos TCU nº 1.547/2022-Plenário, nº 2.140/2023-Plenário e nº 2.155/2024-
Plenário). 
 

11.3.3 Não se considera subcontratação a aquisição de insumos, tais como uniformes, equipamentos 
de proteção individual (EPIs), ferramentas de trabalho, ou a contratação de serviços de apoio 
acessórios, como exames médicos admissionais/periódicos por parte da Contratada junto a terceiros, 
permanecendo a responsabilidade integral e exclusiva sobre estes fornecimentos sob a alçada da 
empresa adjudicatária ou do consórcio vencedor. 
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12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12.1. Para comprovação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, para fins de atendimento ao Art. 67 da Lei 

14.133/2021, a licitante deverá apresentar os seguintes documentos: 

12.2. Comprovação de aptidão para a prestação de serviços compatíveis em características, 

quantidades e complexidade com o objeto da presente contratação, mediante apresentação de um 

ou mais atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, que comprovem a experiência anterior da licitante na gestão e execução de serviços 

terceirizados de mão de obra, em quantitativo mínimo correspondente a 50% (cinquenta por cento) 

dos postos de trabalho previstos para a contratação.  

12.2.1. Para cálculo do quantitativo expresso no item anterior somente será admitido o somatório de 

serviços realizados de forma concomitante. 

12.2.2. A solicitação obedece a parcela de maior relevância do objeto, no planejamento da 

contratação, nos termos do art. 67, incisos I e II, e §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

12.3. A visita técnica será facultativa, considerando que os serviços se referem à disponibilização de 

mão de obra terceirizada para execução de atividades de apoio à Secretaria Municipal de Obras e 

Urbanismo. 

12.4. Caso os interessados optem por realizar visita técnica, o agendamento deverá ser realizado 

previamente junto à Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo de Itaguaí, por meio do telefone (21) 

3782-9000, ramal 2762, ou pelo e-mail gabinete.smou@itaguai.rj.gov.br / smou@itaguai.rj.gov.br. 

12.5. O atestado de visita técnica, quando realizado, será fornecido pela Secretaria Municipal de 

Obras e Urbanismo de Itaguaí. 

12.6. O documento deverá ser assinado pelo representante da empresa licitante e por servidor 

designado pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 

12.7. Os licitantes poderão solicitar esclarecimentos técnicos acerca do Termo de Referência, 

devendo encaminhar questionamentos formalmente, por escrito, assinados por seu representante 

legal. 

12.8. A licitante deverá apresentar declaração expressa de que tomou conhecimento de todas as 

condições e exigências contidas no Termo de Referência, comprometendo-se a executar os serviços 

em conformidade com as especificações estabelecidas. 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Anual do Município conforme abaixo especificado: 

Órgão Unidade Funcional 
Projeto 

Atividade 

Natureza 

da Despesa 
Fontes/Detalhamento 

08 0801 04.122.85 2.385 3.3.90.39 
1704.0000.0000 - 

Recursos Royalties 

08 0801 04.122.85 2.385 3.3.90.39 1708.0000.0708 - 

mailto:gabinete.smou@itaguai.rj.gov.br
mailto:smou@itaguai.rj.gov.br
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Recursos Royalties 

08 0801 04.122.85 2.385 3.3.90.39 
1500.0000.0000 - 

Recurso Próprio 

08 0801 04.122.85 2.385 3.3.90.39 
1501.0000.0000 - 

Recurso Próprio 

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

14.1. São obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas na Lei nº 14.133/2021, no Edital 
e no Termo de Referência, assumir integral responsabilidade pela execução dos serviços com 
dedicação exclusiva de mão de obra, observando as disposições a seguir: 

 DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1.1. Analisar previamente o Termo de Referência e demais documentos da contratação, não 
sendo admitidas alegações posteriores de desconhecimento. 
 
14.1.2. Indicar preposto com poderes para representar a CONTRATADA durante toda a execução 
contratual, com contatos atualizados. 
14.1.3.  Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas. 
14.1.4.  Executar os serviços com observância aos princípios da eficiência, continuidade e qualidade. 
14.1.5.  Cumprir integralmente as disposições do Termo de Referência, Edital e Contrato. 
 

14.1.6. A empresa contratada deverá cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais e de segurança do trabalho, mantendo regularidade durante toda a execução contratual. 

14.1.7. O não cumprimento das obrigações relativas ao fornecimento de insumos necessários à 

execução dos serviços, inclusive quanto à quantidade, qualidade ou prazo de entrega, caracterizará 

descumprimento contratual, sujeitando a empresa contratada às penalidades previstas na legislação 

aplicável e no contrato, sem prejuízo da responsabilização por eventuais danos ou prejuízos 

causados à Administração ou à continuidade da prestação dos serviços.   

14.1.8. A licitante deverá indicar preposto ou responsável pela gestão do contrato, que atuará como 

representante da empresa perante a Administração durante toda a execução contratual. 

 MÃO DE OBRA E EXECUÇÃO 

14.1.9.  Responsabilizar-se integralmente pelos empregados, incluindo seleção, contratação, 

treinamento e supervisão. 

14.1.10. Manter equipe em quantitativo suficiente para garantir a continuidade dos serviços, 

promovendo substituições imediatas. 

14.1.11. Substituir empregado ausente no prazo máximo de 2 (duas) horas após notificação. 

14.1.12. Substituir, no prazo máximo de 24 horas, qualquer profissional considerado inadequado pela 

fiscalização. 

14.1.13. Garantir que os profissionais estejam devidamente uniformizados, identificados e utilizando 

EPIs. 

14.1.14. Assegurar que os empregados cumpram rigorosamente jornada, disciplina e atribuições. 
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14.1.15. Manter os empregados orientados quanto às normas de conduta, segurança e execução dos 

serviços. 

14.1.16. Não permitir execução de atividades por pessoas não autorizadas. 

14.1.17. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços, devendo corrigir falhas imediatamente. 

14.1.18. Manter supervisão permanente dos serviços. 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E LEGAIS 

14.1.19. Cumprir integralmente a legislação trabalhista, previdenciária e tributária. 

14.1.20. Efetuar o pagamento de salários até o 5º dia útil. 

14.1.21. Recolher encargos (INSS, FGTS e demais) nos prazos legais. 

14.1.22. Cumprir Convenção Coletiva da categoria. 

14.1.23. Não permitir trabalho de menor em desacordo com a legislação. 

14.1.24. Responsabilizar-se por acidentes de trabalho. 

14.1.25. Não haverá vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a 

CONTRATANTE. 

14.1.26. Apresentar, quando solicitado, comprovantes de pagamento e encargos. 

14.1.27. Responsabilizar-se por danos causados à Administração ou terceiros. 

14.1.28. Cumprir normas de segurança do trabalho e saúde ocupacional. 

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

14.1.29. Manter controle de frequência dos empregados e disponibilizá-lo à fiscalização. 

14.1.30. Comunicar qualquer ocorrência relevante em até 24 horas. 

14.1.31. Atender prontamente às determinações da fiscalização. 

14.1.32. Manter registro atualizado dos empregados alocados no contrato. 

14.1.33. Permitir acesso da fiscalização aos locais de trabalho. 

14.1.34. Paralisar atividades que estejam em desacordo com as normas. 

14.1.35. Manter documentação atualizada e disponível para auditoria. 

REGRAS COMPLEMENTARES 

14.1.36. Adotar boas práticas de sustentabilidade e redução de desperdícios. 

14.1.37. Não contratar parentes de agentes públicos envolvidos no contrato (art. 9º da Lei nº 

14.133/2021). 

14.1.38. Manter sigilo sobre informações da Administração. 

14.1.39. Não transferir a execução contratual sem autorização. 

14.1.40. Responsabilizar-se por todos os custos da execução. 

14.1.41. Garantir a continuidade dos serviços sem interrupções. 

 DOCUMENTAÇÃO PARA MEDIÇÃO  

14.2. A CONTRATADA deverá apresentar, mensalmente: 
 

a) Planilha de medição; 

b) Relatório fotográfico colorido de execução dos serviços; 

c) Relação nominal atualizada dos empregados designados para execução dos serviços; 

d) Ordem de Serviço: Devidamente assinada pelo servidor Responsável, com data anterior a nota 

fiscal e com o valor idêntico ao da nota fiscal ou a soma das mesmas. 
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e) Nota Fiscal: Devidamente atestada por 02 servidores, sendo 01 Fiscal do Contrato. O referido 

ateste deverá conter data, nome completo e legível, cargo e matrícula funcional.  

f) Cópia da publicação da designação do Fiscal do Contrato. 

g) Contrato Vigente: Cópia do Contrato Vigente, Rerratificação, Termo Aditivo e Termo de 

Apostilamento até a data da emissão da Nota Fiscal ou da Ordem de Fornecimento, cópia do contrato 

social da empresa CONTRATADA. 

h) Cópia do Empenho: Sempre com data anterior a despesa a ser paga, não podendo estar descrito 

em seu corpo que se destina a pagamento de valor, período ou objeto diferente do contido na Nota 

fiscal e na Ordem de Fornecimento. A nota de empenho deve estar assinada pelo Ordenador de 

Despesas e pelo servidor encarregado por sua emissão. 

i) Certidões de Regularidade Fiscal: Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos Estadual, Certidão Negativa de 

Débitos em Dívida Ativa Estadual, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão 

Negativa de Tributos Municipais expedida pela Prefeitura Municipal da sede da CONTRATADA, 

Certidão de Regularidade do FGTS (CRF) expedida pela Caixa Econômica Federal, Comprovante de 

Inscrição e de Situação Cadastral – CNPJ. As Certidões devem ser negativas de débitos com CNPJ 

igual ao contido no Contrato Social da empresa CONTRATADA e dentro do prazo de validade até a 

abertura do processo de pagamento. 

j) Cópia do Contrato Social da Empresa Contratada acompanhado de cópia da documentação dos 

sócios. 

k) DARF Previdenciário acompanhado do comprovante de pagamento referente ao período de 

competência da medição, acompanhado do Recibo de Entrega da Declaração de Débitos e Créditos 

Tributários Federais - DCTFWEB; 

l) Cópia dos contracheques referente ao mês da medição; 

m) Cópia dos comprovantes de pagamento do auxilio transporte e auxilio alimentação do mês 

referente a medição; 

o) FGTS - Detalhamento da Guia do FGTS Digital – DFD, acompanhado do comprovante de 

pagamento referente ao período de competência da medição, contendo os seguintes documentos: 

 Relação de Trabalhadores; 
 Relação de Categorias; 
 Relação de Estabelecimentos; 
 Relação de Tipo de Valor; 
 Relação de Tomadores de Serviços; 
 Cópia dos Contracheques. 

14.3. Observar as demais obrigações e responsabilidades previstas no Edital, Lei 14.133/2021 e 
demais legislações pertinentes. 
 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

15.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 
o contrato e seus anexos. 
 

15.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 

15.3. Designar formalmente servidor(res) como representantes da Administração para atuar(rem) 
como fiscal do contrato, em atenção ao art.  117 da Lei 14.133/2021.  
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15.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 
execução dos serviços, para que seja por ele reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. 
 

15.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência. 
 

15.6. Promover através do Gestor do Contrato o acompanhamento e a efetiva execução do projeto, 
comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da 
administração. 

 

15.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
 

15.8. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados 
pela CONTRATADA. 
 

15.9. Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar 
normalmente o objeto do contrato. 
 

15.10. Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre toda e qualquer irregularidade constatada na 
execução do contrato. 
 

15.11.  A contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 

15.12.  Solicitar a execução dos serviços mediante Ordem de Serviço a ser emitida pela Secretaria 
Municipal de Obras e Urbanismo Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto 
da CONTRATADA que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza 
de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das suas funções. 
 

16.  IMPACTOS AMBIENTAIS 
 

16.1. Impactos ambientais são alterações no meio ambiente decorrentes de ações humanas, 
podendo ser classificados como positivos ou negativos. Consideram-se negativos aqueles que geram 
riscos à saúde humana ou aos recursos naturais, e positivos aqueles que contribuem para a melhoria 
das condições ambientais. 
 

16.2. No contexto da contratação em questão, os impactos ambientais estão relacionados, 
principalmente, às atividades operacionais desenvolvidas no âmbito urbano. Tais impactos podem 
decorrer do uso de insumos, geração de resíduos, consumo de recursos naturais e execução de 
serviços de manutenção e apoio. 

 

16.3. Embora a contratação seja essencial para o adequado funcionamento e manutenção das 
atividades da Secretaria, sua execução pode gerar impactos ambientais adversos, tais como a 
geração de resíduos sólidos, consumo de água e energia, emissão de ruídos e eventuais 
interferências no meio urbano. Diante disso, serão adotadas medidas mitigadoras, incluindo a 
utilização de práticas sustentáveis, o uso racional de recursos naturais, a destinação ambientalmente 
adequada dos resíduos gerados e a observância das normas ambientais vigentes, visando minimizar 
os efeitos negativos e potencializar eventuais impactos positivos. 
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16.4. Identificação dos Impactos Ambientais 
 

No âmbito da execução contratual, destacam-se os seguintes potenciais impactos ambientais: 

a) Geração de resíduos sólidos: oriundos das atividades de limpeza urbana, manutenção e 

pequenos reparos; 

b) Consumo de recursos naturais: utilização de água para limpeza e de energia elétrica em 

equipamentos de apoio; 

c) Emissão de ruídos: decorrentes da utilização de ferramentas e equipamentos operacionais; 

d) Emissão de poeira e material particulado: especialmente em serviços de varrição, capina e 

manutenção de vias não pavimentadas; 

e) Risco de contaminação do solo e da água: em caso de descarte inadequado de resíduos ou 

manuseio incorreto de materiais; 

f) Impactos visuais temporários: decorrentes da execução dos serviços em áreas públicas. 

 

16.5. Medidas Mitigadoras e Boas Práticas Ambientais 
 

Para minimizar os impactos ambientais decorrentes da execução dos serviços, deverão ser 

adotadas as seguintes medidas: 

a) Realizar o correto acondicionamento e descarte dos resíduos, conforme as normas 
municipais e ambientais vigentes; 
b) Incentivar o uso racional de água e energia, evitando desperdícios; 
c) Utilizar produtos de limpeza adequados, preferencialmente biodegradáveis e em quantidades 
controladas; 
d) Promover a capacitação dos colaboradores quanto às boas práticas ambientais; 
 

 

e) Manter a organização e limpeza dos locais de trabalho, evitando poluição visual e acúmulo 

indevido de resíduos; 

f) Cumprir integralmente a legislação ambiental aplicável; 

g) Evitar qualquer forma de descarte irregular em vias públicas, redes de drenagem ou áreas 

sensíveis. 

 

16.6.  Impactos Ambientais Positivos 
 

A contratação também contribui para a geração de impactos ambientais positivos, tais como: 

 

a) Melhoria das condições de limpeza e conservação dos espaços públicos; 
b) Redução da disposição irregular de resíduos sólidos; 
c) Contribuição para a saúde pública e qualidade de vida da população; 
d) Apoio à manutenção da infraestrutura urbana de forma mais organizada e sustentável. 

 

16.7.  Monitoramento e Responsabilidade 
 
A fiscalização do contrato deverá acompanhar a execução dos serviços quanto ao cumprimento das 

medidas ambientais estabelecidas, podendo solicitar ajustes sempre que necessário. A 

CONTRATADA será responsável por eventuais danos ambientais decorrentes de suas atividades, 

devendo adotar prontamente as medidas corretivas cabíveis. 
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17. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 

17.1. O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de emissão 
da Ordem de Serviço a ser emitida pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

18.1. Os serviços objeto deste contrato deverão ser acompanhados e fiscalizados por servidor 
designado pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, cabendo à CONTRATADA a 
responsabilidade pela adequada disponibilização da mão de obra, bem como pela correta execução 
das atividades, em conformidade com as Ordens de Serviço emitidas, observando-se os padrões de 
qualidade, eficiência e demais normas aplicáveis. 
 

18.2.  Em caso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, falhas na prestação dos 
serviços ou descumprimento de prazos, garantidos o contraditório e a ampla defesa, a 
CONTRATADA ficará sujeita às sanções previstas no edital, no contrato e na legislação vigente, 
podendo ainda responder por eventuais danos causados à Administração Pública. 

 

18.3.  O preço proposto deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à 
execução dos serviços, incluindo, mas não se limitando, à remuneração dos profissionais, encargos 
sociais e trabalhistas, benefícios, insumos, uniformes, equipamentos de proteção individual (EPIs), 
materiais de apoio, transporte e demais despesas correlatas. 

 

18.4.  Maiores informações poderão ser obtidas junto à Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, 
no setor competente, no endereço: Rua Amélia Louzada, nº 91B, 2º andar, no horário das 09h às 
17h, de segunda a sexta-feira, ou por meio do telefone (21) 3782-9000 e e-mail: 
smou@itaguai.rj.gov.br. 

 

 

Itaguaí, 06 de outubro de 2026 

 

 

 

 

Solicitação: 

 

 

Elaboração: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Agenor de Oliveira Teixeira 

Secretário Municipal de Obras e Urbanismo 

Matrícula nº 54.950 

 

 

 

 

Juliana Cardoso Cezário    

Assessor de Assuntos Regionais                                                                                                                                              

Matrícula nº 56.753 
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ANEXO I -  DO TERMO DE REFERÊNCIA 

  

Dados da mão de obra para composição dos custos 

1 
Data de apresentação da proposta - sessão pública de abertura do Pregão Eletrônico. 
(dia/mês/ano) 

  

2 Serviço  ENCARREGADO 

3 Tipo de jornada   5 X 2 

4 Unidade de Medida   MÊS 

5 Quantidade da unidade de medida    1 

6 Quantidade de empregados por unidade de medida   15 

7 Nº de meses de execução contratual   12 

8 Piso da Categoria Profissional (Salário Normativo da Categoria)   
 R$                      

5.104,00  

9 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)     

10 Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo   CCT 

11 Município/UF   ITAGUAÍ/RJ 

12 Número do registro do intrumento coletivo no sistema Mediador   RJ001107/2026 

13 Data base da categoria    1/3/2026 

        

MÓDULO 1 :   COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1 Composição da Remuneração Valor (R$) 

A Salário Base (Cláusula xº CCT) R$ 5.104,00 

B Adicional  de periculosidade - (30% do salário base)   

C Adicional  de insalubridade - (10%, 20% ou 40% do salário mínimo)   

D 
Adicional noturno - (((((Sal. Base+Periculosidade ou insalubridade+gratificações/(180, 

200 ou 220))*20%))*qtd horas noturnas)*qtd dias com adicional noturno)  
  

E 

Adicional de hora noturna reduzida - ((((salário base + periculosidade ou insalubridade 

+ gratificações) ÷ (180, 200 ou 220) x quantidade de hora noturna adicional) x 120%)x 
quantidade de dias trabalhados)  - Cláusula 31ª CCT 

  

F 
Adicional Horas extras - [(verbas de natureza salarial/(180, 200 ou 220)+((verbas de 

natureza salarial/189,200 ou 180hs)*50% ou 100%)] * quantidade de horas extras 
  

G Reflexo no DSR - (((valor das horas extras) ÷ nº de dias úteis do mês) x nº RSR do mês)   

H Outros - Gratificação POR POSTO (Cláusula XXª CCT)   

      

  TOTAL DA REMUNERAÇÃO (A+B+C+D+E+F+G+H+I+J+L) R$ 5.104,00 

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses. 

    

MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

SUBMÓDULO 2.1: 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias  
2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Valor (R$) 

A 13º (décimo terceiro) Salário - (Rem x 8,33%) 8,33% R$ 425,33 

B Adicional de Férias - (Rem x 2,78%) 2,78% R$ 141,89 

SUBTOTAL (A+B) R$ 567,22 

C 
Incidência do submódulo 2.2 no 13º, férias e adicional de férias - 
(A+B)x%do submódulo 2.2 

39,80% R$ 225,76 

TOTAL DE 13º (DÉCIMO TERCEIRO) SALÁRIO, FÉRIAS E ADICIONAL DE FÉRIAS (A+B+C) R$ 792,98 

Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 

1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de férias. (Redação dada pela 
Instrução Normativa nº 7, de 2018) 

Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez 

é divido por 12 (doze) conforme Nota 1 acima. 
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Nota 3: As férias estão orçadas no submódulo 4.1. 

    

SUBMÓDULO 2.2: Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras 
contribuições. 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições Percentual (%) Valor (R$) 

A 
INSS (no caso de optante pela desoneração, zerar esse item e 
incluir no Módulo 6) 

20,00% R$ 1.020,80 

B Salário Educação 2,50% R$ 127,60 

C RAT Ajustado (RAT x FAP) 6,00% R$ 306,24 

D SESC ou SESI 1,50% R$ 76,56 

E SENAI ou SENAC 1,00% R$ 51,04 

F SEBRAE 0,60% R$ 30,62 

G INCRA 0,20% R$ 10,21 

H FGTS 8,00% R$ 408,32 

  
TOTAL GPS, FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES 
(A+B+C+D+E+F+G+H) 

39,80% R$ 2.031,39 

Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela 

legislação vigente. 
Nota 2: O SAT a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 1%, para risco leve, de 2%, para risco médio, e 

de 3% de risco grave. 
Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1, o Submódulo 2.1. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, 

de 2018) 

    

SUBMÓDULO 2.3: Benefícios Mensais e Diários  

2.3 Benefícios  Mensais e Diários Valor (R$) 

A Transporte - (valor do VT*2*numero de dias trabalhados)-(salário base*6%) -  CCT R$ 0,00 

B Vale-alimentação - CCT R$ 727,63 

C (-) Desconto do vale-alimentação  - CCT R$ 0,00 

D Produtividade, assiduidade, qualidade e saúde (cláusula nona CCT) R$ 373,75 

E Café da manhã (cláusula décima primeira CCT) R$ 114,84 

F Benefício social (cláusula décima oitava CCT) R$ 58,97 

G Seguro de vida (cláusula décima sexta CCT) R$ 41,05 

H     

      

TOTAL BENEFÍCIOS  MENSAIS E DIÁRIOS (A+B+C+D+E+F+G) R$ 1.316,24 

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago pelo 

empregado). 

Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho e 

atentar-se ao disposto no art. 6º desta Instrução Normativa. 

    
Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários  

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$) 

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias R$ 792,98 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições R$ 2.031,39 



 

 

 Página 58 de 128                                                                                                            
                                                                      PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ                                                                  FROS  

Rua General Bocaiúva, 636 - Centro | CEP: 23815-310 

2.3 Benefícios  Mensais e Diários R$ 1.316,24 

TOTAL ENCARGOS BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS R$ 4.140,61 

    

MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO 

3 Provisão para Rescisão Valor (R$) 

A Aviso Prévio Indenizado - ((rem/12)*5,55%) 0,463% R$ 23,61 

B 
Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado - (Aviso 

Prévio Indenizado * 8% FGTS) 
0,037% R$ 1,89 

C Aviso Prévio Trabalhado - (REM/12)/30)x7)x100% 1,940% R$ 99,02 

D 

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso 
Prévio 
Trabalhado - (Aviso Prévio Trabalhado) x % do Submódulo 2.2 

0,77% R$ 39,41 

E 
Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Trabalhado - (Aviso Prévio 

Trabalhado)x40%)x8%) 
0,06% R$ 3,17 

F 
Multa do FGTS - (Rem+Férias+13º+Adicional de 

Férias)x8%)x40%)*90% 
3,44% R$ 163,33 

TOTAL PROVISÃO PARA RESCISÃO R$ 327,25 

  

MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL AUSENTE 

SUBMÓDULO 4.1: Ausências legais  
4.1 Ausências Legais Valor (R$) 

A Substituto na cobertura de férias - (Rem x 8,33%)  8,33% R$ 425,16 

B 
Substituto nas Ausências legais - (((Módulo 1+Submóduo 2.1 e 

2.3 e módulo 3)/30/12)x3 dia 
0,83% R$ 60,96 

C 
Substituto nas Licença paternidade - (((Módulo 1+Submóduo 2.1 

e 2.3 e módulo 3)/30/12)x20 dias)x2% 
0,11% R$ 8,13 

D 
Substituto nas Ausências por acidente de trabalho - (((Módulo 

1+Submóduo 2.1 e 2.3 e módulo 3)/30/12)x30 dias)x8% 
0,67% R$ 48,76 

E 
Substituto em outros afastamentos – Ex. Ausência por doença 
- ((Módulo 1+Submóduo 2.1 e 2.3 e módulo 3)/30/12)x5 diasx40% 

0,56% R$ 40,64 

F 
Incidência dos Encargos do Submódulo 2.2 sobre as 
ausências legais – (A+B+C+D+E) x % do submódulo 2.2 

39,80% R$ 232,29 

G 

Afastamento Maternidade (Férias pagas ao substituto pelos 
120 dias de reposição) - (((Rem+(Rem ÷ 3)) x (4/12)) ÷ 12) x 

1,416% 
0,05% R$ 2,68 

H 

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre as férias 
pagas ao substituto pelos 120 dias de reposição – (G x % do 

submódulo 2.2) 
39,80% R$ 1,07 

I 

Incidência do submódulo 2.2 sobre remuneração e 13º salário 
proporcionais aos 120 dias de reposição - (((Rem + (Rem ÷ 12)) 

x (4÷12)) x 1,416%) x % do submódulo 2.2 
39,80% R$ 10,39 

TOTAL AUSÊNCIAS LEGAIS (A+B+C+D+E+F+G+H+I) R$ 830,07 

  

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, 

quando o empregado alocado na prestação de serviço estiver ausente, conforme as previsões estabelecidas na 
legislação. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018) 

SUBMÓDULO 4.2: Intrajornada  

4.2 Intrajornada Valor (R$) 

A Substituição no intervalo para repouso e alimentação (intrajornada) 0,00%   

TOTAL INTRAJORNADA (A) R$ 0,00 
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Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente  
4 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$) 

4.1 Ausências legais R$ 830,07 

4.2 Substituição no intervalo para repouso e alimentação (intrajornada) R$ 0,00 

TOTAL ENCARGOS BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS R$ 830,07 

    
MÓDULO 5: INSUMOS DIVERSOS 

5 Insumos Diversos Valor (R$) 

A Uniformes (pesquisa de mercado) R$ 81,60 

B EPI (pesquisa de mercado) R$ 28,58 

C Material de consumo (pesquisa de mercado) R$ 0,00 

D Depreciação de Ferramentas e  Equipamentos (pesquisa de mercado)   

E Outros   

TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS R$ 110,18 

    

    
2 - QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

  Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) (R$) 

A Módulo 1 – Composição da Remuneração R$ 5.104,00 

B Módulo 2 – Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários R$ 4.140,61 

C Módulo 3 – Provisão para rescisão R$ 327,25 

D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente R$ 830,07 

E Módulo 5 – Insumos diversos R$ 110,18 

Valor total por empregado R$ 10.512,12 

    

    

    
3 - CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS 

A Administração 5,00% 
 R$                         

688,42  

B Lucro 10,00% 
 R$                      

1.376,83  

C PIS 0,65% 
 R$                           

89,49  

D COFINS 3,00% 
 R$                         

413,05  

E ISS 5,00% 
 R$                         

688,42  

TOTAL 23,65% 
 R$                      

3.256,21  
   

 
VALOR DO EMPREGADO COM CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS  

A 
Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por 
empregado) 

R$ 10.512,12 
 

B 
3 - CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS 

 R$                    
3.256,21    

TOTAL R$ 13.768,33  

 

 

  

Dados da mão de obra para composição dos custos 

1 
Data de apresentação da proposta - sessão pública de abertura do Pregão Eletrônico. 
(dia/mês/ano) 

  

2 Serviço 
 

BOMBEIRO 
HIDRÁULICO 
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3 Tipo de jornada   5 X 2 

4 Unidade de Medida   MÊS 

5 Quantidade da unidade de medida    1 

6 Quantidade de empregados por unidade de medida   10 

7 Nº de meses de execução contratual   12 

8 Piso da Categoria Profissional (Salário Normativo da Categoria)   
 R$                      

2.556,40  

9 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)     

10 Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo   CCT 

11 Município/UF   ITAGUAÍ/RJ 

12 Número do registro do intrumento coletivo no sistema Mediador   RJ001107/2026 

13 Data base da categoria    1/3/2026 

        

MÓDULO 1 :   COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1 Composição da Remuneração Valor (R$) 

A Salário Base (Cláusula xº CCT) R$ 2.556,40 

B Adicional  de periculosidade - (30% do salário base)   

C Adicional  de insalubridade - (10%, 20% ou 40% do salário mínimo)   

D 
Adicional noturno - (((((Sal. Base+Periculosidade ou insalubridade+gratificações/(180, 

200 ou 220))*20%))*qtd horas noturnas)*qtd dias com adicional noturno)  
  

E 

Adicional de hora noturna reduzida - ((((salário base + periculosidade ou insalubridade 

+ gratificações) ÷ (180, 200 ou 220) x quantidade de hora noturna adicional) x 120%)x 
quantidade de dias trabalhados)  - Cláusula 31ª CCT 

  

F 
Adicional Horas extras - [(verbas de natureza salarial/(180, 200 ou 220)+((verbas de 

natureza salarial/189,200 ou 180hs)*50% ou 100%)] * quantidade de horas extras 
  

G Reflexo no DSR - (((valor das horas extras) ÷ nº de dias úteis do mês) x nº RSR do mês)   

H Outros - Gratificação POR POSTO (Cláusula XXª CCT)   

      

  TOTAL DA REMUNERAÇÃO (A+B+C+D+E+F+G+H+I+J+L) R$ 2.556,40 

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses. 

    

MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

SUBMÓDULO 2.1: 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias  
2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Valor (R$) 

A 13º (décimo terceiro) Salário - (Rem x 8,33%) 8,33% R$ 213,03 

B Adicional de Férias - (Rem x 2,78%) 2,78% R$ 71,07 

SUBTOTAL (A+B) R$ 284,10 

C 
Incidência do submódulo 2.2 no 13º, férias e adicional de férias - 
(A+B)x%do submódulo 2.2 

39,80% R$ 113,07 

TOTAL DE 13º (DÉCIMO TERCEIRO) SALÁRIO, FÉRIAS E ADICIONAL DE FÉRIAS 
(A+B+C) 

R$ 397,17 

Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 

1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de férias. (Redação dada pela 
Instrução Normativa nº 7, de 2018) 

Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez 

é divido por 12 (doze) conforme Nota 1 acima. 

Nota 3: As férias estão orçadas no submódulo 4.1. 

    

SUBMÓDULO 2.2: Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras 
contribuições. 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições Percentual (%) Valor (R$) 
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A 
INSS (no caso de optante pela desoneração, zerar esse item e 
incluir no Módulo 6) 

20,00% R$ 511,28 

B Salário Educação 2,50% R$ 63,91 

C RAT Ajustado (RAT x FAP) 6,00% R$ 153,38 

D SESC ou SESI 1,50% R$ 38,35 

E SENAI ou SENAC 1,00% R$ 25,56 

F SEBRAE 0,60% R$ 15,34 

G INCRA 0,20% R$ 5,11 

H FGTS 8,00% R$ 204,51 

  
TOTAL GPS, FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES 
(A+B+C+D+E+F+G+H) 

39,80% R$ 1.017,45 

Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela 

legislação vigente. 
Nota 2: O SAT a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 1%, para risco leve, de 2%, para risco médio, e 

de 3% de risco grave. 
Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1, o Submódulo 2.1. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, 

de 2018) 

    

SUBMÓDULO 2.3: Benefícios Mensais e Diários  

2.3 Benefícios  Mensais e Diários Valor (R$) 

A Transporte - (valor do VT*2*numero de dias trabalhados)-(salário base*6%) -  CCT R$ 242,00 

B Vale-alimentação - CCT R$ 727,63 

C (-) Desconto do vale-alimentação  - CCT R$ 0,00 

D Produtividade, assiduidade, qualidade e saúde (cláusula nona CCT) R$ 373,75 

E Café da manhã (cláusula décima primeira CCT) R$ 114,84 

F Benefício social (cláusula décima oitava CCT) R$ 29,54 

G Seguro de vida (cláusula décima sexta CCT) R$ 41,05 

H     

      

TOTAL BENEFÍCIOS  MENSAIS E DIÁRIOS (A+B+C+D+E+F+G) R$ 1.528,81 

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago pelo 

empregado). 

Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho e 

atentar-se ao disposto no art. 6º desta Instrução Normativa. 

    
Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários  

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$) 

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias R$ 397,17 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições R$ 1.017,45 

2.3 Benefícios  Mensais e Diários R$ 1.528,81 

TOTAL ENCARGOS BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS R$ 2.943,43 

    

MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO 
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3 Provisão para Rescisão Valor (R$) 

A Aviso Prévio Indenizado - ((rem/12)*5,55%) 0,463% R$ 11,82 

B 
Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado - (Aviso 

Prévio Indenizado * 8% FGTS) 
0,037% R$ 0,95 

C Aviso Prévio Trabalhado - (REM/12)/30)x7)x100% 1,940% R$ 49,59 

D 

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso 
Prévio 
Trabalhado - (Aviso Prévio Trabalhado) x % do Submódulo 2.2 

0,77% R$ 19,74 

E 
Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Trabalhado - (Aviso 

Prévio Trabalhado)x40%)x8%) 
0,06% R$ 1,59 

F 
Multa do FGTS - (Rem+Férias+13º+Adicional de 

Férias)x8%)x40%)*90% 
3,44% R$ 81,81 

TOTAL PROVISÃO PARA RESCISÃO R$ 163,91 

  

MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL AUSENTE 

SUBMÓDULO 4.1: Ausências legais  
4.1 Ausências Legais Valor (R$) 

A Substituto na cobertura de férias - (Rem x 8,33%)  8,33% R$ 212,95 

B 
Substituto nas Ausências legais - (((Módulo 1+Submóduo 2.1 e 

2.3 e módulo 3)/30/12)x3 dia 
0,83% R$ 37,78 

C 
Substituto nas Licença paternidade - (((Módulo 1+Submóduo 

2.1 e 2.3 e módulo 3)/30/12)x20 dias)x2% 
0,11% R$ 5,04 

D 
Substituto nas Ausências por acidente de trabalho - (((Módulo 

1+Submóduo 2.1 e 2.3 e módulo 3)/30/12)x30 dias)x8% 
0,67% R$ 30,22 

E 

Substituto em outros afastamentos – Ex. Ausência por 
doença - ((Módulo 1+Submóduo 2.1 e 2.3 e módulo 3)/30/12)x5 

diasx40% 
0,56% R$ 25,18 

F 
Incidência dos Encargos do Submódulo 2.2 sobre as 
ausências legais – (A+B+C+D+E) x % do submódulo 2.2 

39,80% R$ 123,84 

G 

Afastamento Maternidade (Férias pagas ao substituto pelos 
120 dias de reposição) - (((Rem+(Rem ÷ 3)) x (4/12)) ÷ 12) x 

1,416% 
0,05% R$ 1,34 

H 

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre as férias 
pagas ao substituto pelos 120 dias de reposição – (G x % do 

submódulo 2.2) 
39,80% R$ 0,53 

I 

Incidência do submódulo 2.2 sobre remuneração e 13º salário 
proporcionais aos 120 dias de reposição - (((Rem + (Rem ÷ 

12)) x (4÷12)) x 1,416%) x % do submódulo 2.2 
39,80% R$ 5,20 

TOTAL AUSÊNCIAS LEGAIS (A+B+C+D+E+F+G+H+I) R$ 442,09 

  

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, 

quando o empregado alocado na prestação de serviço estiver ausente, conforme as previsões estabelecidas na 
legislação. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018) 

SUBMÓDULO 4.2: Intrajornada  

4.2 Intrajornada Valor (R$) 

A 
Substituição no intervalo para repouso e alimentação 
(intrajornada) 

0,00%   

TOTAL INTRAJORNADA (A) R$ 0,00 

    
Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente  

4 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$) 

4.1 Ausências legais R$ 442,09 

4.2 Substituição no intervalo para repouso e alimentação (intrajornada) R$ 0,00 
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TOTAL ENCARGOS BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS R$ 442,09 

    
MÓDULO 5: INSUMOS DIVERSOS 

5 Insumos Diversos Valor (R$) 

A Uniformes (pesquisa de mercado) R$ 81,60 

B EPI (pesquisa de mercado) R$ 28,58 

C Material de consumo (pesquisa de mercado) R$ 0,00 

D Depreciação de Ferramentas e  Equipamentos (pesquisa de mercado) R$ 0,00 

E Outros   

TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS R$ 110,18 

    

    
2 - QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

  Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) (R$) 

A Módulo 1 – Composição da Remuneração R$ 2.556,40 

B Módulo 2 – Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários R$ 2.943,43 

C Módulo 3 – Provisão para rescisão R$ 163,91 

D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente R$ 442,09 

E Módulo 5 – Insumos diversos R$ 110,18 

Valor total por empregado R$ 6.216,01 

    

    
        

3 - CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS 

A Administração 5,00% 
 R$                         

407,07  

B Lucro 10,00% 
 R$                         

814,15  

C PIS 0,65% 
 R$                           

52,92  

D COFINS 3,00% 
 R$                         

244,24  

E ISS 5,00% 
 R$                         

407,07  

TOTAL 23,65% 
 R$                      

1.925,46  
   

 
VALOR DO EMPREGADO COM CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS  

A 
Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por 
empregado) 

R$ 6.216,01 
 

B 
3 - CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS 

 R$                    
1.925,46    

TOTAL R$ 8.141,46 
 

   
 

 

 

 

  

Dados da mão de obra para composição dos custos 

1 
Data de apresentação da proposta - sessão pública de abertura do Pregão Eletrônico. 
(dia/mês/ano) 

  

2 Serviço  SERRALHEIRO 

3 Tipo de jornada   5 X 2 

4 Unidade de Medida   MÊS 
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5 Quantidade da unidade de medida    1 

6 Quantidade de empregados por unidade de medida   10 

7 Nº de meses de execução contratual   12 

8 Piso da Categoria Profissional (Salário Normativo da Categoria)   
 R$                      

2.556,40  

9 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)     

10 Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo   CCT 

11 Município/UF   ITAGUAÍ/RJ 

12 Número do registro do intrumento coletivo no sistema Mediador   RJ001107/2026 

13 Data base da categoria    1/3/2026 

        

MÓDULO 1 :   COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1 Composição da Remuneração Valor (R$) 

A Salário Base (Cláusula xº CCT) R$ 2.556,40 

B Adicional  de periculosidade - (30% do salário base)   

C Adicional  de insalubridade - (10%, 20% ou 40% do salário mínimo)   

D 
Adicional noturno - (((((Sal. Base+Periculosidade ou insalubridade+gratificações/(180, 

200 ou 220))*20%))*qtd horas noturnas)*qtd dias com adicional noturno)  
  

E 

Adicional de hora noturna reduzida - ((((salário base + periculosidade ou insalubridade + 

gratificações) ÷ (180, 200 ou 220) x quantidade de hora noturna adicional) x 120%)x 
quantidade de dias trabalhados)  - Cláusula 31ª CCT 

  

F 
Adicional Horas extras - [(verbas de natureza salarial/(180, 200 ou 220)+((verbas de 

natureza salarial/189,200 ou 180hs)*50% ou 100%)] * quantidade de horas extras 
  

G Reflexo no DSR - (((valor das horas extras) ÷ nº de dias úteis do mês) x nº RSR do mês)   

H Outros - Gratificação POR POSTO (Cláusula XXª CCT)   

      

  TOTAL DA REMUNERAÇÃO (A+B+C+D+E+F+G+H+I+J+L) R$ 2.556,40 

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses. 

    

MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

SUBMÓDULO 2.1: 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias  
2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Valor (R$) 

A 13º (décimo terceiro) Salário - (Rem x 8,33%) 8,33% R$ 213,03 

B Adicional de Férias - (Rem x 2,78%) 2,78% R$ 71,07 

SUBTOTAL (A+B) R$ 284,10 

C 
Incidência do submódulo 2.2 no 13º, férias e adicional de férias - 
(A+B)x%do submódulo 2.2 

39,80% R$ 113,07 

TOTAL DE 13º (DÉCIMO TERCEIRO) SALÁRIO, FÉRIAS E ADICIONAL DE FÉRIAS (A+B+C) R$ 397,17 

Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 

1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de férias. (Redação dada pela 
Instrução Normativa nº 7, de 2018) 

Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez 

é divido por 12 (doze) conforme Nota 1 acima. 

Nota 3: As férias estão orçadas no submódulo 4.1. 

    

SUBMÓDULO 2.2: Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras 
contribuições. 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições Percentual (%) Valor (R$) 

A 
INSS (no caso de optante pela desoneração, zerar esse item e 
incluir no Módulo 6) 

20,00% R$ 511,28 
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B Salário Educação 2,50% R$ 63,91 

C RAT Ajustado (RAT x FAP) 6,00% R$ 153,38 

D SESC ou SESI 1,50% R$ 38,35 

E SENAI ou SENAC 1,00% R$ 25,56 

F SEBRAE 0,60% R$ 15,34 

G INCRA 0,20% R$ 5,11 

H FGTS 8,00% R$ 204,51 

  
TOTAL GPS, FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES 
(A+B+C+D+E+F+G+H) 

39,80% R$ 1.017,45 

Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela 

legislação vigente. 
Nota 2: O SAT a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 1%, para risco leve, de 2%, para risco médio, e 

de 3% de risco grave. 
Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1, o Submódulo 2.1. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, 

de 2018) 

    

SUBMÓDULO 2.3: Benefícios Mensais e Diários  

2.3 Benefícios  Mensais e Diários Valor (R$) 

A Transporte - (valor do VT*2*numero de dias trabalhados)-(salário base*6%) -  CCT R$ 242,00 

B Vale-alimentação - CCT R$ 727,63 

C (-) Desconto do vale-alimentação  - CCT R$ 0,00 

D Produtividade, assiduidade, qualidade e saúde (cláusula nona CCT) R$ 373,75 

E Café da manhã (cláusula décima primeira CCT) R$ 114,84 

F Benefício social (cláusula décima oitava CCT) R$ 29,54 

G Seguro de vida (cláusula décima sexta CCT) R$ 41,05 

H     

      

TOTAL BENEFÍCIOS  MENSAIS E DIÁRIOS (A+B+C+D+E+F+G) R$ 1.528,81 

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago pelo 

empregado). 

Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho e 

atentar-se ao disposto no art. 6º desta Instrução Normativa. 

    
Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários  

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$) 

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias R$ 397,17 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições R$ 1.017,45 

2.3 Benefícios  Mensais e Diários R$ 1.528,81 

TOTAL ENCARGOS BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS R$ 2.943,43 

    

MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO 

3 Provisão para Rescisão Valor (R$) 

A Aviso Prévio Indenizado - ((rem/12)*5,55%) 0,463% R$ 11,82 
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B 
Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado - (Aviso 

Prévio Indenizado * 8% FGTS) 
0,037% R$ 0,95 

C Aviso Prévio Trabalhado - (REM/12)/30)x7)x100% 1,940% R$ 49,59 

D 

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso 
Prévio 
Trabalhado - (Aviso Prévio Trabalhado) x % do Submódulo 2.2 

0,77% R$ 19,74 

E 
Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Trabalhado - (Aviso Prévio 

Trabalhado)x40%)x8%) 
0,06% R$ 1,59 

F 
Multa do FGTS - (Rem+Férias+13º+Adicional de 

Férias)x8%)x40%)*90% 
3,44% R$ 81,81 

TOTAL PROVISÃO PARA RESCISÃO R$ 163,91 

  

MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL AUSENTE 

SUBMÓDULO 4.1: Ausências legais  
4.1 Ausências Legais Valor (R$) 

A Substituto na cobertura de férias - (Rem x 8,33%)  8,33% R$ 212,95 

B 
Substituto nas Ausências legais - (((Módulo 1+Submóduo 2.1 e 

2.3 e módulo 3)/30/12)x3 dia 
0,83% R$ 37,78 

C 
Substituto nas Licença paternidade - (((Módulo 1+Submóduo 2.1 

e 2.3 e módulo 3)/30/12)x20 dias)x2% 
0,11% R$ 5,04 

D 
Substituto nas Ausências por acidente de trabalho - (((Módulo 

1+Submóduo 2.1 e 2.3 e módulo 3)/30/12)x30 dias)x8% 
0,67% R$ 30,22 

E 
Substituto em outros afastamentos – Ex. Ausência por doença 
- ((Módulo 1+Submóduo 2.1 e 2.3 e módulo 3)/30/12)x5 diasx40% 

0,56% R$ 25,18 

F 
Incidência dos Encargos do Submódulo 2.2 sobre as ausências 
legais – (A+B+C+D+E) x % do submódulo 2.2 

39,80% R$ 123,84 

G 

Afastamento Maternidade (Férias pagas ao substituto pelos 
120 dias de reposição) - (((Rem+(Rem ÷ 3)) x (4/12)) ÷ 12) x 

1,416% 
0,05% R$ 1,34 

H 

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre as férias 
pagas ao substituto pelos 120 dias de reposição – (G x % do 

submódulo 2.2) 
39,80% R$ 0,53 

I 

Incidência do submódulo 2.2 sobre remuneração e 13º salário 
proporcionais aos 120 dias de reposição - (((Rem + (Rem ÷ 12)) 

x (4÷12)) x 1,416%) x % do submódulo 2.2 
39,80% R$ 5,20 

TOTAL AUSÊNCIAS LEGAIS (A+B+C+D+E+F+G+H+I) R$ 442,09 

  

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, 

quando o empregado alocado na prestação de serviço estiver ausente, conforme as previsões estabelecidas na 
legislação. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018) 

SUBMÓDULO 4.2: Intrajornada  

4.2 Intrajornada Valor (R$) 

A Substituição no intervalo para repouso e alimentação (intrajornada) 0,00%   

TOTAL INTRAJORNADA (A) R$ 0,00 

    
Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente  
4 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$) 

4.1 Ausências legais R$ 442,09 

4.2 Substituição no intervalo para repouso e alimentação (intrajornada) R$ 0,00 

TOTAL ENCARGOS BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS R$ 442,09 

    
MÓDULO 5: INSUMOS DIVERSOS 

5 Insumos Diversos Valor (R$) 

A Uniformes (pesquisa de mercado) R$ 81,60 

B EPI (pesquisa de mercado) R$ 28,58 
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C Material de consumo (pesquisa de mercado) R$ 0,00 

D Depreciação de Ferramentas e  Equipamentos (pesquisa de mercado) R$ 0,00 

E Outros   

TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS R$ 110,18 

    

    
2 - QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

  Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) (R$) 

A Módulo 1 – Composição da Remuneração R$ 2.556,40 

B Módulo 2 – Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários R$ 2.943,43 

C Módulo 3 – Provisão para rescisão R$ 163,91 

D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente R$ 442,09 

E Módulo 5 – Insumos diversos R$ 110,18 

Valor total por empregado R$ 6.216,01 

    

    
        

3 - CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS 

A Administração 5,00% 
 R$                         

407,07  

B Lucro 10,00% 
 R$                         

814,15  

C PIS 0,65% 
 R$                           

52,92  

D COFINS 3,00% 
 R$                         

244,24  

E ISS 5,00% 
 R$                         

407,07  

TOTAL 23,65% 
 R$                      

1.925,46  
   

 
VALOR DO EMPREGADO COM CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS  

A 
Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por 
empregado) 

R$ 6.216,01 
 

B 
3 - CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS 

 R$                    
1.925,46    

TOTAL R$ 8.141,46 
 

 

 

   
 

  

Dados da mão de obra para composição dos custos 

1 
Data de apresentação da proposta - sessão pública de abertura do Pregão Eletrônico. 
(dia/mês/ano) 

  

2 Serviço  SEPULTADOR 

3 Tipo de jornada   5 X 2 

4 Unidade de Medida   MÊS 

5 Quantidade da unidade de medida    1 

6 Quantidade de empregados por unidade de medida   20 

7 Nº de meses de execução contratual   12 

8 Piso da Categoria Profissional (Salário Normativo da Categoria)   
 R$                      

1.676,40  

9 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)   516610 

10 Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo   CCT 
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11 Município/UF   ITAGUAÍ/RJ 

12 Número do registro do intrumento coletivo no sistema Mediador   RJ001107/2026 

13 Data base da categoria    1/3/2026 

        

MÓDULO 1 :   COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1 Composição da Remuneração Valor (R$) 

A Salário Base (Cláusula xº CCT) R$ 1.676,40 

B Adicional  de periculosidade - (30% do salário base)   

C Adicional  de insalubridade - (20% do salário mínimo) R$ 324,20 

D 
Adicional noturno - (((((Sal. Base+Periculosidade ou insalubridade+gratificações/(180, 

200 ou 220))*20%))*qtd horas noturnas)*qtd dias com adicional noturno)  
  

E 

Adicional de hora noturna reduzida - ((((salário base + periculosidade ou insalubridade 

+ gratificações) ÷ (180, 200 ou 220) x quantidade de hora noturna adicional) x 120%)x 
quantidade de dias trabalhados)  - Cláusula 31ª CCT 

  

F 
Adicional Horas extras - [(verbas de natureza salarial/(180, 200 ou 220)+((verbas de 

natureza salarial/189,200 ou 180hs)*50% ou 100%)] * quantidade de horas extras 
  

G Reflexo no DSR - (((valor das horas extras) ÷ nº de dias úteis do mês) x nº RSR do mês)   

H Outros - Gratificação POR POSTO (Cláusula XXª CCT)   

      

  TOTAL DA REMUNERAÇÃO (A+B+C+D+E+F+G+H+I+J+L) R$ 2.000,60 

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses. 

    

MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

SUBMÓDULO 2.1: 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias  
2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Valor (R$) 

A 13º (décimo terceiro) Salário - (Rem x 8,33%) 8,33% R$ 166,72 

B Adicional de Férias - (Rem x 2,78%) 2,78% R$ 55,62 

SUBTOTAL (A+B) R$ 222,33 

C 
Incidência do submódulo 2.2 no 13º, férias e adicional de férias - 
(A+B)x%do submódulo 2.2 

39,80% R$ 88,49 

TOTAL DE 13º (DÉCIMO TERCEIRO) SALÁRIO, FÉRIAS E ADICIONAL DE FÉRIAS (A+B+C) R$ 310,82 

Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 

1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de férias. (Redação dada pela 
Instrução Normativa nº 7, de 2018) 

Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez 

é divido por 12 (doze) conforme Nota 1 acima. 

Nota 3: As férias estão orçadas no submódulo 4.1. 

    

SUBMÓDULO 2.2: Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras 
contribuições. 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições Percentual (%) Valor (R$) 

A 
INSS (no caso de optante pela desoneração, zerar esse item e 
incluir no Módulo 6) 

20,00% R$ 400,12 

B Salário Educação 2,50% R$ 50,02 

C RAT Ajustado (RAT x FAP) 6,00% R$ 120,04 

D SESC ou SESI 1,50% R$ 30,01 

E SENAI ou SENAC 1,00% R$ 20,01 

F SEBRAE 0,60% R$ 12,00 

G INCRA 0,20% R$ 4,00 
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H FGTS 8,00% R$ 160,05 

  
TOTAL GPS, FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES 
(A+B+C+D+E+F+G+H) 

39,80% R$ 796,24 

Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela 

legislação vigente. 
Nota 2: O SAT a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 1%, para risco leve, de 2%, para risco médio, e 

de 3% de risco grave. 
Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1, o Submódulo 2.1. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, 

de 2018) 

    

SUBMÓDULO 2.3: Benefícios Mensais e Diários  

2.3 Benefícios  Mensais e Diários Valor (R$) 

A Transporte - (valor do VT*2*numero de dias trabalhados)-(salário base*6%) -  CCT R$ 242,00 

B Vale-alimentação - CCT R$ 727,63 

C (-) Desconto do vale-alimentação  - CCT R$ 0,00 

D Produtividade, assiduidade, qualidade e saúde (cláusula nona CCT) R$ 373,75 

E Café da manhã (cláusula décima primeira CCT) R$ 114,84 

F Benefício social (cláusula décima oitava CCT) R$ 23,11 

G Seguro de vida (cláusula décima sexta CCT) R$ 41,05 

H     

      

TOTAL BENEFÍCIOS  MENSAIS E DIÁRIOS (A+B+C+D+E+F+G) R$ 1.522,38 

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago pelo 

empregado). 

Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho e 

atentar-se ao disposto no art. 6º desta Instrução Normativa. 

    
Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários  

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$) 

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias R$ 310,82 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições R$ 796,24 

2.3 Benefícios  Mensais e Diários R$ 1.522,38 

TOTAL ENCARGOS BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS R$ 2.629,45 

    

MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO 

3 Provisão para Rescisão Valor (R$) 

A Aviso Prévio Indenizado - ((rem/12)*5,55%) 0,463% R$ 9,25 

B 
Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado - (Aviso 

Prévio Indenizado * 8% FGTS) 
0,037% R$ 0,74 

C Aviso Prévio Trabalhado - (REM/12)/30)x7)x100% 1,940% R$ 38,81 

D 

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso 
Prévio 
Trabalhado - (Aviso Prévio Trabalhado) x % do Submódulo 2.2 

0,77% R$ 15,45 

E 
Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Trabalhado - (Aviso 

Prévio Trabalhado)x40%)x8%) 
0,06% R$ 1,24 
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F 
Multa do FGTS - (Rem+Férias+13º+Adicional de 

Férias)x8%)x40%)*90% 
3,44% R$ 64,02 

TOTAL PROVISÃO PARA RESCISÃO R$ 128,27 

  

MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL AUSENTE 

SUBMÓDULO 4.1: Ausências legais  
4.1 Ausências Legais Valor (R$) 

A Substituto na cobertura de férias - (Rem x 8,33%)  8,33% R$ 166,65 

B 
Substituto nas Ausências legais - (((Módulo 1+Submóduo 2.1 e 

2.3 e módulo 3)/30/12)x3 dia 
0,83% R$ 32,28 

C 
Substituto nas Licença paternidade - (((Módulo 1+Submóduo 

2.1 e 2.3 e módulo 3)/30/12)x20 dias)x2% 
0,11% R$ 4,30 

D 
Substituto nas Ausências por acidente de trabalho - (((Módulo 

1+Submóduo 2.1 e 2.3 e módulo 3)/30/12)x30 dias)x8% 
0,67% R$ 25,82 

E 

Substituto em outros afastamentos – Ex. Ausência por 
doença - ((Módulo 1+Submóduo 2.1 e 2.3 e módulo 3)/30/12)x5 

diasx40% 
0,56% R$ 21,52 

F 
Incidência dos Encargos do Submódulo 2.2 sobre as 
ausências legais – (A+B+C+D+E) x % do submódulo 2.2 

39,80% R$ 99,73 

G 

Afastamento Maternidade (Férias pagas ao substituto pelos 
120 dias de reposição) - (((Rem+(Rem ÷ 3)) x (4/12)) ÷ 12) x 

1,416% 
0,05% R$ 1,05 

H 

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre as férias 
pagas ao substituto pelos 120 dias de reposição – (G x % do 

submódulo 2.2) 
39,80% R$ 0,42 

I 

Incidência do submódulo 2.2 sobre remuneração e 13º salário 
proporcionais aos 120 dias de reposição - (((Rem + (Rem ÷ 

12)) x (4÷12)) x 1,416%) x % do submódulo 2.2 
39,80% R$ 4,07 

TOTAL AUSÊNCIAS LEGAIS (A+B+C+D+E+F+G+H+I) R$ 355,85 

  

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, 

quando o empregado alocado na prestação de serviço estiver ausente, conforme as previsões estabelecidas na 
legislação. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018) 

SUBMÓDULO 4.2: Intrajornada  

4.2 Intrajornada Valor (R$) 

A 
Substituição no intervalo para repouso e alimentação 
(intrajornada) 

0,00%   

TOTAL INTRAJORNADA (A) R$ 0,00 

    
Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente  

4 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$) 

4.1 Ausências legais R$ 355,85 

4.2 Substituição no intervalo para repouso e alimentação (intrajornada) R$ 0,00 

TOTAL ENCARGOS BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS R$ 355,85 

    
MÓDULO 5: INSUMOS DIVERSOS 

5 Insumos Diversos Valor (R$) 

A Uniformes (pesquisa de mercado) R$ 81,60 

B EPI (pesquisa de mercado) R$ 28,58 

C Material de consumo (pesquisa de mercado) R$ 0,00 

D Depreciação de Ferramentas e  Equipamentos (pesquisa de mercado) R$ 0,00 

E Outros   

TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS R$ 110,18 
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2 - QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

  Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) (R$) 

A Módulo 1 – Composição da Remuneração R$ 2.000,60 

B Módulo 2 – Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários R$ 2.629,45 

C Módulo 3 – Provisão para rescisão R$ 128,27 

D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente R$ 355,85 

E Módulo 5 – Insumos diversos R$ 110,18 

Valor total por empregado R$ 5.224,35 

    

    
        

3 - CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS 

A Administração 5,00% 
 R$                         

342,13  

B Lucro 10,00% 
 R$                         

684,26  

C PIS 0,65% 
 R$                           

44,48  

D COFINS 3,00% 
 R$                         

205,28  

E ISS 5,00% 
 R$                         

342,13  

TOTAL 23,65% 
 R$                      

1.618,28  
   

 
VALOR DO EMPREGADO COM CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS  

A 
Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por 
empregado) 

R$ 5.224,35 
 

B 
3 - CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS 

 R$                    
1.618,28    

TOTAL R$ 6.842,63 
 

 

Dados da mão de obra para composição dos custos 

1 
Data de apresentação da proposta - sessão pública de abertura do Pregão Eletrônico. 
(dia/mês/ano) 

  

2 Serviço  ELETRICISTA 

3 Tipo de jornada   5 X 2 

4 Unidade de Medida   MÊS 

5 Quantidade da unidade de medida    1 

6 Quantidade de empregados por unidade de medida   8 

7 Nº de meses de execução contratual   12 

8 Piso da Categoria Profissional (Salário Normativo da Categoria)   
 R$                      

2.556,40  

9 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)     

10 Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo   CCT 

11 Município/UF   ITAGUAÍ/RJ 

12 Número do registro do intrumento coletivo no sistema Mediador   RJ001107/2026 

13 Data base da categoria    1/3/2026 

        

MÓDULO 1 :   COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1 Composição da Remuneração Valor (R$) 

A Salário Base (Cláusula xº CCT) R$ 2.556,40 

B Adicional  de periculosidade - (30% do salário base)   

C Adicional  de insalubridade - (10%, 20% ou 40% do salário mínimo)   
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D 
Adicional noturno - (((((Sal. Base+Periculosidade ou insalubridade+gratificações/(180, 

200 ou 220))*20%))*qtd horas noturnas)*qtd dias com adicional noturno)  
  

E 

Adicional de hora noturna reduzida - ((((salário base + periculosidade ou insalubridade 

+ gratificações) ÷ (180, 200 ou 220) x quantidade de hora noturna adicional) x 120%)x 
quantidade de dias trabalhados)  - Cláusula 31ª CCT 

  

F 
Adicional Horas extras - [(verbas de natureza salarial/(180, 200 ou 220)+((verbas de 

natureza salarial/189,200 ou 180hs)*50% ou 100%)] * quantidade de horas extras 
  

G Reflexo no DSR - (((valor das horas extras) ÷ nº de dias úteis do mês) x nº RSR do mês)   

H Outros - Gratificação POR POSTO (Cláusula XXª CCT)   

      

  TOTAL DA REMUNERAÇÃO (A+B+C+D+E+F+G+H+I+J+L) R$ 2.556,40 

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses. 

    

MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

SUBMÓDULO 2.1: 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias  
2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Valor (R$) 

A 13º (décimo terceiro) Salário - (Rem x 8,33%) 8,33% R$ 213,03 

B Adicional de Férias - (Rem x 2,78%) 2,78% R$ 71,07 

SUBTOTAL (A+B) R$ 284,10 

C 
Incidência do submódulo 2.2 no 13º, férias e adicional de férias - 
(A+B)x%do submódulo 2.2 

39,80% R$ 113,07 

TOTAL DE 13º (DÉCIMO TERCEIRO) SALÁRIO, FÉRIAS E ADICIONAL DE FÉRIAS (A+B+C) R$ 397,17 

Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 

1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de férias. (Redação dada pela 
Instrução Normativa nº 7, de 2018) 

Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez 

é divido por 12 (doze) conforme Nota 1 acima. 

Nota 3: As férias estão orçadas no submódulo 4.1. 

    

SUBMÓDULO 2.2: Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras 
contribuições. 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições Percentual (%) Valor (R$) 

A 
INSS (no caso de optante pela desoneração, zerar esse item e 
incluir no Módulo 6) 

20,00% R$ 511,28 

B Salário Educação 2,50% R$ 63,91 

C RAT Ajustado (RAT x FAP) 6,00% R$ 153,38 

D SESC ou SESI 1,50% R$ 38,35 

E SENAI ou SENAC 1,00% R$ 25,56 

F SEBRAE 0,60% R$ 15,34 

G INCRA 0,20% R$ 5,11 

H FGTS 8,00% R$ 204,51 

  
TOTAL GPS, FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES 
(A+B+C+D+E+F+G+H) 

39,80% R$ 1.017,45 

Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela 

legislação vigente. 
Nota 2: O SAT a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 1%, para risco leve, de 2%, para risco médio, e 

de 3% de risco grave. 
Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1, o Submódulo 2.1. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, 

de 2018) 
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SUBMÓDULO 2.3: Benefícios Mensais e Diários  

2.3 Benefícios  Mensais e Diários Valor (R$) 

A Transporte - (valor do VT*2*numero de dias trabalhados)-(salário base*6%) -  CCT R$ 242,00 

B Vale-alimentação - CCT R$ 727,63 

C (-) Desconto do vale-alimentação  - CCT R$ 0,00 

D Produtividade, assiduidade, qualidade e saúde (cláusula nona CCT) R$ 373,75 

E Café da manhã (cláusula décima primeira CCT) R$ 114,84 

F Benefício social (cláusula décima oitava CCT) R$ 29,54 

G Seguro de vida (cláusula décima sexta CCT) R$ 41,05 

H     

      

TOTAL BENEFÍCIOS  MENSAIS E DIÁRIOS (A+B+C+D+E+F+G) R$ 1.528,81 

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago pelo 

empregado). 

Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho e 

atentar-se ao disposto no art. 6º desta Instrução Normativa. 

    
Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários  

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$) 

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias R$ 397,17 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições R$ 1.017,45 

2.3 Benefícios  Mensais e Diários R$ 1.528,81 

TOTAL ENCARGOS BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS R$ 2.943,43 

    

MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO 

3 Provisão para Rescisão Valor (R$) 

A Aviso Prévio Indenizado - ((rem/12)*5,55%) 0,463% R$ 11,82 

B 
Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado - (Aviso 

Prévio Indenizado * 8% FGTS) 
0,037% R$ 0,95 

C Aviso Prévio Trabalhado - (REM/12)/30)x7)x100% 1,940% R$ 49,59 

D 

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso 
Prévio 
Trabalhado - (Aviso Prévio Trabalhado) x % do Submódulo 2.2 

0,77% R$ 19,74 

E 
Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Trabalhado - (Aviso Prévio 

Trabalhado)x40%)x8%) 
0,06% R$ 1,59 

F 
Multa do FGTS - (Rem+Férias+13º+Adicional de 

Férias)x8%)x40%)*90% 
3,44% R$ 81,81 

TOTAL PROVISÃO PARA RESCISÃO R$ 163,91 

  

MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL AUSENTE 

SUBMÓDULO 4.1: Ausências legais  
4.1 Ausências Legais Valor (R$) 

A Substituto na cobertura de férias - (Rem x 8,33%)  8,33% R$ 212,95 
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B 
Substituto nas Ausências legais - (((Módulo 1+Submóduo 2.1 e 

2.3 e módulo 3)/30/12)x3 dia 
0,83% R$ 37,78 

C 
Substituto nas Licença paternidade - (((Módulo 1+Submóduo 2.1 

e 2.3 e módulo 3)/30/12)x20 dias)x2% 
0,11% R$ 5,04 

D 
Substituto nas Ausências por acidente de trabalho - (((Módulo 

1+Submóduo 2.1 e 2.3 e módulo 3)/30/12)x30 dias)x8% 
0,67% R$ 30,22 

E 
Substituto em outros afastamentos – Ex. Ausência por doença 
- ((Módulo 1+Submóduo 2.1 e 2.3 e módulo 3)/30/12)x5 diasx40% 

0,56% R$ 25,18 

F 
Incidência dos Encargos do Submódulo 2.2 sobre as ausências 
legais – (A+B+C+D+E) x % do submódulo 2.2 

39,80% R$ 123,84 

G 

Afastamento Maternidade (Férias pagas ao substituto pelos 
120 dias de reposição) - (((Rem+(Rem ÷ 3)) x (4/12)) ÷ 12) x 

1,416% 
0,05% R$ 1,34 

H 

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre as férias 
pagas ao substituto pelos 120 dias de reposição – (G x % do 

submódulo 2.2) 
39,80% R$ 0,53 

I 

Incidência do submódulo 2.2 sobre remuneração e 13º salário 
proporcionais aos 120 dias de reposição - (((Rem + (Rem ÷ 12)) 

x (4÷12)) x 1,416%) x % do submódulo 2.2 
39,80% R$ 5,20 

TOTAL AUSÊNCIAS LEGAIS (A+B+C+D+E+F+G+H+I) R$ 442,09 

  

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, 

quando o empregado alocado na prestação de serviço estiver ausente, conforme as previsões estabelecidas na 
legislação. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018) 

SUBMÓDULO 4.2: Intrajornada  

4.2 Intrajornada Valor (R$) 

A Substituição no intervalo para repouso e alimentação (intrajornada) 0,00%   

TOTAL INTRAJORNADA (A) R$ 0,00 

    
Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente  

4 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$) 

4.1 Ausências legais R$ 442,09 

4.2 Substituição no intervalo para repouso e alimentação (intrajornada) R$ 0,00 

TOTAL ENCARGOS BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS R$ 442,09 

    
MÓDULO 5: INSUMOS DIVERSOS 

5 Insumos Diversos Valor (R$) 

A Uniformes (pesquisa de mercado) R$ 81,60 

B EPI (pesquisa de mercado) R$ 28,58 

C Material de consumo (pesquisa de mercado) R$ 0,00 

D Depreciação de Ferramentas e  Equipamentos (pesquisa de mercado) R$ 0,00 

E Outros   

TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS R$ 110,18 

    

    
2 - QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

  Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) (R$) 

A Módulo 1 – Composição da Remuneração R$ 2.556,40 

B Módulo 2 – Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários R$ 2.943,43 

C Módulo 3 – Provisão para rescisão R$ 163,91 

D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente R$ 442,09 

E Módulo 5 – Insumos diversos R$ 110,18 

Valor total por empregado R$ 6.216,01 
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3 - CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS 

A Administração 5,00% 
 R$                         

407,07  

B Lucro 10,00% 
 R$                         

814,15  

C PIS 0,65% 
 R$                           

52,92  

D COFINS 3,00% 
 R$                         

244,24  

E ISS 5,00% 
 R$                         

407,07  

TOTAL 23,65% 
 R$                      

1.925,46  
   

 
VALOR DO EMPREGADO COM CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS  

A 
Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por 
empregado) 

R$ 6.216,01 
 

B 
3 - CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS 

 R$                    
1.925,46    

TOTAL R$ 8.141,46 
 

 

   
 

   
 

  

Dados da mão de obra para composição dos custos 

1 
Data de apresentação da proposta - sessão pública de abertura do Pregão Eletrônico. 
(dia/mês/ano) 

  

2 Serviço  OP ROÇADEIRA 

3 Tipo de jornada   5 X 2 

4 Unidade de Medida   MÊS 

5 Quantidade da unidade de medida    1 

6 Quantidade de empregados por unidade de medida   60 

7 Nº de meses de execução contratual   12 

8 Piso da Categoria Profissional (Salário Normativo da Categoria)   
 R$                      

1.966,52  

9 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)     

10 Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo   CCT 

11 Município/UF   ITAGUAÍ/RJ 

12 Número do registro do intrumento coletivo no sistema Mediador   RJ000911/2026 
13 Data base da categoria    1/3/2026 

        

MÓDULO 1 :   COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1 Composição da Remuneração Valor (R$) 

A Salário Base (Cláusula xº CCT) R$ 1.966,52 

B Adicional  de periculosidade - (30% do salário base) R$ 589,96 

C Adicional  de insalubridade - (10%, 20% ou 40% do salário mínimo)   

D 
Adicional noturno - (((((Sal. Base+Periculosidade ou insalubridade+gratificações/(180, 

200 ou 220))*20%))*qtd horas noturnas)*qtd dias com adicional noturno)  
  

E 

Adicional de hora noturna reduzida - ((((salário base + periculosidade ou insalubridade 

+ gratificações) ÷ (180, 200 ou 220) x quantidade de hora noturna adicional) x 120%)x 
quantidade de dias trabalhados)  - Cláusula 31ª CCT 

  

F 
Adicional Horas extras - [(verbas de natureza salarial/(180, 200 ou 220)+((verbas de 

natureza salarial/189,200 ou 180hs)*50% ou 100%)] * quantidade de horas extras 
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G Reflexo no DSR - (((valor das horas extras) ÷ nº de dias úteis do mês) x nº RSR do mês)   

H Outros - Gratificação POR POSTO (Cláusula XXª CCT)   

      

  TOTAL DA REMUNERAÇÃO (A+B+C+D+E+F+G+H+I+J+L) R$ 2.556,48 

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses. 

    

MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

SUBMÓDULO 2.1: 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias  
2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Valor (R$) 

A 13º (décimo terceiro) Salário - (Rem x 8,33%) 8,33% R$ 213,04 

B Adicional de Férias - (Rem x 2,78%) 2,78% R$ 71,07 

SUBTOTAL (A+B) R$ 284,11 

C 
Incidência do submódulo 2.2 no 13º, férias e adicional de férias - 
(A+B)x%do submódulo 2.2 

39,80% R$ 113,08 

TOTAL DE 13º (DÉCIMO TERCEIRO) SALÁRIO, FÉRIAS E ADICIONAL DE FÉRIAS (A+B+C) R$ 397,19 

Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 

1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de férias. (Redação dada pela 
Instrução Normativa nº 7, de 2018) 

Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez 

é divido por 12 (doze) conforme Nota 1 acima. 

Nota 3: As férias estão orçadas no submódulo 4.1. 

    

SUBMÓDULO 2.2: Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras 
contribuições. 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições Percentual (%) Valor (R$) 

A 
INSS (no caso de optante pela desoneração, zerar esse item e 
incluir no Módulo 6) 

20,00% R$ 511,30 

B Salário Educação 2,50% R$ 63,91 

C RAT Ajustado (RAT x FAP) 6,00% R$ 153,39 

D SESC ou SESI 1,50% R$ 38,35 

E SENAI ou SENAC 1,00% R$ 25,56 

F SEBRAE 0,60% R$ 15,34 

G INCRA 0,20% R$ 5,11 

H FGTS 8,00% R$ 204,52 

  
TOTAL GPS, FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES 
(A+B+C+D+E+F+G+H) 

39,80% R$ 1.017,48 

Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela 

legislação vigente. 
Nota 2: O SAT a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 1%, para risco leve, de 2%, para risco médio, e 

de 3% de risco grave. 
Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1, o Submódulo 2.1. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, 

de 2018) 

    

SUBMÓDULO 2.3: Benefícios Mensais e Diários  

2.3 Benefícios  Mensais e Diários Valor (R$) 

A Transporte - (valor do VT*2*numero de dias trabalhados)-(salário base*6%) -  CCT R$ 206,60 

B Vale-alimentação - CCT R$ 727,63 

C (-) Desconto do vale-alimentação  - CCT R$ 0,00 
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D Produtividade, assiduidade, qualidade e saúde (cláusula nona CCT) R$ 373,75 

E Café da manhã (cláusula décima primeira CCT) R$ 114,84 

F Benefício social (cláusula décima oitava CCT) R$ 29,54 

G Seguro de vida (cláusula décima sexta CCT) R$ 41,05 

H     

      

TOTAL BENEFÍCIOS  MENSAIS E DIÁRIOS (A+B+C+D+E+F+G) R$ 1.493,41 

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago pelo 

empregado). 

Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho e 

atentar-se ao disposto no art. 6º desta Instrução Normativa. 

    
Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários  

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$) 

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias R$ 397,19 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições R$ 1.017,48 

2.3 Benefícios  Mensais e Diários R$ 1.493,41 

TOTAL ENCARGOS BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS R$ 2.908,07 

    

MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO 

3 Provisão para Rescisão Valor (R$) 

A Aviso Prévio Indenizado - ((rem/12)*5,55%) 0,463% R$ 11,82 

B 
Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado - (Aviso 

Prévio Indenizado * 8% FGTS) 
0,037% R$ 0,95 

C Aviso Prévio Trabalhado - (REM/12)/30)x7)x100% 1,940% R$ 49,60 

D 

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso 
Prévio 
Trabalhado - (Aviso Prévio Trabalhado) x % do Submódulo 2.2 

0,77% R$ 19,74 

E 
Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Trabalhado - (Aviso Prévio 

Trabalhado)x40%)x8%) 
0,06% R$ 1,59 

F 
Multa do FGTS - (Rem+Férias+13º+Adicional de 

Férias)x8%)x40%)*90% 
3,44% R$ 81,81 

TOTAL PROVISÃO PARA RESCISÃO R$ 163,91 

  

MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL AUSENTE 

SUBMÓDULO 4.1: Ausências legais  
4.1 Ausências Legais Valor (R$) 

A Substituto na cobertura de férias - (Rem x 8,33%)  8,33% R$ 212,95 

B 
Substituto nas Ausências legais - (((Módulo 1+Submóduo 2.1 e 

2.3 e módulo 3)/30/12)x3 dia 
0,83% R$ 37,48 

C 
Substituto nas Licença paternidade - (((Módulo 1+Submóduo 

2.1 e 2.3 e módulo 3)/30/12)x20 dias)x2% 
0,11% R$ 5,00 

D 
Substituto nas Ausências por acidente de trabalho - (((Módulo 

1+Submóduo 2.1 e 2.3 e módulo 3)/30/12)x30 dias)x8% 
0,67% R$ 29,99 
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E 
Substituto em outros afastamentos – Ex. Ausência por doença 
- ((Módulo 1+Submóduo 2.1 e 2.3 e módulo 3)/30/12)x5 diasx40% 

0,56% R$ 24,99 

F 
Incidência dos Encargos do Submódulo 2.2 sobre as 
ausências legais – (A+B+C+D+E) x % do submódulo 2.2 

39,80% R$ 123,54 

G 

Afastamento Maternidade (Férias pagas ao substituto pelos 
120 dias de reposição) - (((Rem+(Rem ÷ 3)) x (4/12)) ÷ 12) x 

1,416% 
0,05% R$ 1,34 

H 

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre as férias 
pagas ao substituto pelos 120 dias de reposição – (G x % do 

submódulo 2.2) 
39,80% R$ 0,53 

I 

Incidência do submódulo 2.2 sobre remuneração e 13º salário 
proporcionais aos 120 dias de reposição - (((Rem + (Rem ÷ 

12)) x (4÷12)) x 1,416%) x % do submódulo 2.2 
39,80% R$ 5,20 

TOTAL AUSÊNCIAS LEGAIS (A+B+C+D+E+F+G+H+I) R$ 441,03 

  

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, 

quando o empregado alocado na prestação de serviço estiver ausente, conforme as previsões estabelecidas na 
legislação. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018) 

SUBMÓDULO 4.2: Intrajornada  

4.2 Intrajornada Valor (R$) 

A 
Substituição no intervalo para repouso e alimentação 
(intrajornada) 

0,00%   

TOTAL INTRAJORNADA (A) R$ 0,00 

    
Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente  

4 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$) 

4.1 Ausências legais R$ 441,03 

4.2 Substituição no intervalo para repouso e alimentação (intrajornada) R$ 0,00 

TOTAL ENCARGOS BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS R$ 441,03 

    
MÓDULO 5: INSUMOS DIVERSOS 

5 Insumos Diversos Valor (R$) 

A Uniformes (pesquisa de mercado) R$ 81,60 

B EPI (pesquisa de mercado) R$ 28,58 

C Material de consumo (pesquisa de mercado) R$ 0,00 

D Depreciação de Ferramentas e  Equipamentos (pesquisa de mercado) R$ 0,00 

E Outros   

TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS R$ 110,18 

    

    
2 - QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

  Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) (R$) 

A Módulo 1 – Composição da Remuneração R$ 2.556,48 

B Módulo 2 – Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários R$ 2.908,07 

C Módulo 3 – Provisão para rescisão R$ 163,91 

D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente R$ 441,03 

E Módulo 5 – Insumos diversos R$ 110,18 

Valor total por empregado R$ 6.179,67 

    

    
        

3 - CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS 

A Administração 5,00% 
 R$                         

404,69  
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B Lucro 10,00% 
 R$                         

809,39  

C PIS 0,65% 
 R$                           

52,61  

D COFINS 3,00% 
 R$                         

242,82  

E ISS 5,00% 
 R$                         

404,69  

TOTAL 23,65% 
 R$                      

1.914,20  
   

 
VALOR DO EMPREGADO COM CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS  

A 
Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por 
empregado) 

R$ 6.179,67 
 

B 
3 - CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS 

 R$                    
1.914,20    

TOTAL R$ 8.093,88 
 

 

Dados da mão de obra para composição dos custos 

1 
Data de apresentação da proposta - sessão pública de abertura do Pregão Eletrônico. 
(dia/mês/ano) 

  

2 Serviço  PEDREIRO 

3 Tipo de jornada   5 X 2 

4 Unidade de Medida   MÊS 

5 Quantidade da unidade de medida    1 

6 Quantidade de empregados por unidade de medida   25 

7 Nº de meses de execução contratual   12 

8 Piso da Categoria Profissional (Salário Normativo da Categoria)   
 R$                      

2.556,40  

9 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)     

10 Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo   CCT 

11 Município/UF   ITAGUAÍ/RJ 

12 Número do registro do intrumento coletivo no sistema Mediador   RJ001107/2026 

13 Data base da categoria    1/3/2026 

        

MÓDULO 1 :   COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1 Composição da Remuneração Valor (R$) 

A Salário Base (Cláusula xº CCT) R$ 2.556,40 

B Adicional  de periculosidade - (30% do salário base)   

C Adicional  de insalubridade - (10%, 20% ou 40% do salário mínimo)   

D 
Adicional noturno - (((((Sal. Base+Periculosidade ou insalubridade+gratificações/(180, 

200 ou 220))*20%))*qtd horas noturnas)*qtd dias com adicional noturno)  
  

E 

Adicional de hora noturna reduzida - ((((salário base + periculosidade ou insalubridade 

+ gratificações) ÷ (180, 200 ou 220) x quantidade de hora noturna adicional) x 120%)x 
quantidade de dias trabalhados)  - Cláusula 31ª CCT 

  

F 
Adicional Horas extras - [(verbas de natureza salarial/(180, 200 ou 220)+((verbas de 

natureza salarial/189,200 ou 180hs)*50% ou 100%)] * quantidade de horas extras 
  

G Reflexo no DSR - (((valor das horas extras) ÷ nº de dias úteis do mês) x nº RSR do mês)   

H Outros - Gratificação POR POSTO (Cláusula XXª CCT)   

      

  TOTAL DA REMUNERAÇÃO (A+B+C+D+E+F+G+H+I+J+L) R$ 2.556,40 

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses. 

    

MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

SUBMÓDULO 2.1: 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias  
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2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Valor (R$) 

A 13º (décimo terceiro) Salário - (Rem x 8,33%) 8,33% R$ 213,03 

B Adicional de Férias - (Rem x 2,78%) 2,78% R$ 71,07 

SUBTOTAL (A+B) R$ 284,10 

C 
Incidência do submódulo 2.2 no 13º, férias e adicional de férias - 
(A+B)x%do submódulo 2.2 

39,80% R$ 113,07 

TOTAL DE 13º (DÉCIMO TERCEIRO) SALÁRIO, FÉRIAS E ADICIONAL DE FÉRIAS (A+B+C) R$ 397,17 

Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 

1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de férias. (Redação dada pela 
Instrução Normativa nº 7, de 2018) 

Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez 

é divido por 12 (doze) conforme Nota 1 acima. 

Nota 3: As férias estão orçadas no submódulo 4.1. 

    

SUBMÓDULO 2.2: Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras 
contribuições. 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições Percentual (%) Valor (R$) 

A 
INSS (no caso de optante pela desoneração, zerar esse item e 
incluir no Módulo 6) 

20,00% R$ 511,28 

B Salário Educação 2,50% R$ 63,91 

C RAT Ajustado (RAT x FAP) 6,00% R$ 153,38 

D SESC ou SESI 1,50% R$ 38,35 

E SENAI ou SENAC 1,00% R$ 25,56 

F SEBRAE 0,60% R$ 15,34 

G INCRA 0,20% R$ 5,11 

H FGTS 8,00% R$ 204,51 

  
TOTAL GPS, FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES 
(A+B+C+D+E+F+G+H) 

39,80% R$ 1.017,45 

Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela 

legislação vigente. 
Nota 2: O SAT a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 1%, para risco leve, de 2%, para risco médio, e 

de 3% de risco grave. 
Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1, o Submódulo 2.1. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, 

de 2018) 

    

SUBMÓDULO 2.3: Benefícios Mensais e Diários  

2.3 Benefícios  Mensais e Diários Valor (R$) 

A Transporte - (valor do VT*2*numero de dias trabalhados)-(salário base*6%) -  CCT R$ 242,00 

B Vale-alimentação - CCT R$ 727,63 

C (-) Desconto do vale-alimentação  - CCT R$ 0,00 

D Produtividade, assiduidade, qualidade e saúde (cláusula nona CCT) R$ 373,75 

E Café da manhã (cláusula décima primeira CCT) R$ 114,84 

F Benefício social (cláusula décima oitava CCT) R$ 29,54 

G Seguro de vida (cláusula décima sexta CCT) R$ 41,05 

H     
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TOTAL BENEFÍCIOS  MENSAIS E DIÁRIOS (A+B+C+D+E+F+G) R$ 1.528,81 

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago pelo 

empregado). 

Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho e 

atentar-se ao disposto no art. 6º desta Instrução Normativa. 

    
Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários  

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$) 

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias R$ 397,17 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições R$ 1.017,45 

2.3 Benefícios  Mensais e Diários R$ 1.528,81 

TOTAL ENCARGOS BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS R$ 2.943,43 

    

MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO 

3 Provisão para Rescisão Valor (R$) 

A Aviso Prévio Indenizado - ((rem/12)*5,55%) 0,463% R$ 11,82 

B 
Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado - (Aviso 

Prévio Indenizado * 8% FGTS) 
0,037% R$ 0,95 

C Aviso Prévio Trabalhado - (REM/12)/30)x7)x100% 1,940% R$ 49,59 

D 

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso 
Prévio 
Trabalhado - (Aviso Prévio Trabalhado) x % do Submódulo 2.2 

0,77% R$ 19,74 

E 
Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Trabalhado - (Aviso Prévio 

Trabalhado)x40%)x8%) 
0,06% R$ 1,59 

F 
Multa do FGTS - (Rem+Férias+13º+Adicional de 

Férias)x8%)x40%)*90% 
3,44% R$ 81,81 

TOTAL PROVISÃO PARA RESCISÃO R$ 163,91 

  

MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL AUSENTE 

SUBMÓDULO 4.1: Ausências legais  
4.1 Ausências Legais Valor (R$) 

A Substituto na cobertura de férias - (Rem x 8,33%)  8,33% R$ 212,95 

B 
Substituto nas Ausências legais - (((Módulo 1+Submóduo 2.1 e 

2.3 e módulo 3)/30/12)x3 dia 
0,83% R$ 37,78 

C 
Substituto nas Licença paternidade - (((Módulo 1+Submóduo 2.1 

e 2.3 e módulo 3)/30/12)x20 dias)x2% 
0,11% R$ 5,04 

D 
Substituto nas Ausências por acidente de trabalho - (((Módulo 

1+Submóduo 2.1 e 2.3 e módulo 3)/30/12)x30 dias)x8% 
0,67% R$ 30,22 

E 
Substituto em outros afastamentos – Ex. Ausência por doença 
- ((Módulo 1+Submóduo 2.1 e 2.3 e módulo 3)/30/12)x5 diasx40% 

0,56% R$ 25,18 

F 
Incidência dos Encargos do Submódulo 2.2 sobre as ausências 
legais – (A+B+C+D+E) x % do submódulo 2.2 

39,80% R$ 123,84 

G 
Afastamento Maternidade (Férias pagas ao substituto pelos 120 
dias de reposição) - (((Rem+(Rem ÷ 3)) x (4/12)) ÷ 12) x 1,416% 

0,05% R$ 1,34 

H 

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre as férias 
pagas ao substituto pelos 120 dias de reposição – (G x % do 

submódulo 2.2) 
39,80% R$ 0,53 
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I 

Incidência do submódulo 2.2 sobre remuneração e 13º salário 
proporcionais aos 120 dias de reposição - (((Rem + (Rem ÷ 12)) 

x (4÷12)) x 1,416%) x % do submódulo 2.2 
39,80% R$ 5,20 

TOTAL AUSÊNCIAS LEGAIS (A+B+C+D+E+F+G+H+I) R$ 442,09 

  

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, 

quando o empregado alocado na prestação de serviço estiver ausente, conforme as previsões estabelecidas na 
legislação. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018) 

SUBMÓDULO 4.2: Intrajornada  

4.2 Intrajornada Valor (R$) 

A Substituição no intervalo para repouso e alimentação (intrajornada) 0,00%   

TOTAL INTRAJORNADA (A) R$ 0,00 

    
Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente  

4 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$) 

4.1 Ausências legais R$ 442,09 

4.2 Substituição no intervalo para repouso e alimentação (intrajornada) R$ 0,00 

TOTAL ENCARGOS BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS R$ 442,09 

    
MÓDULO 5: INSUMOS DIVERSOS 

5 Insumos Diversos Valor (R$) 

A Uniformes (pesquisa de mercado) R$ 81,60 

B EPI (pesquisa de mercado) R$ 28,58 

C Material de consumo (pesquisa de mercado) R$ 0,00 

D Depreciação de Ferramentas e  Equipamentos (pesquisa de mercado) R$ 0,00 

E Outros   

TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS R$ 110,18 

    

    
2 - QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

  Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) (R$) 

A Módulo 1 – Composição da Remuneração R$ 2.556,40 

B Módulo 2 – Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários R$ 2.943,43 

C Módulo 3 – Provisão para rescisão R$ 163,91 

D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente R$ 442,09 

E Módulo 5 – Insumos diversos R$ 110,18 

Valor total por empregado R$ 6.216,01 

    

    
        

3 - CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS 

A Administração 5,00% 
 R$                         

407,07  

B Lucro 10,00% 
 R$                         

814,15  

C PIS 0,65% 
 R$                           

52,92  

D COFINS 3,00% 
 R$                         

244,24  

E ISS 5,00% 
 R$                         

407,07  

TOTAL 23,65% 
 R$                      

1.925,46  
   

 
VALOR DO EMPREGADO COM CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS  
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A 
Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por 
empregado) 

R$ 6.216,01 
 

B 
3 - CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS 

 R$                    
1.925,46    

TOTAL R$ 8.141,46 
 

 

Dados da mão de obra para composição dos custos 

1 
Data de apresentação da proposta - sessão pública de abertura do Pregão Eletrônico. 
(dia/mês/ano) 

  

2 Serviço 
 

SERVENTE DE 
OBRAS 

3 Tipo de jornada   5 X 2 

4 Unidade de Medida   MÊS 

5 Quantidade da unidade de medida    1 

6 Quantidade de empregados por unidade de medida   110 

7 Nº de meses de execução contratual   12 

8 Piso da Categoria Profissional (Salário Normativo da Categoria)   
 R$                      

1.676,40  

9 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)     

10 Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo   CCT 

11 Município/UF   ITAGUAÍ/RJ 

12 Número do registro do intrumento coletivo no sistema Mediador   RJ001107/2026 

13 Data base da categoria    1/3/2026 

        

MÓDULO 1 :   COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1 Composição da Remuneração Valor (R$) 

A Salário Base (Cláusula xº CCT) R$ 1.676,40 

B Adicional  de periculosidade - (30% do salário base)   

C Adicional  de insalubridade - (10%, 20% ou 40% do salário mínimo)   

D 
Adicional noturno - (((((Sal. Base+Periculosidade ou insalubridade+gratificações/(180, 

200 ou 220))*20%))*qtd horas noturnas)*qtd dias com adicional noturno)  
  

E 

Adicional de hora noturna reduzida - ((((salário base + periculosidade ou insalubridade 

+ gratificações) ÷ (180, 200 ou 220) x quantidade de hora noturna adicional) x 120%)x 
quantidade de dias trabalhados)  - Cláusula 31ª CCT 

  

F 
Adicional Horas extras - [(verbas de natureza salarial/(180, 200 ou 220)+((verbas de 

natureza salarial/189,200 ou 180hs)*50% ou 100%)] * quantidade de horas extras 
  

G Reflexo no DSR - (((valor das horas extras) ÷ nº de dias úteis do mês) x nº RSR do mês)   

H Outros - Gratificação POR POSTO (Cláusula XXª CCT)   

      

  TOTAL DA REMUNERAÇÃO (A+B+C+D+E+F+G+H+I+J+L) R$ 1.676,40 

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses. 

    

MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

SUBMÓDULO 2.1: 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias  
2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Valor (R$) 

A 13º (décimo terceiro) Salário - (Rem x 8,33%) 8,33% R$ 139,70 

B Adicional de Férias - (Rem x 2,78%) 2,78% R$ 46,60 

SUBTOTAL (A+B) R$ 186,30 

C 
Incidência do submódulo 2.2 no 13º, férias e adicional de férias - 
(A+B)x%do submódulo 2.2 

39,80% R$ 74,15 

TOTAL DE 13º (DÉCIMO TERCEIRO) SALÁRIO, FÉRIAS E ADICIONAL DE FÉRIAS (A+B+C) R$ 260,45 
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Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 

1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de férias. (Redação dada pela 
Instrução Normativa nº 7, de 2018) 

Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez 

é divido por 12 (doze) conforme Nota 1 acima. 

Nota 3: As férias estão orçadas no submódulo 4.1. 

    

SUBMÓDULO 2.2: Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras 
contribuições. 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições Percentual (%) Valor (R$) 

A 
INSS (no caso de optante pela desoneração, zerar esse item e 
incluir no Módulo 6) 

20,00% R$ 335,28 

B Salário Educação 2,50% R$ 41,91 

C RAT Ajustado (RAT x FAP) 6,00% R$ 100,58 

D SESC ou SESI 1,50% R$ 25,15 

E SENAI ou SENAC 1,00% R$ 16,76 

F SEBRAE 0,60% R$ 10,06 

G INCRA 0,20% R$ 3,35 

H FGTS 8,00% R$ 134,11 

  
TOTAL GPS, FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES 
(A+B+C+D+E+F+G+H) 

39,80% R$ 667,21 

Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela 

legislação vigente. 
Nota 2: O SAT a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 1%, para risco leve, de 2%, para risco médio, e 

de 3% de risco grave. 
Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1, o Submódulo 2.1. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, 

de 2018) 

    

SUBMÓDULO 2.3: Benefícios Mensais e Diários  

2.3 Benefícios  Mensais e Diários Valor (R$) 

A Transporte - (valor do VT*2*numero de dias trabalhados)-(salário base*6%) -  CCT R$ 242,00 

B Vale-alimentação - CCT R$ 727,63 

C (-) Desconto do vale-alimentação  - CCT R$ 0,00 

D Produtividade, assiduidade, qualidade e saúde (cláusula nona CCT) R$ 373,75 

E Café da manhã (cláusula décima primeira CCT) R$ 114,84 

F Benefício social (cláusula décima oitava CCT) R$ 19,37 

G Seguro de vida (cláusula décima sexta CCT) R$ 41,05 

H     

      

TOTAL BENEFÍCIOS  MENSAIS E DIÁRIOS (A+B+C+D+E+F+G) R$ 1.518,64 

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago pelo 

empregado). 

Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho e 

atentar-se ao disposto no art. 6º desta Instrução Normativa. 

    
Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários  
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2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$) 

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias R$ 260,45 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições R$ 667,21 

2.3 Benefícios  Mensais e Diários R$ 1.518,64 

TOTAL ENCARGOS BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS R$ 2.446,30 

    

MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO 

3 Provisão para Rescisão Valor (R$) 

A Aviso Prévio Indenizado - ((rem/12)*5,55%) 0,463% R$ 7,75 

B 
Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado - (Aviso 

Prévio Indenizado * 8% FGTS) 
0,037% R$ 0,62 

C Aviso Prévio Trabalhado - (REM/12)/30)x7)x100% 1,940% R$ 32,52 

D 

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso 
Prévio 
Trabalhado - (Aviso Prévio Trabalhado) x % do Submódulo 2.2 

0,77% R$ 12,94 

E 
Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Trabalhado - (Aviso Prévio 

Trabalhado)x40%)x8%) 
0,06% R$ 1,04 

F 
Multa do FGTS - (Rem+Férias+13º+Adicional de 

Férias)x8%)x40%)*90% 
3,44% R$ 53,65 

TOTAL PROVISÃO PARA RESCISÃO R$ 107,49 

  

MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL AUSENTE 

SUBMÓDULO 4.1: Ausências legais  
4.1 Ausências Legais Valor (R$) 

A Substituto na cobertura de férias - (Rem x 8,33%)  8,33% R$ 139,64 

B 
Substituto nas Ausências legais - (((Módulo 1+Submóduo 2.1 e 

2.3 e módulo 3)/30/12)x3 dia 
0,83% R$ 29,07 

C 
Substituto nas Licença paternidade - (((Módulo 1+Submóduo 2.1 

e 2.3 e módulo 3)/30/12)x20 dias)x2% 
0,11% R$ 3,88 

D 
Substituto nas Ausências por acidente de trabalho - (((Módulo 

1+Submóduo 2.1 e 2.3 e módulo 3)/30/12)x30 dias)x8% 
0,67% R$ 23,26 

E 
Substituto em outros afastamentos – Ex. Ausência por doença 
- ((Módulo 1+Submóduo 2.1 e 2.3 e módulo 3)/30/12)x5 diasx40% 

0,56% R$ 19,38 

F 
Incidência dos Encargos do Submódulo 2.2 sobre as ausências 
legais – (A+B+C+D+E) x % do submódulo 2.2 

39,80% R$ 85,66 

G 
Afastamento Maternidade (Férias pagas ao substituto pelos 120 
dias de reposição) - (((Rem+(Rem ÷ 3)) x (4/12)) ÷ 12) x 1,416% 

0,05% R$ 0,88 

H 

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre as férias 
pagas ao substituto pelos 120 dias de reposição – (G x % do 

submódulo 2.2) 
39,80% R$ 0,35 

I 

Incidência do submódulo 2.2 sobre remuneração e 13º salário 
proporcionais aos 120 dias de reposição - (((Rem + (Rem ÷ 12)) 

x (4÷12)) x 1,416%) x % do submódulo 2.2 
39,80% R$ 3,41 

TOTAL AUSÊNCIAS LEGAIS (A+B+C+D+E+F+G+H+I) R$ 305,54 

  

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, 

quando o empregado alocado na prestação de serviço estiver ausente, conforme as previsões estabelecidas na 
legislação. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018) 
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SUBMÓDULO 4.2: Intrajornada  

4.2 Intrajornada Valor (R$) 

A Substituição no intervalo para repouso e alimentação (intrajornada) 0,00%   

TOTAL INTRAJORNADA (A) R$ 0,00 

    
Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente  

4 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$) 

4.1 Ausências legais R$ 305,54 

4.2 Substituição no intervalo para repouso e alimentação (intrajornada) R$ 0,00 

TOTAL ENCARGOS BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS R$ 305,54 

    
MÓDULO 5: INSUMOS DIVERSOS 

5 Insumos Diversos Valor (R$) 

A Uniformes (pesquisa de mercado) R$ 81,60 

B EPI (pesquisa de mercado) R$ 28,58 

C Material de consumo (pesquisa de mercado) R$ 0,00 

D Depreciação de Ferramentas e  Equipamentos (pesquisa de mercado) R$ 0,00 

E Outros   

TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS R$ 110,18 

    

    
2 - QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

  Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) (R$) 

A Módulo 1 – Composição da Remuneração R$ 1.676,40 

B Módulo 2 – Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários R$ 2.446,30 

C Módulo 3 – Provisão para rescisão R$ 107,49 

D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente R$ 305,54 

E Módulo 5 – Insumos diversos R$ 110,18 

Valor total por empregado R$ 4.645,91 

    

    
        

3 - CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS 

A Administração 5,00% 
 R$                         

304,25  

B Lucro 10,00% 
 R$                         

608,50  

C PIS 0,65% 
 R$                           

39,55  

D COFINS 3,00% 
 R$                         

182,55  

E ISS 5,00% 
 R$                         

304,25  

TOTAL 23,65% 
 R$                      

1.439,11  
   

 
VALOR DO EMPREGADO COM CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS  

A 
Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por 
empregado) 

R$ 4.645,91 
 

B 
3 - CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS 

 R$                    
1.439,11    

TOTAL R$ 6.085,01 
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Dados da mão de obra para composição dos custos 

1 
Data de apresentação da proposta - sessão pública de abertura do Pregão Eletrônico. 
(dia/mês/ano) 

  

2 Serviço  ASG 

3 Tipo de jornada   5 X 2 

4 Unidade de Medida   MÊS 

5 Quantidade da unidade de medida    1 

6 Quantidade de empregados por unidade de medida   50 

7 Nº de meses de execução contratual   12 

8 Piso da Categoria Profissional (Salário Normativo da Categoria)   
 R$                      

1.676,40  

9 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)     

10 Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo   CCT 

11 Município/UF   ITAGUAÍ/RJ 

12 Número do registro do intrumento coletivo no sistema Mediador   RJ001107/2026 

13 Data base da categoria    1/3/2026 

        

MÓDULO 1 :   COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1 Composição da Remuneração Valor (R$) 

A Salário Base (Cláusula xº CCT) R$ 1.676,40 

B Adicional  de periculosidade - (30% do salário base)   

C Adicional  de insalubridade - (10%, 20% ou 40% do salário mínimo)   

D 
Adicional noturno - (((((Sal. Base+Periculosidade ou insalubridade+gratificações/(180, 

200 ou 220))*20%))*qtd horas noturnas)*qtd dias com adicional noturno)  
  

E 

Adicional de hora noturna reduzida - ((((salário base + periculosidade ou insalubridade 

+ gratificações) ÷ (180, 200 ou 220) x quantidade de hora noturna adicional) x 120%)x 
quantidade de dias trabalhados)  - Cláusula 31ª CCT 

  

F 
Adicional Horas extras - [(verbas de natureza salarial/(180, 200 ou 220)+((verbas de 

natureza salarial/189,200 ou 180hs)*50% ou 100%)] * quantidade de horas extras 
  

G Reflexo no DSR - (((valor das horas extras) ÷ nº de dias úteis do mês) x nº RSR do mês)   

H Outros - Gratificação POR POSTO (Cláusula XXª CCT)   

      

  TOTAL DA REMUNERAÇÃO (A+B+C+D+E+F+G+H+I+J+L) R$ 1.676,40 

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses. 

    

MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

SUBMÓDULO 2.1: 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias  
2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Valor (R$) 

A 13º (décimo terceiro) Salário - (Rem x 8,33%) 8,33% R$ 139,70 

B Adicional de Férias - (Rem x 2,78%) 2,78% R$ 46,60 

SUBTOTAL (A+B) R$ 186,30 

C 
Incidência do submódulo 2.2 no 13º, férias e adicional de férias - 
(A+B)x%do submódulo 2.2 

39,80% R$ 74,15 

TOTAL DE 13º (DÉCIMO TERCEIRO) SALÁRIO, FÉRIAS E ADICIONAL DE FÉRIAS (A+B+C) R$ 260,45 

Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 

1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de férias. (Redação dada pela 
Instrução Normativa nº 7, de 2018) 

Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez 

é divido por 12 (doze) conforme Nota 1 acima. 

Nota 3: As férias estão orçadas no submódulo 4.1. 
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SUBMÓDULO 2.2: Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras 
contribuições. 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições Percentual (%) Valor (R$) 

A 
INSS (no caso de optante pela desoneração, zerar esse item e 
incluir no Módulo 6) 

20,00% R$ 335,28 

B Salário Educação 2,50% R$ 41,91 

C RAT Ajustado (RAT x FAP) 6,00% R$ 100,58 

D SESC ou SESI 1,50% R$ 25,15 

E SENAI ou SENAC 1,00% R$ 16,76 

F SEBRAE 0,60% R$ 10,06 

G INCRA 0,20% R$ 3,35 

H FGTS 8,00% R$ 134,11 

  
TOTAL GPS, FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES 
(A+B+C+D+E+F+G+H) 

39,80% R$ 667,21 

Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela 

legislação vigente. 
Nota 2: O SAT a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 1%, para risco leve, de 2%, para risco médio, e 

de 3% de risco grave. 
Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1, o Submódulo 2.1. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, 

de 2018) 

    

SUBMÓDULO 2.3: Benefícios Mensais e Diários  

2.3 Benefícios  Mensais e Diários Valor (R$) 

A Transporte - (valor do VT*2*numero de dias trabalhados)-(salário base*6%) -  CCT R$ 242,00 

B Vale-alimentação - CCT R$ 727,63 

C (-) Desconto do vale-alimentação  - CCT R$ 0,00 

D Produtividade, assiduidade, qualidade e saúde (cláusula nona CCT) R$ 373,75 

E Café da manhã (cláusula décima primeira CCT) R$ 114,84 

F Benefício social (cláusula décima oitava CCT) R$ 19,37 

G Seguro de vida (cláusula décima sexta CCT) R$ 41,05 

H     

      

TOTAL BENEFÍCIOS  MENSAIS E DIÁRIOS (A+B+C+D+E+F+G) R$ 1.518,64 

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago pelo 

empregado). 

Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho e 

atentar-se ao disposto no art. 6º desta Instrução Normativa. 

    
Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários  

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$) 

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias R$ 260,45 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições R$ 667,21 

2.3 Benefícios  Mensais e Diários R$ 1.518,64 

TOTAL ENCARGOS BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS R$ 2.446,30 
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MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO 

3 Provisão para Rescisão Valor (R$) 

A Aviso Prévio Indenizado - ((rem/12)*5,55%) 0,463% R$ 7,75 

B 
Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado - (Aviso 

Prévio Indenizado * 8% FGTS) 
0,037% R$ 0,62 

C Aviso Prévio Trabalhado - (REM/12)/30)x7)x100% 1,940% R$ 32,52 

D 

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso 
Prévio 
Trabalhado - (Aviso Prévio Trabalhado) x % do Submódulo 2.2 

0,77% R$ 12,94 

E 
Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Trabalhado - (Aviso Prévio 

Trabalhado)x40%)x8%) 
0,06% R$ 1,04 

F 
Multa do FGTS - (Rem+Férias+13º+Adicional de 

Férias)x8%)x40%)*90% 
3,44% R$ 53,65 

TOTAL PROVISÃO PARA RESCISÃO R$ 107,49 

  

MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL AUSENTE 

SUBMÓDULO 4.1: Ausências legais  
4.1 Ausências Legais Valor (R$) 

A Substituto na cobertura de férias - (Rem x 8,33%)  8,33% R$ 139,64 

B 
Substituto nas Ausências legais - (((Módulo 1+Submóduo 2.1 e 

2.3 e módulo 3)/30/12)x3 dia 
0,83% R$ 29,07 

C 
Substituto nas Licença paternidade - (((Módulo 1+Submóduo 2.1 

e 2.3 e módulo 3)/30/12)x20 dias)x2% 
0,11% R$ 3,88 

D 
Substituto nas Ausências por acidente de trabalho - (((Módulo 

1+Submóduo 2.1 e 2.3 e módulo 3)/30/12)x30 dias)x8% 
0,67% R$ 23,26 

E 
Substituto em outros afastamentos – Ex. Ausência por doença 
- ((Módulo 1+Submóduo 2.1 e 2.3 e módulo 3)/30/12)x5 diasx40% 

0,56% R$ 19,38 

F 
Incidência dos Encargos do Submódulo 2.2 sobre as ausências 
legais – (A+B+C+D+E) x % do submódulo 2.2 

39,80% R$ 85,66 

G 
Afastamento Maternidade (Férias pagas ao substituto pelos 120 
dias de reposição) - (((Rem+(Rem ÷ 3)) x (4/12)) ÷ 12) x 1,416% 

0,05% R$ 0,88 

H 

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre as férias 
pagas ao substituto pelos 120 dias de reposição – (G x % do 

submódulo 2.2) 
39,80% R$ 0,35 

I 

Incidência do submódulo 2.2 sobre remuneração e 13º salário 
proporcionais aos 120 dias de reposição - (((Rem + (Rem ÷ 12)) 

x (4÷12)) x 1,416%) x % do submódulo 2.2 
39,80% R$ 3,41 

TOTAL AUSÊNCIAS LEGAIS (A+B+C+D+E+F+G+H+I) R$ 305,54 

  

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, 

quando o empregado alocado na prestação de serviço estiver ausente, conforme as previsões estabelecidas na 
legislação. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018) 

SUBMÓDULO 4.2: Intrajornada  

4.2 Intrajornada Valor (R$) 

A Substituição no intervalo para repouso e alimentação (intrajornada) 0,00%   

TOTAL INTRAJORNADA (A) R$ 0,00 

    
Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente  

4 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$) 

4.1 Ausências legais R$ 305,54 

4.2 Substituição no intervalo para repouso e alimentação (intrajornada) R$ 0,00 
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TOTAL ENCARGOS BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS R$ 305,54 

    
MÓDULO 5: INSUMOS DIVERSOS 

5 Insumos Diversos Valor (R$) 

A Uniformes (pesquisa de mercado) R$ 81,60 

B EPI (pesquisa de mercado) R$ 28,58 

C Material de consumo (pesquisa de mercado) R$ 0,00 

D Depreciação de Ferramentas e  Equipamentos (pesquisa de mercado) R$ 0,00 

E Outros   

TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS R$ 110,18 

    

    
2 - QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

  Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) (R$) 

A Módulo 1 – Composição da Remuneração R$ 1.676,40 

B Módulo 2 – Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários R$ 2.446,30 

C Módulo 3 – Provisão para rescisão R$ 107,49 

D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente R$ 305,54 

E Módulo 5 – Insumos diversos R$ 110,18 

Valor total por empregado R$ 4.645,91 

    

    
        

3 - CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS 

A Administração 5,00% 
 R$                         

304,25  

B Lucro 10,00% 
 R$                         

608,50  

C PIS 0,65% 
 R$                           

39,55  

D COFINS 3,00% 
 R$                         

182,55  

E ISS 5,00% 
 R$                         

304,25  

TOTAL 23,65% 
 R$                      

1.439,11  
   

 
VALOR DO EMPREGADO COM CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS  

A 
Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por 
empregado) 

R$ 4.645,91 
 

B 
3 - CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS 

 R$                    
1.439,11    

TOTAL R$ 6.085,01 
 

 

UNIFORME 

ITEM DESCRIÇÃO  QTDE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 Camisa profissional de uniforme, manga curta 2464  R$                  22,47   R$       55.366,08  

2 Camisa profissional de uniforme, manga longa 2464  R$                  33,15   R$       81.681,60  

3 
Meias profissionais para uso com calçado de 

segurança 2464 
 R$                     

4,87   R$       11.999,68  

4 Boné profissional para proteção e identificação 616  R$                  31,83   R$       19.607,28  

5 Bota de segurança com biqueira de aço 616  R$                  69,67   R$       42.916,72  
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6 
Calça profissional em tecido brim, com faixa 

refletiva 1232  R$                  73,07   R$       90.022,24  

TOTAL  R$    301.593,60  

     

RATEIO MENSAL POR PROFISSIONAL  R$     81,60    

     

     

EPI 

ITEM DESCRIÇÃO  QTDE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 
Protetor auricular para proteção contra ruídos 

7392 
 R$                     

1,98   R$       14.636,16  

2 
Luva de segurança confeccionada em raspa de 

couro 2464  R$                  19,38   R$       47.752,32  

3 
Avental de segurança confeccionado em raspa 

de couro 240  R$                  59,30   R$       14.232,00  

4 Luva de proteção confeccionada em borracha 500  R$                  13,92   R$         6.960,00  

5 Protetor facial de segurança 120  R$                  37,85   R$         4.542,00  

6 
Perneira de segurança confeccionada em raspa 

de couro 240  R$                  41,43   R$         9.943,20  

7 
Mangote de segurança confeccionado em raspa 

de couro 240  R$                  31,59   R$         7.581,60  

TOTAL  R$    105.647,28  

     

RATEIO MENSAL POR PROFISSIONAL  R$     28,58    

     

EQUIPAMENTOS 

ITEM DESCRIÇÃO  QTDE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 ROÇADEIRA COM FORNECIMENTO DE INSUMOS 720  R$                516,67   R$    372.002,40  
 

 

VEÍCULOS 

ITEM EMOP Descrição Unidade  
Nº de 

veículos 
Estimados 

Carga 
horária 
Mensal 

Por 
Veículo 

Carga 
horária 
Mensal 
Total 

Total 
Carga 
horária  

- 12 
meses 

PREÇO 
EMOP 

19.004.0110-
2 

CAMINHONETE TIPO PICK-UP,COM 
CABINE SIMPLES E CACAMBA 

H 6 220 1320 15840 
 R$                  

72,52  

PREÇO TOTAL VEÍCULO 12 MESES 
R$ 

1.148.716,80 
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ANEXO II 
 
                                               CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE 
 
                PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 085/2026 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS DE MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, COM FORNECIMENTO 
DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DESTINADO A SUPRIR ÀS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO, vinculada à Prefeitura Municipal de Itaguaí, 
na forma estabelecida neste Edital e seus anexos. 
 

ITE
M DESCRIÇÃO DOS POSTOS 

UNIDAD
E 

QTD
E VALOR UNITÁRIO VALOR MENSAL VALOR ANUAL 

1 ENCARREGADO Mês 15 
 R$                 

13.768,33  
 R$             

206.524,92  
 R$           

2.478.299,06  

2 BOMBEIRO HIDRÁULICO Mês 10 
 R$                    

8.141,46  
 R$               

81.414,65  
 R$               

976.975,78  

3 SERRALHEIRO Mês 10 
 R$                    

8.141,46  
 R$               

81.414,65  
 R$               

976.975,78  

4 SEPULTADOR Mês 20 
 R$                    

6.842,63  
 R$             

136.852,58  
 R$           

1.642.230,99  

5 ELETRICISTA Mês 8 
 R$                    

8.141,46  
 R$               

65.131,72  
 R$               

781.580,62  

6 OP DE ROÇADEIRA Mês 60 
 R$                    

8.093,88  
 R$             

485.632,57  
 R$           

5.827.590,83  

7 PEDREIRO Mês 25 
 R$                    

8.141,46  
 R$             

203.536,62  
 R$           

2.442.439,45  

8 SERVENTE DE OBRAS Mês 110 
 R$                    

6.085,01  
 R$             

669.351,53  
 R$           

8.032.218,36  

9 
AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS Mês 50 
 R$                    

6.085,01  
 R$             

304.250,70  
 R$           

3.651.008,35  

TOTAL DOS FUNCIONÁRIOS 308   
 R$         

2.234.109,93  
 R$         

26.809.319,22  

 VEÍCULOS  

1 
CAMINHONETE TIPO PICK-
UP,COM CABINE SIMPLES E 

CACAMBA 
H 1320 

 R$                          
72,52  

 R$               
95.726,40  

 R$           
1.148.716,80  

 FERRAMENTA  

1 
ROÇADEIRA COM 

FORNECIMENTO DE 
INSUMOS 

H 60 
 R$                       

516,67  
 R$               

31.000,20  
 R$               

372.002,40  

 VALOR TOTAL  
 R$         

2.360.836,53  
 R$         

28.330.038,42  

 
OBS: Descrição completa dos itens no Termo de Referência; 
A PROPOSTA DE PREÇOS (ANEXO III) DEVERÁ SER FORMULADA DE FORMA DETALHADA, 
ITEM A ITEM.  
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ANEXO III 
 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 085/2026 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS DE MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, COM FORNECIMENTO 
DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DESTINADO A SUPRIR ÀS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO, vinculada à Prefeitura Municipal de 
Itaguaí, na forma estabelecida neste Edital e seus anexos. 
 
AO 
MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ 
 
A/C 
Sr.(a) Agente de Contratação 
 
 

Atendendo à consulta formulada na licitação acima referida, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas no Edital, cotamos para o objeto em licitação o valor abaixo: 

 

ITEM UNID ESPECIFICAÇŌES 
MARCA/ 
MODELO 

QTDE 
TOTAL 

VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

       

 
O Prazo de Validade da presente Proposta é de 60 (sessenta) dias contados da data da entrega 

do presente. 
 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
 

DADOS DA PROPONENTE 

Razão Social:  

CNPJ:  

Insc. Estadual:  

Insc. Municipal:  

Endereço:  

Telefones:    

E-Mail:  

Banco:  
Agência:  

Conta-Corrente:  

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
(que assinará o termo de contrato, conforme consta no contrato social ou procuração) 

Nome:  

Nacionalidade:  
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Profissão:  

Estado Civil:  CPF:  

Identidade:  
Órgão Exp.:  

Data de Emissão:  

Telefone:    

E-Mail:  

 
 

(local) _____________, ___ de ______________ de 2026. 
 
 

__________________________________________ 
(Assinatura do representante legal) 

(Em papel timbrado do licitante, dispensado em caso de carimbo com CNPJ). 
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA INFANTIL (MODELO) 
 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 085/2026 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS DE MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, COM FORNECIMENTO 
DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DESTINADO A SUPRIR ÀS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO, vinculada à Prefeitura Municipal de 
Itaguaí, na forma estabelecida neste Edital e seus anexos. 
 
AO 
MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ 
 
Sr. Pregoeiro/Agente de Contratação 
 
A empresa __________________________________ inscrista no CNPJ sob nº ___________, por 
intermédio de seu representante legal, __________________, portador (a) da Carteira de Identidade 
nº___________________ e inscrito no CPF sob nº ______________________, DECLARA, de que 
a mesma atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal, em 
cumprimento ao art. 68 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, atestando que não possui em seu 
quadro, funcionários menores de dezoito anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
bem como não possui nenhum funcionário menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
 
Esta DECLARAÇÃO é parte integrante na fase HABILITAÇÃO, conforme exigência do Edital e 
Pregão nº 085/2026, Processo Administrativo de nº 1726/2026. 
 

Itaguaí, xxx de xxxx de 2026. 
 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observação: Esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou 
devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma. 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO - 
ARTIGO 63, inciso I e §1º da Lei Federal nº 14.133/2021 (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 085/2026 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS DE MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, COM FORNECIMENTO 
DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DESTINADO A SUPRIR ÀS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO, vinculada à Prefeitura Municipal de 
Itaguaí, na forma estabelecida neste Edital e seus anexos. 
 
AO 
MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ 
 
Sr. Pregoeiro/Agente de Contratação 
 
A empresa __________________________________ inscrista no CNPJ sob nº ___________, por 
intermédio de seu representante legal, __________________, portador (a) da Carteira de Identidade 
nº___________________ e inscrito no CPF sob nº ______________________, DECLARA, sob as 
penas da lei, de inexistência de penalidade e que cumpre todos os requisitos habilitatórios solicitados 
deste pregão eletrônico. 
 
Esta DECLARAÇÃO é parte integrante na fase HABILITAÇÃO, conforme exigência do Edital e 
Pregão nº 085/2026, Processo Administrativo de nº 1726/2026 
 

Itaguaí, xxx de xxxx de 2026. 
 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observação: Esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou 
devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma. 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO CADASTRAMENTO E INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS JUNTO À 
FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 085/2026 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS DE MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, COM FORNECIMENTO 
DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DESTINADO A SUPRIR ÀS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO, vinculada à Prefeitura Municipal de 
Itaguaí, na forma estabelecida neste Edital e seus anexos. 
 
AO 
MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ 
 
Sr. Pregoeiro/Agente de Contratação 
 
A empresa __________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ___________, por 
intermédio de seu representante legal, __________________, portador (a) da Carteira de Identidade 
nº___________________ e inscrito no CPF sob nº ______________________, DECLARA, sob as 
penas da Lei, que não possui débitos para com a Fazenda deste Município. 
 
Esta DECLARAÇÃO é parte integrante na fase HABILITAÇÃO, conforme exigência do Edital e 
Pregão nº 085/2026, Processo Administrativo de nº 1726/2026. 
 

Itaguaí, xxx de xxxx de 2026. 
 
 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observação: Esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou 
devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma. 
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ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 085/2026. 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS DE MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, COM FORNECIMENTO 
DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DESTINADO A SUPRIR ÀS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO, vinculada à Prefeitura Municipal de 
Itaguaí, na forma estabelecida neste Edital e seus anexos. 
 
MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ 
 
Sr. Pregoeiro/Agente de Contratação 
 
A empresa __________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ___________, por 
intermédio de seu representante legal, __________________, portador (a) da Carteira de Identidade 
nº___________________ e inscrito no CPF sob nº ______________________, DECLARA, em 
atendimento ao item 4.3.4 do Edital e para todos os fins legais, e em especial em atendimento ao 
art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, que cumpre as exigências de reserva de cargos 
para pessoas com deficiência e para reabilitado da Previdência Social. 
 
Esta DECLARAÇÃO é parte integrante na fase HABILITAÇÃO, conforme exigência do Edital e 
Pregão nº 085/2026, Processo Administrativo de nº 1726/2026. 
 

Itaguaí, xxx de xxxx de 2026. 
 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observação: Esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou 
devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma. 
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ANEXO VIII 
 

DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A 
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 085/2026 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS DE MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, COM FORNECIMENTO 
DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DESTINADO A SUPRIR ÀS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO, vinculada à Prefeitura Municipal de 
Itaguaí, na forma estabelecida neste Edital e seus anexos. 
 
AO 
 
MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ 
 
Sr. Pregoeiro/Agente de Contratação 
 
A empresa __________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ___________, por 
intermédio de seu representante legal, __________________, portador (a) da Carteira de Identidade 
nº___________________ e inscrito no CPF sob nº ______________________, DECLARA, sob as 
penalidades da lei e sob pena de desclassificação que, suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do § 1º, 
do inciso IV, do Art. 63, da Lei nº 14.133, de 2021 e em outras normas específicas. 
 
Esta DECLARAÇÃO é parte integrante na fase HABILITAÇÃO, conforme exigência do Edital e 
Pregão nº 085/2026, Processo Administrativo de nº 1726/2026. 
 

Itaguaí, xxx de xxxx de 2026. 
 
 

 
__________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observação: Esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou 
devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma. 
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ANEXO IX 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (MODELO) 
 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 085/2026 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS DE MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, COM FORNECIMENTO 
DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DESTINADO A SUPRIR ÀS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO, vinculada à Prefeitura Municipal de 
Itaguaí, na forma estabelecida neste Edital e seus anexos. 
 
AO 
MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ 
 
Sr. Pregoeiro/Agente de Contratação 
 
A empresa __________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ___________, por 
intermédio de seu representante legal, __________________, portador (a) da Carteira de Identidade 
nº___________________ e inscrito no CPF sob nº ______________________, DECLARA, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme artigo quarto, parágrafo segundo da Lei 
14133/2021. 
 
 
Esta DECLARAÇÃO é parte integrante na fase HABILITAÇÃO, conforme exigência do Edital e 
Pregão nº 085/2026, Processo Administrativo de nº 1726/2026. 
 

Itaguaí, xxx de xxxx de 2026. 
 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observação: Esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou 
devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma. 
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ANEXO X 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/2026 
 

MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ, PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO 
 

O MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
29.138.302/0001-02, com sede na Rua General Bocaiúva, 636 – Centro, Itaguaí/RJ, CEP: 23815-
310, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXX, representado neste ato pelo 

Secretário Municipal de XXXXXXXXXX, Sr. __________________, portador da cédula de 

Identidade nº ________, expedida pelo _________ e inscrito no CPF sob nº _______, e a empresa 
____________________, situada na Rua ____________ nº___, Bairro _______, Cidade _________, 
inscrita no CNPJ sob o nº _________, daqui por diante denominada FORNECEDOR representada 
neste ato pelo(a) Sr(a). _________, portador(a) da cédula de identidade nº ______, inscrito(a) no 
CPF sob nº _________ e domiciliado na Rua _______ nº ___, Cidade ________, lavram a presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, na forma do disposto no PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 
xxxxxx/2026 (Pregão Eletrônico Para Registro de Preços nº xxx/2026), que RESOLVE registrar 
os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no EDITAL DE LICITAÇÃO nº 
xxxx/2026, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
no Decreto n.º 4.780/2023, e nos demais normativos municipais aplicáveis, todos disponíveis no 
endereço eletrônico: www.portal.transparencia.itaguai.rj,   www.comprasbr.com.br  (Portal Nacional 
de Compras), e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO  
 
O objeto da presente é o registro de preços para a eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE MÃO DE OBRA COM 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
DESTINADO A SUPRIR ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
URBANISMO, por um período de 12 (doze) meses, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº XXXXX/2026 e seus anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Parágrafo primeiro: Esta Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, de caráter 
obrigacional, com efeito de compromisso de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DESTINADO A SUPRIR 
ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO, pelo período de 
12 (doze) meses, nos termos definidos no instrumento convocatório e no Termo de Referência. 
 
Parágrafo segundo: A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será realizada 
de acordo com a necessidade do gerenciador, de acordo com o quantitativo indicado na cláusula 
quinta. 
 
Parágrafo terceiro: A Administração poderá realizar licitação ou contratação direta para a aquisição 
de mesmo objeto da presente Ata, desde que devidamente motivada. 
 
Parágrafo quarto: Esta Ata de Registro de Preços, com a indicação do preço registrado e dos 
fornecedores, será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no Portal da 
Transparência do Município de Itaguaí. 

http://www.portal.transparencia.itaguai.rj/
http://www.comprasbr.com/
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CLÁUSULA TERCEIRA: DO FORNECEDOR, DO GERENCIADOR E DAS SUAS ATRIBUIÇÕES   
 
Parágrafo primeiro: O fornecedor desta Ata de Registro de Preços é 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, na forma do Anexo I – Consolidação das Informações da Ata 
de Registro de Preços. 
 
Parágrafo segundo: O fornecedor registrado deverá manter durante toda a vigência da Ata de 
Registro de Preços a compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições 
exigidas no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo de Referência, inclusive aos 
referentes à habilitação e às condições de participação.  
 
Parágrafo terceiro: O gerenciador desta Ata de Registro de Preços é a SECRETARIA MUNICIPAL 
DE xxxxxxxxxxxxxxxx. 
 
Parágrafo quarto: São atribuições do gerenciador: 
 
a) aferir, semestralmente, a compatibilidade dos preços registrados com os efetivamente praticados; 
b) divulgar os preços registrados e suas atualizações no Portal Nacional de Compras Públicas – 
PNCP e no Portal da Transparência do Município de Itaguaí;   
c) praticar todos os atos de controle e gerenciamento dos quantitativos das Atas de Registro de 
Preços e de seus saldos, das solicitações de adesão e do remanejamento das quantidades;  
d) gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos 
fornecedores registrados para atendimento às necessidades do órgão ou entidade, obedecendo à 
ordem de classificação do certame e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes da 
respectiva ata;  
e) deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não manifestaram interesse em 
participar do registro de preços durante o período de divulgação da Intenção de Registro de Preços;  
f) convocar os proponentes remanescentes, nas hipóteses autorizadas por esta Ata e pelo Decreto 
nº 4.780/2023, observada a ordem de classificação;  
g) conduzir as alterações ou as atualizações dos preços registrados; e 
h) promover a correta gestão, fiscalização e execução contratual, nos termos do Capítulo VI do Título 
III da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do disposto no Decreto nº 4.780/2023, no Termo de 
Referência e no contrato, com relação às suas próprias contratações. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DOS NÃO-PARTICIPANTES 
 
Parágrafo primeiro: A Ata de Registro de Preços poderá ser aderida por qualquer órgão ou entidade 
do Município, que não tenha participado do certame, ora denominados não-participantes.   
 
Parágrafo segundo: Podem também ser considerados não-participantes os órgãos ou entidades 
municipais, distritais, de outros estados e federais, resguardadas as disposições de cada ente.  
 
Parágrafo terceiro: Os não-participantes poderão aderir a esta Ata de Registro de Preços, desde 
que observados os seguintes requisitos, cumulativamente: 
a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  
b) apresentação de estudo que demonstre eficiência, viabilidade e economicidade para a 
Administração contratante;  
c)  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado, na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021; e  
d)  prévia consulta e aceitação do gerenciador e do fornecedor. 
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Parágrafo quarto: O fornecedor poderá optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da 
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras derivadas da Ata, assumidas 
com o gerenciador e os participantes, quando houver. 
 
Parágrafo quinto: Após a autorização do gerenciador, o não-participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata.  
 
Parágrafo sexto: O prazo acima poderá ser prorrogado, excepcionalmente, mediante justificativa e 
autorização pelo gerenciador, e requerimento do não-participante, respeitado o prazo de vigência da 
Ata de Registro de Preços. 
 
Parágrafo sétimo: São atribuições dos não-participantes: 
 
a) aceitar todas as condições fixadas na Ata de Registro de Preços; 
b) tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais alterações, para o 
correto cumprimento de suas disposições;  
c) prestar informações, quando solicitadas, ao gerenciador quanto à contratação e à execução da 
demanda destinada ao seu órgão ou entidade;  
d) informar ao gerenciador a eventual recusa do contratado em atender às condições estabelecidas 
no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo de Referência, firmadas na Ata de Registro 
de Preços, bem como as divergências relativas à entrega, características e origem dos bens 
adjudicados; e  
e) promover a correta gestão, fiscalização e execução contratual, nos termos do Capítulo VI do Título 
III da Lei nº 14.133/2021, e o disposto no Decreto nº 4.780/2023, no Termo de Referência e no 
contrato, com relação às suas próprias contratações. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DO QUANTITATIVO  
 
Parágrafo primeiro: As quantidades estimadas para a contratação, conforme descrição no Termo 
de Referência e reunidas no Anexo I – Consolidação das Informações da Ata de Registro de 
Preços, são as seguintes:  
 
a) previsão de contratação pelo gerenciador: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD 

    

 
Parágrafo segundo: As quantidades dos itens indicadas na alínea “a” do parágrafo primeiro são 
meramente estimativas e não implicam obrigatoriedade de contratação pelo gerenciador, durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços. 
 
Parágrafo terceiro: As contratações adicionais de que trata a cláusula quarta não poderão exceder, 
por órgão ou entidade aderente, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados 
na Ata de Registro de Preços para o gerenciador e para os participantes, quando houver.  
 
Parágrafo quarto: O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado nesta Ata para o gerenciador, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não-participantes que aderirem. 
 
Parágrafo quinto: É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de 
Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA SEXTA: DO PREÇO REGISTRADO 
 
Parágrafo primeiro: O preço unitário de cada item registrado é o constante da proposta final, cujos 
valores estão reunidos no Anexo I – Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços.  
 
Parágrafo segundo: Os preços registrados poderão ser revistos e alterados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou 
serviços registrados, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuado, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
 
Parágrafo terceiro: Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado, na ordem de classificação. 
 
Parágrafo quarto: Caso o fornecedor cadastrado para o item ou lote não aceite reduzir seu preço 
ao valor praticado pelo mercado deverá ser liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidades administrativas.   
 
Parágrafo quinto: Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do parágrafo quarto, o órgão 
gerenciador deverá convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto no 
Decreto nº 4.780/2023.  
 
Parágrafo sexto: A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original.  
 
Parágrafo sétimo: Não havendo êxito nas negociações, o gerenciador deverá proceder ao 
cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do Decreto nº 4.780/2023 e da cláusula 
décima desta Ata, com a adoção das medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  
 
Parágrafo oitavo: Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos 
órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a necessidade de efetuar 
a revisão dos preços contratados. 
 
Parágrafo nono: Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente fundamentado, não puder cumprir as obrigações 
contidas na Ata de Registro de Preços, ser-lhe-á facultado requerer ao gerenciador a alteração dos 
preços registrados, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite 
de cumprir o compromisso.  
 
Parágrafo décimo: O fornecedor deverá encaminhar, juntamente com o pedido de alteração, 
documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou 
inviável frente às condições inicialmente pactuadas, cabendo ao gerenciador a análise e deliberação 
a respeito do pedido. 
 
Parágrafo décimo primeiro: Na hipótese de deferimento do pedido, o gerenciador procederá à 
atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  
 
Parágrafo décimo segundo: O fornecedor do compromisso assumido poderá ser liberado pelo 
gerenciador, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação de 
penalidades administrativas, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados. 
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Parágrafo décimo terceiro: Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne 
insubsistente o preço registrado, o pedido será indeferido pelo gerenciador, ficando o fornecedor 
obrigado a cumprir as obrigações contidas na Ata de Registro de Preços, sob pena de cancelamento 
do seu registro, nos termos do Decreto nº 4.780/2023, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021, no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo de Referência, e em outras 
legislações aplicáveis. 
 
Parágrafo décimo quarto: Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 
parágrafo décimo terceiro, o gerenciador deverá convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, 
observada a ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.  
 
Parágrafo décimo quinto: Não havendo êxito nas negociações, o gerenciador deverá proceder ao 
cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.  
 
Parágrafo décimo sexto: Os novos valores a serem registrados, conforme Parágrafo oitavo e 
Parágrafo décimo primeiro, deverão ser formalizados mediante termo aditivo à Ata de Registro de 
Preços.  
 
Parágrafo décimo sétimo: Os preços registrados poderão, ainda, ser reajustados ou repactuados, 
conforme estabelecido no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo de Referência, nos 
termos da Lei nº 14.133/ 2021. 
 
Parágrafo décimo oitavo: O reajustamento ou repactuação poderá ser efetuado mediante 
apostilamento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DOS LOCAIS E CONDIÇÕES DA ENTREGA 
 
Parágrafo único: Os locais de entrega do item do registro de preços estão listados no Termo de 
Referência (ANEXO I do Edital). 
 
CLÁUSULA OITAVA: DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Parágrafo primeiro: O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, 
contado a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.  
 
Parágrafo segundo: O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por 
igual período, mediante termo aditivo, desde que as condições e os preços permaneçam vantajosos, 
observados os seguintes requisitos: 
 
Parágrafo terceiro: somente o saldo remanescente será mantido;  
 
Parágrafo quarto: deverá ser indicado expressamente o prazo de prorrogação; e 
 
Parágrafo quinto: deverá ser confirmado se os preços registrados permanecem atualizados, por 
meio de pesquisa de preços.  
 
CLÁUSULA NONA: DO CADASTRO DE RESERVA 
 
Parágrafo primeiro: Fazem parte do Cadastro de Reserva os proponentes que aceitaram cotar os 
bens ou serviços em preços iguais aos do proponente vencedor do certame, observada a ordem de 
classificação, e os proponentes que mantiveram sua proposta original, conforme informações 
reunidas no Anexo II Cadastro de Reserva.  
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Parágrafo segundo: A ordem de classificação dos registrados na ata deverá ser respeitada para as 
contratações, cabendo ao gerenciador realizar os devidos registros na Ata de Registro de Preços, 
para a sua atualização. 
 
Parágrafo terceiro: A habilitação dos proponentes que irão compor o Cadastro de Reserva somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos proponentes remanescentes. 
 
Parágrafo quarto: É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata de Registro 
de Preços no prazo e condições estabelecidos no instrumento convocatório, quando houver, e no 
Termo de Referência, convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.  
 
Parágrafo quinto: O Cadastro de Reserva poderá ser empregado no caso de exclusão do fornecedor 
da Ata de Registro de Preços, nas seguintes ocorrências:  
 
a) cancelamento do registro do fornecedor, nas hipóteses previstas na cláusula décima; ou  
b) cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas no Decreto nº 4.780/2023, e itens  
Parágrafo décimo quinto e Parágrafo nono da cláusula sexta. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR  
 
Parágrafo primeiro: O registro do fornecedor será cancelado quando: 
 
a) forem descumpridas as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
b) não assinar o contrato ou não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; ou 
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, observado 
os parágrafos 4º e 5º do referido dispositivo.  
 
Parágrafo segundo: Na hipótese de que trata a alínea “d” do item Parágrafo primeiro, caso a 
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata, poderá o gerenciador, 
desde que não seja o responsável pela aplicação da sanção, mediante decisão fundamentada, 
garantido o contraditório e a ampla defesa, decidir pela manutenção do registro de preços.  
 
Parágrafo terceiro: O cancelamento do registro nas hipóteses previstas das alíneas “a”, “b” e “d” 
do parágrafo primeiro será formalizado por decisão do gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa ao fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:  
 
Parágrafo único: O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo 
gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados:  
 
a)  por razão de interesse público;  
b) pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou  
c) a pedido do fornecedor, decorrente de fato superveniente, de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da Ata. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS CONTRATOS DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS  
 
Parágrafo primeiro: As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega 
e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, inclusive, o prazo de vigência dos contratos a serem celebrados, a garantia, o 
pagamento, o reajuste ou repactuação, encontram-se definidos no instrumento convocatório, quando 
houver, no Termo de Referência (anexo I do Edital) e no contrato (anexo XI do Edital). 
 
Parágrafo segundo: Os contratos decorrentes de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
 
Parágrafo terceiro: A contratação realizada pelo gerenciador será formalizada, dentro do prazo de 
validade da Ata de Registro de Preços, por intermédio de instrumento contratual (Anexo XI do 
Edital – Minuta de Contrato) e  emissão de nota de empenho de despesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
Parágrafo primeiro: O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará a aplicação das 
penalidades estabelecidas no instrumento convocatório contrato e no Termo de Referência. (Anexo 
I do Edital). 
 
Parágrafo segundo: Compete ao gerenciador aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, e promover 
as publicações, encaminhamentos e registros cabíveis. 
 
Parágrafo terceiro: Compete aos participantes e aos não-participantes aplicar, garantida a ampla 
defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, e promover as publicações, encaminhamentos e registros 
cabíveis. 
 
Parágrafo quarto: A aplicação das penalidades deverá observar o procedimento estabelecido no 
instrumento convocatório e contrato, quando houver, e no Termo de Referência (anexo I do Edital). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
Parágrafo único: Os recursos necessários para as contratações decorrentes desta Ata de Registro 
de Preços correrão por conta da Natureza da Despesa e do Programa de Trabalho próprios do 
gerenciador, dos participantes e dos não-participantes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO FORO DE ELEIÇÃO 
 
Fica eleito o Foro da Comarca de Itaguaí no Estado do Rio de Janeiro para dirimir qualquer litígio 
decorrente da presente Ata de Registro de Preços que não possa ser resolvido por meio amigável, 
com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em xxx (xxxx) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes.  

 
Itaguaí, xx de xxxxxxxx de 2026. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

______________________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXXX 

secretário municipal de XXXXXXXXXXXXXXX 
CPF sob o nº 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
 
 

_________________________________________ 
EMPRESA 

CNPJ sob o nº 
identificação do representante 

CPF sob o nº 
FORNECEDOR 

 
 
 
 

________________________________________ 
EMPRESA 

CNPJ sob o nº 
identificação do representante 

CPF sob o nº 
FORNECEDOR DO CADASTRO DE RESERVA 

 
 

TESTEMUNHAS: 
 
Nome: _________________________                       Nome: __________________________ 
CPF: __________________________                       CPF: ___________________________ 
Assinatura: _____________________                        Assinatura: ______________________  

 
 
ANEXOS:  
 
Anexo ATA I – Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços 
 
Anexo ATA II – Cadastro de Reserva 
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ANEXO I – CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº XXXX/2026 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 
OBJETO: 
FORNECEDOR:  
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
MARCA/ 
MODELO 

UNID QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

       

 
ANEXO II – CADASTRO DE RESERVA 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº XXXX/2026. 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 
OBJETO: 
FORNECEDOR nº 1 DO CADASTRO DE RESERVA: empresa ............., situada na Rua ............., 
Bairro ............., Cidade ............. e inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............., representada neste ato por 
............., cédula de identidade nº .............,  domiciliada na Rua ............., Cidade .............;  
 
FORNECEDOR nº 2 DO CADASTRO DE RESERVA: empresa ............., situada na Rua ............., 
Bairro ............., Cidade ............. e inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............., representada neste ato por 
............., cédula de identidade nº .............,  domiciliada na Rua ............., Cidade .............;  
 
FORNECEDOR nº 3 DO CADASTRO DE RESERVA: empresa ............., situada na Rua ............., 
Bairro ............., Cidade ............. e inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............., representada neste ato por 
............., cédula de identidade nº .............,  domiciliada na Rua ............., Cidade .............;  
 

FORNECEDOR ITEM 
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ANEXO XI 
 

MINUTA DE CONTRATO Nº XXXXX/2026 
 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ, POR MEIO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
XXXXXXXXXXX, COMO CONTRATANTE, E 
A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXX, 
COMO CONTRATADA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS DE MÃO DE OBRA COM 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS DESTINADO A SUPRIR 
ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO NA 
FORMA ABAIXO. 

 
O MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
29.138.302/0001-02, com sede na Rua General Bocaiúva, 636 – Centro, Itaguaí/RJ, CEP: 23815-
310, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXX, situada à Rua General Bocaiúva, 
636 – Centro, Itaguaí/RJ, CEP: 23815-310, doravante denominada CONTRATANTE, representado 
neste ato pelo Secretário Municipal de XXXXXXXXXXX, Sr. __________________, portador da 
cédula de Identidade nº ________, expedida pelo _________ e inscrito no CPF sob nº _______, e a 
empresa ____________________, situada na Rua ____________ nº___, Bairro _______, Cidade 
_________, inscrita no CNPJ sob o nº _________, daqui por diante denominada CONTRATADA, 
representada neste ato pelo(a) Sr(a). _________, portador(a) da cédula de identidade nº ______, 
inscrito(a) no CPF sob nº _________ e domiciliado na Rua _______ nº ___, Cidade ________, as 
partes decidem firmar o presente CONTRATO, que é celebrado em decorrência do resultado do 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/2026, realizado por meio do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº XXXX/2026, que se regerá pelas disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021 e pelas seguintes cláusulas e condições.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
O objeto do presente instrumento contratual é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE MÃO DE OBRA COM 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
DESTINADO A SUPRIR ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
URBANISMO, por um período de 12 (doze) meses, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência (anexo I do Edital) e nos anexos deste Contrato. 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO:  
 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 
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Parágrafo único: São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente 
de transcrição: 
 
a) O Termo de Referência que embasou a contratação; 
b) O instrumento convocatório, assim considerado o Edital de Licitação; 
c)  A Proposta do CONTRATADO, que, em caso de divergência com as condições estabelecidas 
neste Contrato e nos demais instrumentos anexos, cederá àquelas; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
e) Havendo qualquer divergência entre as disposições deste instrumento e dos seus Anexos, como 
o Termo de Referência prevalecerá o disposto no presente Contrato. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão da ordem 
de serviço, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, in verbis: 
 

“ Art. 106. A administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) 
anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuo, observadas as 
seguintes diretrizes”. 
 
“Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser 
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que 
haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições 
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer 
das partes”. 

 
Parágrafo primeiro: A divulgação do Contrato no Portal da Transparência do Município de Itaguaí, 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do 
contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer em 20 dias úteis, contados da data de sua 
assinatura; 
 
Parágrafo segundo: A prorrogação de que trata este item está condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, desde que observados, ainda, os 
seguintes requisitos: 
 
a) demonstração formal, no processo, que a forma de prestação dos serviços  
b) juntada de relatório sobre a execução do Contrato, com informações de que os serviços  tenham 
sido prestados regularmente;   
c) juntada de justificativa de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;   
d) manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;  
e) comprovação de que o CONTRATADO mantém as condições de habilitação; 
f) informação quanto à existência de disponibilidade orçamentário-financeira para as despesas 
vindouras. 

Parágrafo terceiro: O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
Parágrafo quarto: A prorrogação do Contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo 
aditivo.  
 
Parágrafo quinto: Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou 
eliminados como condição para a prorrogação. 
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Parágrafo sexto: O Contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido 
penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 
o poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS 
 
O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo de 
Referência (anexo I do Edital) e a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
Parágrafo primeiro: As despesas com a execução do presente Contrato contratação correrão à 
conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício, assim classificadas: 
 
Funcional programática: 
 
Aquisição de XXXXXXXX 
Programa de Trabalho: XXXXXXXX 
Natureza de despesa: XXXXXX 
Fonte de recurso: XXXXXX 
 
Parágrafo segundo: As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das 
dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.  
 
Parágrafo terceiro: No início da contratação e de cada exercício deverá ser atestada a existência 
de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, na forma do 
art. 105, caput  da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 
Parágrafo primeiro: O valor total máximo do Contrato é de R$ xxxxxx (xxxx). 

Parágrafo segundo: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

Parágrafo terceiro: Os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos 
efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO  

Parágrafo primeiro: Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em 
conta corrente, cujo número e agência deverão ser informados pelo contratado nas medições 
mensais, após serem aprovadas e atestadas por servidores designados para fiscalização do contrato. 
 
Parágrafo segundo: O prazo de pagamento da Nota Fiscal será de até 30 (trinta) dias úteis a partir 
da data final do período de adimplemento e mediante sua apresentação juntamente com os demais 
documentos acima mencionados ao Protocolo Geral Municipal. 

Parágrafo terceiro: Para receber seus créditos a contratada deverá comprovar as regularidades 
fiscais e trabalhista que lhe foram exigidas quando da habilitação.  
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Parágrafo quarto: No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
 
Forma de pagamento 
 
Parágrafo quinto: O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
Parágrafo sexto: O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente 
atestada pelo fiscal do contrato, no Setor de Protocolo da Prefeitura de Itaguaí, situado na Rua 
General Bocaiúva, 636, Centro, Itaguaí acompanhada das certidões de regularidade fiscal e 
trabalhista da CONTRATADA e demais documentos que vierem a ser exigidos pelo órgão de Controle 
Municipal. 

15.5.1. A Nota fiscal correspondente, deverá ser emitida em nome do Contratante: 

a)  PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ 

CNPJ: 29.138.302/0001-02 

Endereço: RUA GENERAL BOCAIÚVA, 636 – CENTRO – ITAGUAÍ – RJ 

CEP: 23.815-310 

Parágrafo  sétimo: A Contratante reserva-se o direito de reter o pagamento de faturas para 
satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros; 
 
Parágrafo oitavo: Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo de 
pagamento passará a fluir após a sua reapresentação. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela 
própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos 
documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como, da Nota de Empenho, não se 
admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ; 
 
Parágrafo nono: No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua 
agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE 
a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira 
contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento 
poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Neste caso, 
eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela 
CONTRATADA; 
 
Parágrafo décimo:  A nota fiscal isenta de erros, deverá ser previamente atestada pelo Fiscal do 
Contrato e servidor designado pelo ordenador de despesas; 
 
Parágrafo décimo primeiro: Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa 
do contratado, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da 
data da respectiva reapresentação; 
 
Parágrafo décimo segundo: Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a 
entrega do objeto, devidamente atestada pelos agentes competentes. 
 
Parágrafo décimo terceiro: Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não 
decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira 
pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculando pro rata die, e aqueles pagos em prazo 
inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 
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Parágrafo décimo quarto: Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 
 
Parágrafo décimo quinto: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
 
Parágrafo décimo sexto:  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
 
Parágrafo décimo sétimo: O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
 
Parágrafo primeiro: Os preços contratados serão reajustados após o interregno de 1 (um) ano, 
mediante solicitação do CONTRATADO. 
 
Parágrafo segundo: O interregno mínimo de 1 (um) para o primeiro reajuste será contado da data 
do orçamento estimado. 
 
Parágrafo terceiro: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano 
será contado a partir do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste. 
 
Parágrafo quarto: Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações que se iniciem após a 
anualidade. 
 
Parágrafo quinto: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 
 
Parágrafo sexto: Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na 
aferição final o índice definitivo. 
 
Parágrafo sétimo: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
Parágrafo oitavo: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
Parágrafo nono: O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do Contrato e antes 
de eventual prorrogação contratual, sob pena de preclusão. 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Parágrafo décimo: OS EFEITOS FINANCEIROS DO PEDIDO DE REAJUSTE SERÃO 
CONTADOS: 

a) da data-base prevista no contrato, desde que requerido o reajuste no prazo de 60 (sessenta) 
dias da data de publicação do índice ajustado contratualmente; 
b) a partir da data do requerimento do CONTRATADO, caso o pedido seja formulado após o 
prazo fixado na alínea “a”, acima, o que não acarretará a alteração do marco para cômputo da 
anualidade do reajustamento, já adotado no edital e no contrato. 
 
Parágrafo décimo primeiro: Caso, na data de eventual prorrogação contratual, ainda não tenha 
sido divulgado o índice de reajuste, deverá, a requerimento do CONTRATADO, ser inserida cláusula 
no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro do CONTRATADO, a ser exercido 
tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
 
Parágrafo décimo segundo: A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do 
reajuste solicitado tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo 
indenizatório. 
 
Parágrafo décimo terceiro: O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única 
alteração contratual a ser realizada. 
 
Parágrafo décimo quarto: O reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, a 
qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no 
art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
a) Executar de acordo com sua proposta, normas legais, ato convocatório e cláusulas do contrato, o 
objeto contratado, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento das suas obrigações; 
b) Responsabilizar-se, civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei por quaisquer danos e 
ou prejuízos materiais ou pessoais que venham a causar e ou causados pelos seus empregados ou 
prepostos, ao Contratante ou a terceiros; 
c) Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas sem qualquer ônus para à Contratante; 
d) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, sobre os equipamentos 
ofertados; 
e) A empresa estará obrigada a cumprir durante a vigência do contrato os prazos e condições 
previstas no presente Termo de Referência, bem como as ofertadas em sua proposta. 
f) A inobservância ao disposto no subitem h implicará o não pagamento do valor devido à 
Contratada; 
g) Entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando incluído no 
valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento 
das mercadorias; 
h) Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade 
de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;  
i) Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 
indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à 
CONTRATANTE ou terceiros; 
j) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação exigidas na licitação; 
k) Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, reservando à 
Contratante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados; 
l) Emitir fatura no valor pactuado e condições do Contrato, apresentando-a ao Contratante para 
ateste e pagamento; 
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m) Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021). 
n) Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133/2021). 
o) São obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas na Lei nº 14.133/2021, no 
Edital e no Termo de Referência, assumir integral responsabilidade pela execução dos 
serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, observando as disposições a seguir: 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

p) Analisar previamente o Termo de Referência e demais documentos da contratação, não 

sendo admitidas alegações posteriores de desconhecimento. 

q) Indicar preposto com poderes para representar a CONTRATADA durante toda a execução 
contratual, com contatos atualizados. 
r) Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas. 
s) Executar os serviços com observância aos princípios da eficiência, continuidade e qualidade. 
t) Cumprir integralmente as disposições do Termo de Referência, Edital e Contrato. 
 

u) A empresa contratada deverá cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

de segurança do trabalho, mantendo regularidade durante toda a execução contratual. 

v) O não cumprimento das obrigações relativas ao fornecimento de insumos necessários à execução 

dos serviços, inclusive quanto à quantidade, qualidade ou prazo de entrega, caracterizará 

descumprimento contratual, sujeitando a empresa contratada às penalidades previstas na legislação 

aplicável e no contrato, sem prejuízo da responsabilização por eventuais danos ou prejuízos 

causados à Administração ou à continuidade da prestação dos serviços.   

w) A licitante deverá indicar preposto ou responsável pela gestão do contrato, que atuará como 

representante da empresa perante a Administração durante toda a execução contratual. 

 MÃO DE OBRA E EXECUÇÃO 

x) Responsabilizar-se integralmente pelos empregados, incluindo seleção, contratação, 

treinamento e supervisão. 

y) Manter equipe em quantitativo suficiente para garantir a continuidade dos serviços, promovendo 

substituições imediatas. 

z) Substituir empregado ausente no prazo máximo de 2 (duas) horas após notificação. 

aa) Substituir, no prazo máximo de 24 horas, qualquer profissional considerado inadequado pela 

fiscalização. 

bb) Garantir que os profissionais estejam devidamente uniformizados, identificados e utilizando EPIs. 

cc) Assegurar que os empregados cumpram rigorosamente jornada, disciplina e atribuições. 

dd) Manter os empregados orientados quanto às normas de conduta, segurança e execução dos 

serviços. 

ee) Não permitir execução de atividades por pessoas não autorizadas. 

ff) Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços, devendo corrigir falhas imediatamente. 

gg) Manter supervisão permanente dos serviços. 
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OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E LEGAIS 

hh) Cumprir integralmente a legislação trabalhista, previdenciária e tributária. 

ii) Efetuar o pagamento de salários até o 5º dia útil. 

jj) Recolher encargos (INSS, FGTS e demais) nos prazos legais. 

kk) Cumprir Convenção Coletiva da categoria. 

ll) Não permitir trabalho de menor em desacordo com a legislação. 

mm) Responsabilizar-se por acidentes de trabalho. 

nn) Não haverá vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a CONTRATANTE. 

oo) Apresentar, quando solicitado, comprovantes de pagamento e encargos. 

pp) Responsabilizar-se por danos causados à Administração ou terceiros. 

qq) Cumprir normas de segurança do trabalho e saúde ocupacional. 

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

rr) Manter controle de frequência dos empregados e disponibilizá-lo à fiscalização. 

ss) Comunicar qualquer ocorrência relevante em até 24 horas. 

tt) Atender prontamente às determinações da fiscalização. 

uu) Manter registro atualizado dos empregados alocados no contrato. 

vv) Permitir acesso da fiscalização aos locais de trabalho. 

ww) Paralisar atividades que estejam em desacordo com as normas. 

xx) Manter documentação atualizada e disponível para auditoria. 

REGRAS COMPLEMENTARES 

yy) Adotar boas práticas de sustentabilidade e redução de desperdícios. 

 

zz) Não contratar parentes de agentes públicos envolvidos no contrato (art. 9º da Lei nº 

14.133/2021). 

aaa) Manter sigilo sobre informações da Administração. 

bbb) Não transferir a execução contratual sem autorização. 

ccc) Responsabilizar-se por todos os custos da execução. 

ddd) Garantir a continuidade dos serviços sem interrupções. 

DOCUMENTAÇÃO PARA MEDIÇÃO  

A CONTRATADA deverá apresentar, mensalmente: 
 

eee) Planilha de medição; 

fff) Relatório fotográfico colorido de execução dos serviços; 

ggg) Relação nominal atualizada dos empregados designados para execução dos serviços; 

hhh) Ordem de Serviço: Devidamente assinada pelo servidor Responsável, com data anterior a 

nota fiscal e com o valor idêntico ao da nota fiscal ou a soma das mesmas. 

iii) Nota Fiscal: Devidamente atestada por 02 servidores, sendo 01 Fiscal do Contrato. O 

referido ateste deverá conter data, nome completo e legível, cargo e matrícula funcional.  

jjj) Cópia da publicação da designação do Fiscal do Contrato. 

kkk) Contrato Vigente: Cópia do Contrato Vigente, Rerratificação, Termo Aditivo e Termo de 

Apostilamento até a data da emissão da Nota Fiscal ou da Ordem de Fornecimento, cópia do contrato 

social da empresa CONTRATADA. 
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lll) Cópia do Empenho: Sempre com data anterior a despesa a ser paga, não podendo estar 

descrito em seu corpo que se destina a pagamento de valor, período ou objeto diferente do contido 

na Nota fiscal e na Ordem de Fornecimento. A nota de empenho deve estar assinada pelo Ordenador 

de Despesas e pelo servidor encarregado por sua emissão. 

mmm) Certidões de Regularidade Fiscal: Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos Estadual, Certidão 

Negativa de Débitos em Dívida Ativa Estadual, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

Certidão Negativa de Tributos Municipais expedida pela Prefeitura Municipal da sede da 

CONTRATADA, Certidão de Regularidade do FGTS (CRF) expedida pela Caixa Econômica Federal, 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral – CNPJ. As Certidões devem ser negativas de 

débitos com CNPJ igual ao contido no Contrato Social da empresa CONTRATADA e dentro do prazo 

de validade até a abertura do processo de pagamento. 

nnn) jCópia do Contrato Social da Empresa Contratada acompanhado de cópia da documentação 

dos sócios. 

ooo) DARF Previdenciário acompanhado do comprovante de pagamento referente ao período de 

competência da medição, acompanhado do Recibo de Entrega da Declaração de Débitos e Créditos 

Tributários Federais - DCTFWEB; 

ppp) Cópia dos contracheques referente ao mês da medição; 

qqq) Cópia dos comprovantes de pagamento do auxilio transporte e auxilio alimentação do mês 

referente a medição; 

rrr) FGTS - Detalhamento da Guia do FGTS Digital – DFD, acompanhado do comprovante de 

pagamento referente ao período de competência da medição, contendo os seguintes documentos: 

 Relação de Trabalhadores; 
 Relação de Categorias; 
 Relação de Estabelecimentos; 
 Relação de Tipo de Valor; 
 Relação de Tomadores de Serviços; 
 Cópia dos Contracheques. 
 Observar as demais obrigações e responsabilidades previstas no Edital, Lei 
14.133/2021 e demais legislações pertinentes. 
 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 
contrato e seus anexos. 
 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
c) Designar formalmente servidor(res) como representantes da Administração para atuar(rem) 
como fiscal do contrato, em atenção ao art.  117 da Lei 14.133/2021.  
 
d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 
execução dos serviços, para que seja por ele reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. 
 
e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência. 
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f) Promover através do Gestor do Contrato o acompanhamento e a efetiva execução do projeto, 
comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da 
administração. 
 
g) Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
 
h) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados 
pela CONTRATADA. 
 
i) Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar 
normalmente o objeto do contrato. 
 
j) Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre toda e qualquer irregularidade constatada na 
execução do contrato. 
 
k) A contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
l) Solicitar a execução dos serviços mediante Ordem de Serviço a ser emitida pela Secretaria 
Municipal de Obras e Urbanismo Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto 
da CONTRATADA que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza 
de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das suas funções. 
 

IMPACTOS AMBIENTAIS 
 

m) Impactos ambientais são alterações no meio ambiente decorrentes de ações humanas, podendo 
ser classificados como positivos ou negativos. Consideram-se negativos aqueles que geram riscos à 
saúde humana ou aos recursos naturais, e positivos aqueles que contribuem para a melhoria das 
condições ambientais. 
 

n) No contexto da contratação em questão, os impactos ambientais estão relacionados, 
principalmente, às atividades operacionais desenvolvidas no âmbito urbano. Tais impactos podem 
decorrer do uso de insumos, geração de resíduos, consumo de recursos naturais e execução de 
serviços de manutenção e apoio. 
 

o) Embora a contratação seja essencial para o adequado funcionamento e manutenção das 
atividades da Secretaria, sua execução pode gerar impactos ambientais adversos, tais como a 
geração de resíduos sólidos, consumo de água e energia, emissão de ruídos e eventuais 
interferências no meio urbano. Diante disso, serão adotadas medidas mitigadoras, incluindo a 
utilização de práticas sustentáveis, o uso racional de recursos naturais, a destinação ambientalmente 
adequada dos resíduos gerados e a observância das normas ambientais vigentes, visando minimizar 
os efeitos negativos e potencializar eventuais impactos positivos. 

Identificação dos Impactos Ambientais 

p) No âmbito da execução contratual, destacam-se os seguintes potenciais impactos ambientais: 

q) Geração de resíduos sólidos: oriundos das atividades de limpeza urbana, manutenção e 

pequenos reparos; 

b) Consumo de recursos naturais: utilização de água para limpeza e de energia elétrica em 

equipamentos de apoio; 

c) Emissão de ruídos: decorrentes da utilização de ferramentas e equipamentos operacionais; 
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d) Emissão de poeira e material particulado: especialmente em serviços de varrição, capina e 

manutenção de vias não pavimentadas; 

e) Risco de contaminação do solo e da água: em caso de descarte inadequado de resíduos ou 

manuseio incorreto de materiais; 

f) Impactos visuais temporários: decorrentes da execução dos serviços em áreas públicas. 

 

r) Medidas Mitigadoras e Boas Práticas Ambientais 
 

s) Para minimizar os impactos ambientais decorrentes da execução dos serviços, deverão ser 
adotadas as seguintes medidas: 
t) Realizar o correto acondicionamento e descarte dos resíduos, conforme as normas municipais 
e ambientais vigentes; 
u) Incentivar o uso racional de água e energia, evitando desperdícios; 
v) Utilizar produtos de limpeza adequados, preferencialmente biodegradáveis e em quantidades 
controladas; 
w)  Promover a capacitação dos colaboradores quanto às boas práticas ambientais; 
x)  Manter a organização e limpeza dos locais de trabalho, evitando poluição visual e acúmulo 
indevido de resíduos; 
y) Cumprir integralmente a legislação ambiental aplicável; 
z)  Evitar qualquer forma de descarte irregular em vias públicas, redes de drenagem ou áreas 
sensíveis. 
Impactos Ambientais Positivos 
aa) A contratação também contribui para a geração de impactos ambientais positivos, tais como: 

bb) Melhoria das condições de limpeza e conservação dos espaços públicos; 
cc) Redução da disposição irregular de resíduos sólidos; 
dd) Contribuição para a saúde pública e qualidade de vida da população; 
ee)  Apoio à manutenção da infraestrutura urbana de forma mais organizada e sustentável. 

Monitoramento e Responsabilidade 
 

ff) A fiscalização do contrato deverá acompanhar a execução dos serviços quanto ao cumprimento 
das medidas ambientais estabelecidas, podendo solicitar ajustes sempre que necessário. A 
CONTRATADA será responsável por eventuais danos ambientais decorrentes de suas atividades, 
devendo adotar prontamente as medidas corretivas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA – ALTERAÇÕES 
 
Parágrafo primeiro: Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
 
Parágrafo segundo: O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 
 
Parágrafo terceiro: As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica do CONTRATANTE. 
 
Parágrafo quarto:  Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
a) Constitui infração administrativa, a prática, pelo FORNECEDOR, LICITANTE
 ou CONTRATADO, das seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021: 
 
a.1) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
a.2) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
a.3) dar causa à inexecução total do contrato; 
 
b) Não manter o regular cumprimento das obrigações contratuais assumidas, salvo em 
decorrência de fato superveniente devidamente justificado, especialmente quando:  
 
b.1) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
 
b.2) apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato.  
 
b.3) praticar ato fraudulento na execução do contrato.  
 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
 
c.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
c.2) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
d) O FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO que cometer qualquer das condutas 
discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil 
e criminal, às seguintes sanções: 
 
d.1) Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita na alínea 
“a.1”, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
d.2) Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração na alínea 
“a.1 a c.2”, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 
por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros: 
 
d.2.1) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista na alínea “a.1”, incidente sobre o valor 
anual do Contrato; 
d.2.2).multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nas alíneas “a.2 a b.1”, incidente 
sobre o valor anual do Contrato; 
d.2.3) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nas alíneas “b.2 a c.2”, incidente 
sobre o valor anual do Contrato; 
d) multa de 0,5% a 15% incidente sobre o valor anual do Contrato, caso não comprovado, no prazo 
estabelecido pela fiscalização, o cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na 
execução, quando for o caso, do contrato de prestação de serviços com dedicação exclusiva de 
mão de obra, na forma do art. 50 da Lei nº 14.133/2021, em especial quanto ao: 
i) registro de ponto; 
ii) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e 
décimo terceiro salário; 
iii) comprovante de depósito do FGTS; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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iv) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 
v) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até 
a data da extinção do Contrato; e 
vi) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma 
coletiva. 
 
d.3) Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder 
o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato. 
 
d.4) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021, e conforme o procedimento previsto 
na alínea “v”. 
d.5) A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma 
do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
d.6) Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos 
casos relacionados nas alíneas “a.2 a b.1”, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do Município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 
d.7) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 
14.133/2021, nos casos relacionados nas alíneas “b.2 a c.2”, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
d.8) Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o 
atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o FORNECEDOR, 
LICITANTE ou CONTRATADO, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, 
à multa de mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a 
incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite de 30% (trinta 
por cento) do valor do Contrato. 
d.9) Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, 
a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do Contrato por dia 
útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2 % (dois por cento). 
d.10) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista na alínea 
“d.9” autoriza a Administração a promover a extinção contratual por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas. 
d.11) A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas 
neste Contrato. 
d.12) No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a extinção do Contrato, será 
automaticamente devida multa compensatória no valor de 5% do valor do Contrato. 
d.13) A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória 
convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da 
obrigação principal. 
 
e) Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 
156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021: 
  
e.1) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
e.2) as peculiaridades do caso concreto; 
e.3) as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 
da Lei n° 5.427, de 1º de abril de 2009; 
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e.4) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e.5) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

f) A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade 
contratante, sendo competentes para sua aplicação: 

f.1) as sanções previstas nas alíneas “d.1, d.2 e d.6” serão impostas pelo Ordenador de Despesa; 
f.2) a aplicação da sanção prevista na alínea “d.7”, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 
14.133/2021, é de competência exclusiva:  
f.2.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Secretário de 
Municipal; 
f.2.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação 
e autarquia), da autoridade máxima da entidade. 
 
g) A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, 
na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, devendo ser observado o procedimento previsto 
na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº 5.427/2009. 
 
h) A aplicação de sanção será antecedida de intimação do FORNECEDOR, LICITANTE ou 
CONTRATADO, que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Contrato infringidos 
e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo 
e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a 
possibilidade de produção de provas. 
 
i) A defesa prévia do FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO será exercida no prazo de: 
 
i.1) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nas alíneas “d.1 e d.2”, 
contado da data da intimação; 
i.2) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nas alíneas “d.6 e d.7”, 
contado da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
j)Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, 
devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos 
fundamentos jurídicos. 
a) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma: 
k.1) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 
156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e 
k.2) a possibilidade de extinção administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº 
14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
 
b) Aplica-se o disposto na alínea “k” à multa compensatória, nos termos do parágrafo único do 
art. 416 do Código Civil. 
m) As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei 
nº 14.133/2021. 
n) Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, 
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR. 
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o) A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013 seguirão seu rito normal 
na unidade administrativa. 
p) O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
q) Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na forma do art. 81, 
do Decreto Municipal 4.780, de 31 de março de 2023. 
r) Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, 
aplicação de sanções ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, em decorrência de 
conduta vedada no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio 
eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações do 
Município. 
s) O FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO deverá manter atualizado o endereço de 
correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações do Município e 
confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não 
podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como 
justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas. 
t) O CONTRATANTE deverá remeter para a SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO o extrato 
de publicação no Jornal Oficial de Itaguaí do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a 
formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração 
Pública do Município de Itaguaí. 
u) A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Município de Itaguaí, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, 
ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021. 
v) Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO e da garantia prestada, deverá 
ser emitida nota de débito no valor do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto 
à penalidade. 
w) A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Município para inscrição do 
débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 
de março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986. 
x) O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõem os arts. 
4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de 2008, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria 
da Dívida Ativa deverá ser consultada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
Parágrafo primeiro: O Contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

Parágrafo segundo: Quando a não conclusão do Contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do CONTRATADO: 
 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do Contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 

Parágrafo terceiro:  O presente Contrato poderá ser extinto, antes de cumpridas as obrigações 
estipuladas, ou antes do prazo neste fixado: 
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a) por ato unilateral do CONTRATANTE, em razão da inexecução total ou parcial do objeto 
e/ou das obrigações previstas no presente instrumento e/ou por algum dos motivos previstos no art. 
137 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, devendo, ainda, ser 
observado o disposto nos arts. 138 e 139 da referida Lei; 
b) consensualmente, na forma do art. 138, II da Lei nº 14.133/2021; e 
c) na hipótese de contratação direta fundamentada no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, a 
qualquer tempo, sem indenização, e independentemente de aviso ou prazo, pelo contratante, tão 
logo esteja(m) concluído(s) o(s) procedimento(s) licitatório(s) implementado(s) para a contratação 
do objeto em questão. 

Parágrafo quarto:  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato. 

Parágrafo quinto: Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

Parágrafo sexto: A extinção prematura do Contrato deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente e reduzida a termo no respectivo processo. 
 
Parágrafo sétimo: A justificativa da extinção por ato unilateral do CONTRATANTE, sempre que 
possível, contemplará: 
a) as obrigações contratuais já cumpridas ou parcialmente cumpridas; 
b) os pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) as indenizações e multas. 

Parágrafo oitavo: A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório, na forma do art. 131, caput, da Lei nº 14.133/2021, desde que o pedido seja 
formulado durante a vigência do Contrato e antes de eventual prorrogação. 
 
Parágrafo nono: Extinto o Contrato, o CONTRATANTE poderá ainda: 
 
a) nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter e executar a 
garantia prestada; e 
b) nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133/2021, reter os eventuais 
créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do Contrato. 
 
Parágrafo décimo: O Contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 
14.133/2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO  

Parágrafo primeiro: Da Vedação de Subcontratação: 
 
a) Vedação Absoluta: Considerando que o objeto licitado consiste na prestação de serviços 
terceirizados contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, é expressamente 
vedada a subcontratação, parcial ou total, da execução dos postos de trabalho contratados, nos 
termos do art. 122 da Lei nº 14.133/2021. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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b)  Fundamentação Jurídica: A vedação justifica-se pela natureza intuito personae do 
contrato administrativo pela corresponsabilidade na retenção de encargos trabalhistas e 
previdenciários e pelo risco de precarização das condições laborais. Tal vedação visa resguardar a 
Administração Pública contra a transferência da execução a terceiros que não tiveram sua habilitação 
técnica e jurídica avaliada, estando em estrita consonância com a jurisprudência consolidada do 
Tribunal de Contas da União (Acórdãos TCU nº 1.547/2022-Plenário, nº 2.140/2023-Plenário e nº 
2.155/2024-Plenário). 
 
c) Não se considera subcontratação a aquisição de insumos, tais como uniformes, equipamentos 
de proteção individual (EPIs), ferramentas de trabalho, ou a contratação de serviços de apoio 
acessórios, como exames médicos admissionais/periódicos por parte da Contratada junto a terceiros, 
permanecendo a responsabilidade integral e exclusiva sobre estes fornecimentos sob a alçada da 
empresa adjudicatária ou do consórcio vencedor. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
Parágrafo único: Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais e estaduais aplicáveis e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 
 
Parágrafo primeiro: Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal da 
Transparência do Município de Itaguaí e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527/2011, e publicar extrato da contratação no Jornal Oficial do 
Município. 

 
Parágrafo segundo: A divulgação do Contrato e de seus aditamentos no Portal da Transparência 
do Município de Itaguaí e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, condição 
indispensável para sua eficácia, deverá ocorrer nos prazos estipulados pelo art. 94 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
Parágrafo terceiro: O CONTRATANTE deverá adotar as providências necessárias para dar 
conhecimento da contratação, junto ao Tribunal de Contas do Estado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA GARANTIA   
 
A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) 
horas, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da 
ordem de 2% (dois por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista 
pelo § 1º, art. 96 da Lei nº 14.133/2021, a ser restituída após sua execução satisfatória. 
 
Parágrafo primeiro: A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após 
sua liberação. 
 
Parágrafo segundo: Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art.124 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para 
que seja mantido o percentual de 2% (dois por cento) do valor do contrato. 
 
Parágrafo terceiro – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, 
seu valor original será recomposto no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de rescisão 
administrativa do contrato. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
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Parágrafo quarto – O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA, respeitadas 
as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de 
recibo correspondente. 
 
Parágrafo quinto – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das 
obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato. 
 
Parágrafo sexto – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) 
meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela 
CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao 
contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA. 
 
Parágrafo sétimo –   A licitante vencedora deverá recolher aos cofres da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ITAGUAÍ, a importância correspondente a 2% (dois por cento) do valor total de sua proposta, a 
título de caução de garantia da contratação, devendo ser efetivada numa das modalidades previstas 
no § 1º do Artigo 96 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Parágrafo oitavo – A prova do recolhimento da garantia referida no subitem anterior deverá ser feita 
mediante a exibição do respectivo comprovante para juntada no processo correspondente. 
 
Parágrafo nono – O valor da caução acima referida será restituído à contratada quando do término 
de todas as obrigações assumidas no contrato. 
 
Parágrafo décimo – A garantia, qualquer que seja a modalidade apresentada pelo vencedor do 
certame, deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos: 
 
a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 
b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada; 
c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 
do contrato; 
d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  FORO  
 
As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Itaguaí, Estado do Rio de Janeiro, para dirimir 
quaisquer questões obrigacionais oriundas do presente instrumento, renunciando expressamente as 
partes a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja. 
 
E por estarem juntas e acordadas, as partes, na presença das testemunhas abaixo, assinam o 
presente contrato, em xxxx vias, de igual teor e forma. 
 

Itaguaí, xx de xxxxxxxx de 2026. 

 
__________________________________________________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXX 
secretário municipal de XXXXXXXXXXXX 

CPF sob o nº 
CONTRATANTE  
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___________________________________________________ 
EMPRESA 

CNPJ sob o nº 
identificação do representante 

CPF sob o nº 
 

CONTRATADA 
 

 

TESTEMUNHAS: 
 
Nome: _________________________                       Nome: __________________________ 
CPF: __________________________                       CPF: ___________________________ 
Assinatura: _____________________                        Assinatura: ______________________  

 


